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PARECER Nº 1.391, DE 2008 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator: Senador Eliseu Resende

I – Relatório

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei 
do Senado (PLS) nº 379, de 2007, de autoria do Sena-
dor João Vicente Claudino, que dispõe sobre a criação 
de Zona de Processamento de Exportação (ZPE) no 
município de Picos, no Estado do Piauí.

O art. 1º do projeto autoriza o Poder Executivo a 
criar Zona de Processamento de Exportação (ZPE) no 
município mencionado. O parágrafo único prevê que 
a criação, características, objetivos e funcionamento 
da ZPE serão regulados pela legislação pertinente. O 
art. 2º contém a cláusula de vigência e revoga alguns 
dispositivos legais que limitavam o número de ZPE que 
poderiam ser criadas no País.

O PLS nº 379, de 2007, foi encaminhado à Co-
missão de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) 
e à Comissão de Econômicos (CAE), cabendo a esta 
última decisão terminativa. Tendo sido apreciado e 
aprovado na CDR, com modificações, encontra-se, 
agora, sob a análise desta Comissão.

Cabe esclarecer que a CDR aprovou a Proposição 
com duas emendas propostas pelo Relator. As modi-
ficações foram a introdução de um artigo para tratar 
dos dispositivos legais que deveriam ser revogados e 
o aperfeiçoamento da redação da cláusula de vigência, 
separando-a do art. 2º.

No prazo regimental, não foram apresentadas 
emendas à proposição nesta Comissão.

II — Análise

O PLS nº 379, de 2007, se coaduna com os di-
tames da Constituição Federal, em especial o art. 43, 
que trata da redução das desigualdades regionais. A 
proposição não fere a ordem jurídica vigente e está em 
conformidade com as regras regimentais do Senado 
Federal. O PLS também atende às normas para ela-
boração e alteração de leis, previstas na Lei Comple-
mentar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

As Zonas de Processamento de Exportação são 
um importante instrumento para fomentar o crescimento 
econômico de regiões menos desenvolvidas do Brasil 
e para fortalecer o balanço de pagamentos no País. A 
discussão sobre a criação de ZPE no Brasil remonta à 

década de oitenta, quando foi editado o Decreto-Lei nº 
2.452, de 29 de julho de 1988, que autorizava a criação 
dessas áreas aduaneiras especiais. Posteriormente, 
esse Decreto-Lei foi alterado pela Lei nº 8.396, de 2 
de janeiro de 1992. Entre o final da década de oitenta. 
meados da década de noventa, foram criadas, mediante 
decreto presidencial, dezessete ZPE. No entanto, elas 
nunca chegaram a entrar em operação.

Recentemente, o debate em torno das ZPE voltou 
à tona, com a discussão e aprovação pelo Congresso 
Nacional da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007. Essa 
lei foi alterada pela Medida Provisória nº 418, de 14 de 
fevereiro de 2008, que foi convertida na Lei nº 11.732, 
de 30 de junho de 2008. Diante da discussão sobre a 
importância das ZPE como instrumento de promoção 
do desenvolvimento, foram apresentados diversos 
projetos de lei do Senado com o objetivo de autorizar 
a criação de ZPE em diversos municípios brasileiros, 
entre os quais está o PLS que ora analiso.

Sem sombra de dúvidas, o PLS nº 379, de 2007, é 
meritório, já que as ZPE são um importante instrumen-
to de desenvolvimento econômico, que tem entre seus 
objetivos amainar as desigualdades entre as regiões, 
tão acentuadas no Brasil. Eu poderia aqui discorrer 
sobre o êxito de vários países que adotaram o modelo 
de ZPE, entre os quais a China e os Estados Unidos 
da América, para justificar o mérito desse instrumento 
de desenvolvimento. No entanto, recorro a um exemplo 
mais próximo; o Município de Teófilo Otoni, localizado 
do Vale do Mucuri, uma região pouco desenvolvida de 
Minas Gerais. Atualmente, a maior parte das gemas ali 
produzidas é exportada em estado bruto, sem nenhum 
beneficiamento. A ZPE já instalada naquele município 
aguarda apenas a promulgação da nova legislação e 
sua regulamentação para iniciar a lapidação e expor-
tação de gemas de alto valor agregado. Os impactos 
positivos, na forma de geração de emprego e renda, 
não se restringirão ao município, mas se espalharão 
por toda a região.

Apesar de favorável às ZPE como instrumento de 
política de desenvolvimento, não posso desconside-
rar a legislação sobre sua criação. A Lei nº 11.508, de 
2007, que atualizou a legislação que trata das Zonas 
de Processamento de Exportação, em seu art. 2º, esta-
belece que “a criação de ZPE far-se-á por decreto, que 
delimitará sua área, à vista de proposta dos Estados 
ou municípios, em conjunto ou isoladamente”. Essa 
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TEXTO FINAL 

APRESENTADO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 457, DE 2007

Dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no 
Município de Itacoatiara, no Estado do Ama-
zonas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

Zona de Processamento de Exportação no Município 
de Itacoatiara, no Estado do Amazonas.

Parágrafo único. A Zona de Processamento de 
Exportação de que trata este artigo terá a sua criação, 
características, objetivos e funcionamento regulados 
pela Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, e pela le-
gislação pertinente. (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008. – 
Senador Aloizio Mercadante, Presidente – Senador 
Eliseu Resende, Relator.

OF. 232/2008/CAE

Brasília, 9 de dezembro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico à Vossa Excelên-
cia que esta Comissão apreciou, em reunião realizada 
nesta data, os Projetos que dispõem sobre a criação de 
Zonas de Processamento de Exportação, aprovando 
os Projetos de Lei do Senado nºs 306, de 2007; 457, 
de 2007; 458, de 2007; 716, de 2007; 508, de 2007; 
132, de 2008; 133, de 2008; 394, de 2007; 395, de 
2007; 234, de 2007; 235, de 2007; 254, de 2007; 377, 
de 2007; 415, de 2007; 439, de 2007; 440, de 2007; 
441, de 2007; 491, de 2007; 232, de 2008; 245, de 
2008; 246, de 2008; 356, de 2007; 357, de 2007; 488, 
de 2007; 489, de 2007; 490, de 2007; 515, de 2007; 
554, de 2007; 381, de 2007; 418, de 2007; 536, de 
2007; 379, de 2007; 380, de 2007; 631, de 2007; 648, 
de 2007; 361, de 2007; 364, de 2007; 366, de 2007; 
382, de 2007; 349, 2007; 350, 2007; 351, de 2007; 352, 
de 2007; 391, de 2007; 397, de 2007; e 529, de 2007; 
e rejeitando o Projeto de Lei do Senado nos 534, de 
2007, que tramita em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado nos 394, de 2007, e o Projeto de Lei do Se-
nado nº 560, de 2007, que tramita em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nº 491, de 2007.

Respeitosamente, – Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos. 

PARECERES NºS 1.416 E 1.417, DE 2008

Sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
458, de 2007, do Senador Arthur Virgílio, que 
dispõe sobre a criação de Zona de Proces-
samento de Exportação (ZPE) no Município 
de Tabatinga, Estado do Amazonas.

PARECER Nº 1.416 DE 2008 
(Da Comissão de Desenvolvimento Regional  

e Turismo)

Relator: Senador Cícero Lucena

I – Relatório

Submete-se a esta Comissão, o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 458, de 2007, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio, que dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no Município de 
Tabatinga, no Estado do Amazonas.

O art. 1º do projeto autoriza o Poder Executivo a 
criar Zona de Processamento de Exportação (ZPE) no 
município mencionado. O parágrafo único do artigo prevê 
que a criação, características, objetivos e funcionamento 
da ZPE serão regulados pela legislação pertinente.

O art. 2º contém a cláusula de vigência.
Segundo o autor da proposta, as Zonas de Processa-

mento de Exportação, que são criadas em regiões menos 
desenvolvidas e destinadas à instalação de empresas vol-
tadas à produção de bens a serem comercializados com 
o exterior, têm revelado bastante êxito em outros países, 
especialmente China, Estados Unidos e México.

Argumenta o autor que a criação de uma ZPE em 
Tabatinga poderá estimular o desenvolvimento do Mu-
nicípio e, conseqüentemente, do Estado, com o apro-
veitamento das potencialidades locais e a integração 
da região amazônica ao contexto nacional.

Destaca, ainda, que a proposta é oportuna tendo 
em vista as mudanças promovidas pela Lei nº 11.508, 
de 20 de julho de 2007, que promove alterações no 
regime tributário, cambial e administrativo das ZPE, 
com destaque para a possibilidade de vender 20% da 
produção no mercado interno.

Não foram apresentadas emendas à proposição.

II – Análise

O PLS nº 418, de 2007, está de acordo com os di-
tames da Constituição Federal, em especial o art. 43, que 
trata da redução das desigualdades regionais. Ademais, 
a proposta não fere a ordem jurídica vigente, atende às 
normas para elaboração e alterações das leis, previstas na 
Lei Complementar nº 95, de 1998, e está em conformidade 
com as regras regimentais do Congresso Nacional.

Como mencionado na justificação no projeto, as ZPE 
poderão contribuir para atenuar as desigualdades regionais, 
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pois as áreas menos desenvolvidas, sempre em desvan-
tagem quando se trata de conquistar novos investimentos, 
passarão a contar com forte poder de atração de empresas 
devido às facilidades cambiais, tributárias e administrativas 
presentes nessas áreas aduaneiras especiais.

A Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, que atu-
aliza o marco regulatório das Zonas de Processamento 
de Exportação, prevê que será dada prioridade para 
as propostas de criação de ZPE localizada em área 
geográfica privilegiada para a exportação.

O Município de Tabatinga, sob esse aspecto, apre-
senta condições especiais, pois se constituí, assim como 
as cidades de Letícia, na Colômbia, e Santa Rosa, no 
Peru, em um dos pontos de referência da tríplice frontei-

ra amazônica. Em termos de intercâmbio na região de 
fronteira, Tabatinga mantém, com as cidades fronteiriças, 
laços econômicos e sociais bastante estreitos.

A Zona de Processamento de Exportação se so-
maria à já existente Área de Livre Comércio de Taba-
tinga na atração de novos investimentos para a indus-
trialização da região, incentivando o beneficiamento de 
produtos locais, principalmente de matérias de origem 
mineral, agropecuária e florestal.

III – Voto

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 458, de 2007.

Sala da Comissão, 18 de outubro de 2007.
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PARECER Nº 1.417 DE 2008 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator: Senador Eliseu Resende

I – Relatório

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 458, de 2007, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio, que dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no Município de 
Tabatinga, no Estado do Amazonas.

O art. 1º do projeto autoriza o Poder Executi-
vo a criar Zona de Processamento de Exportação 
(ZPE) no município mencionado. O parágrafo único 
prevê que a criação da ZPE será feita nos termos 
da legislação pertinente. O art. 2º contém a cláusu-
la de vigência.

O PLS nº 457, de 2007 foi encaminhado à Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) e à 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), cabendo a 
esta última decisão terminativa. Tendo sido apreciado 
e aprovado na CDR, sem modificações, encontra-se, 
agora, sob a análise desta Comissão.

No prazo regimental, não foram apresentadas 
emendas à proposição.

II – Análise

O PLS nº 458, de 2007, se coaduna com os di-
tames da Constituição Federal, em especial o art. 43, 
que trata da redução das desigualdades regionais. A 
proposição não fere a ordem jurídica vigente e está em 
conformidade com as regras regimentais do Senado 
Federal. O PLS também atende às normas para ela-
boração e alteração de leis, previstas na Lei Comple-
mentar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

As Zonas de Processamento de Exportação são 
um importante instrumento para fomentar o cresci-
mento econômico de regiões menos desenvolvidas 
do Brasil e para fortalecer o balanço de pagamentos 
no País. A discussão sobre a criação de ZPE no Bra-
sil remonta à década de oitenta, quando foi editado 
o Decreto-Lei nº 2.452, de 29 de julho de 1988, que 
autorizava a criação dessas áreas aduaneiras espe-
ciais. Posteriormente, esse Decreto-Lei foi alterado 
pela Lei nº 8.396, de 2 de janeiro de 1992. Entre o 
final da década de oitenta e meados da década de 
noventa, foram criadas, mediante decreto presidencial, 
dezessete ZPE. No entanto, elas nunca chegaram a 
entrar em operação.

Recentemente, o debate em torno das ZPE voltou 
à tona, com a discussão e aprovação pelo Congres-
so Nacional da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007. 

Essa Lei foi alterada pela Medida Provisória nº 418, de 
14 de fevereiro de 2008, convertida na Lei nº 11.732, 
de 30 de junho de 2008. Diante da discussão sobre a 
importância das ZPE como instrumento de promoção 
do desenvolvimento, foram apresentados diversos 
Projetos de Lei do Senado com o objetivo de autorizar 
a criação de ZPE em diversos municípios brasileiros, 
entre os quais está o PLS que ora analiso.

Sem sombra de dúvidas, o PLS nº 458, de 2007, é 
meritório, já que as ZPE são um importante instrumen-
to de desenvolvimento econômico, que tem entre seus 
objetivos amainar as desigualdades entre as regiões, 
tão acentuadas no Brasil. Eu poderia aqui discorrer 
sobre o êxito de vários países que adotaram o modelo 
de ZPE, entre os quais a China e os Estados Unidos 
da América, para justificar o mérito desse instrumento 
de desenvolvimento. No entanto, recorro a um exemplo 
mais próximo: o Município de Teófilo Otoni, localizado 
do Vale do Mucuri, uma região pouco desenvolvida de 
Minas Gerais. Atualmente, a maior parte das gemas ali 
produzidas é exportada em estado bruto, sem nenhum 
beneficiamento. A ZPE já instalada naquele município 
aguarda apenas a promulgação da nova legislação e 
sua regulamentação para iniciar a lapidação e expor-
tação de gemas de alto valor agregado. Os impactos 
positivos, na forma de geração de emprego e renda, 
não se restringirão ao município, mas se espalharão 
por toda a região.

Apesar de favorável às ZPE como instrumen-
to de política de desenvolvimento, não posso des-
considerar a legislação sobre sua criação. A Lei nº 
11.508, de 2007, que atualizou a legislação que 
trata das Zonas de Processamento de Exportação, 
em seu art. 2º, estabelece que “a criação de ZPE 
far-se-á por decreto, que delimitará sua área, à vista 
de proposta dos Estados ou Municípios, em conjun-
to ou isoladamente”. Essa proposta, segundo o § 1º 
do art. 2º, deverá satisfazer alguns requisitos, como, 
por exemplo, a indicação de localização adequada 
no que diz respeito a acesso a portos e aeroportos 
internacionais. O art. 3º, por sua vez, determina que 
o Conselho Nacional das Zonas de Processamento 
de Exportação (CZPE) analisará as propostas de 
criação das ZPE e dará prioridade para as propos-
tas de criação de ZPE localizada em área geográfica 
privilegiada para a exportação.

Portanto, caberá ao CZPE analisar o mérito da 
criação de ZPE no Município de Tabatinga, no Estado 
do Amazonas, cuja proposta deverá ser feita pelo Es-
tado ou pelo município envolvido.
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Isso não significa que o PLS nº 458, de 2007, seja 
inócuo. Ressalto que o Senado Federal, a respeito de 
projetos de lei autorizativa, adota o entendimento do 
Parecer nº 527, de 1998, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, de autoria do Senador Josaphat 
Marinho, eminente constitucionalista, segundo o qual 
esse tipo de projeto não sofreria, em princípio, vício 
de iniciativa. De acordo com esse Parecer, “o efeito ju-
rídico de uma lei autorizativa é o de sugerir ao Poder 
Executivo, como forma de colaboração, a prática de ato 
de sua competência”. Desse modo, creio que todos os 
Projetos de Lei do Senado que propõem a criação de 
ZPE devem ser entendidos como uma sugestão, ou 
mesmo uma indicação, ao Poder Executivo, que, se-
gundo a legislação em vigor, tem a competência para 
criar ZPE por meio de decreto.

Em síntese, no que respeita ao mérito, adoto 
integralmente os argumentos que sustentam a propo-
sição. No entanto, para atenderá técnica legislativa, 
apresento uma emenda com pequeno ajuste na re-
dação do parágrafo único do art. 1º, com a menção à 

Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, que atualizou e 
aperfeiçoou o marco legal da criação e funcionamento 
das ZPE no País.

III – Voto

Diante do exposto, recomendo a aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 458, de 2007, com a se-
guinte emenda:

EMENDA Nº 1 – CAE 
(PLS nº 458, de 2007)

Dê-se ao parágrafo único do art. 1º do projeto a 
seguinte redação:

“Art. 1º.............. ......................................
Parágrafo único. A Zona de Processamen-

to de Exportação de que trata este artigo terá a 
sua criação, características, objetivos e funcio-
namento regulados pela Lei nº 11.508, de 20 de 
julho de 2007, e pela legislação pertinente.”

Sala da Comissão, 9 dezembro de 2008.
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TEXTO FINAL 

APRESENTADO AO 
 PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 458, DE 2007

Dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no 
Município de Tabatinga, Estado do Ama-
zonas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

Zona de Processamento de Exportação no Município 
de Tabatinga, no Estado do Amazonas.

Parágrafo único. A Zona de Processamento de 
Exportação de que trata este artigo terá a sua criação, 
características, objetivos e funcionamento regulados 
pela Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, e pela le-
gislação pertinente. (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008. – 
Senador Aloizio Mercadante, Presidente, Senador 
Eliseu Resende, Relator.

OF. Nº 232/2008/CAE

Brasília, 9 de dezembro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão apreciou, em reunião realizada 
nesta data, os Projetos que dispõem sobre a criação de 
Zonas de Processamento de Exportação, aprovando 
os Projetos de Lei do Senado nºs 306, de 2007; 457, 
de 2007; 458, de 2007; 716, de 2007; 508, de 2007; 
132, de 2008; 133, de 2008; 394, de 2007; 395, de 
2007; 234, de 2007; 235, de 2007; 254, de 2007; 377, 
de 2007; 415, de 2007; 439, de 2007; 440, de 2007; 
441, de 2007; 491, de 2007; 232, de 2008; 245, de 
2008; 246, de 2008; 356, de 2007; 357, de 2007; 488, 
de 2007; 489, de 2007; 490, de 2007; 515, de 2007; 
554, de 2007; 381, de 2007; 418, de 2007; 536, de 
2007; 379, de 2007; 380, de 2007; 631, de 2007; 648, 
de 2007; 361, de 2007; 364, de 2007; 366, de 2007; 
382, de 2007; 349, 2007; 350, 2007; 351, de 2007; 352, 
de 2007; 391, de 2007; 397, de 2007; e 529, de 2007; 
e rejeitando o Projeto de Lei do Senado nºs 534, de 
2007, que tramita em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado nºs 394, de 2007, e o Projeto de Lei do Se-
nado nº 560, de 2007, que tramita em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nº 491, de 2007.

Respeitosamente, – Senador Aloizio Mercadan-
te, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

PARECERES NºS 1.418 E 1419, DE 2007

Sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
488, de 2007, de autoria do Senador Mario 
Couto, que dispõe sobre a criação de Zona 
de Processamento de Exportações no Mu-
nicípio de Redenção, Estado do Pará.

Relator: Senador Gim Argello

PARECER Nº 1.418, DE 2008 
(Da Comissão de Desenvolvimento Regional  

e Turismo)

I – Relatório

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de 
Lei do Senado (PLS) nº 488, de 2007, de autoria do 
Senador Mário Couto, que dispõe sobre a criação de 
Zona de Processamento de Exportação no Município 
de Redenção, Estado do Pará.

O projeto, em seu art. 1º, autoriza o Poder Exe-
cutivo a criar uma ZPE no Município de Redenção. O 
parágrafo único do dispositivo estabelece que a cria-
ção e o funcionamento da ZPE serão regulados pela 
legislação pertinente.

O art. 2º revoga o art. 1º da Lei nº 8.015, de 7 
de abril de 1990, e o art. 1º da Lei nº 7.792, de 4 de 
julho de 1989, com a redação dada pela Lei nº 7.993, 
de 5 de janeiro de 1990, os quais impuseram limite ao 
número de ZPE.

O projeto, inicialmente despachado somente à 
CDR, foi posteriormente encaminhado também à Co-
missão de Assuntos Econômicos no intuito de unificar 
os despachos relativos aos Projetos que dispõem sobre 
a criação de Zonas de Processamento de Exportação, 
nos termos do art. 49, I, do Regimento Interno.

Em justificação à proposta, o autor menciona 
que o Município de Redenção, fundado há 25 anos e 
localizado no sul do Pará, possui quase 100 mil habi-
tantes e é um dos principais pólos econômicos regio-
nais do Estado.

A atividade econômica de Redenção é voltada, 
principalmente, para a pecuária e a agricultura, con-
sideradas uma das mais fortes do País. No entanto, a 
economia é diversificada e o município oferece várias 
opções de investimento, desde a tradicional pecuária 
até os mais diversos setores e negócios.

Possui localização estratégica, no entroncamento 
das rodovias PA-150, PA-287 e BR-158. Está distante 
100 quilômetros da divisa com o Estado do Tocantins 
e 300 quilômetros do Estado do Mato Grosso.

O autor ainda destaca a presença, em Reden-
ção, dos principais órgãos estaduais, bem como de 
várias universidades, entre as quais, a Universidade 
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do Estado do Pará (UEPA), que possui um campus 
no município.

Apesar de suas potencialidades, o Estado do 
Pará, grande produtor de energia elétrica, é prejudicado 
pelo regime constitucional do ICMS, que é apropriado 
exclusivamente pelo estado de destino. Além disso, a 
Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, 
conhecida como Lei Kandir, teria reduzido as receitas 
do ICMS em decorrência da regra de não-incidência 
relativamente aos produtos primários e industrializados 
semi-elaborados, principais itens da pauta de expor-
tações paraense.

Não foram apresentadas emendas à proposição 
nesta Comissão.

II – Análise

O PLS nº 488, de 2007, está de acordo com os 
ditames da Constituição Federal, em especial o art. 
43, que trata da redução das desigualdades regionais. 
Ademais, a proposta não fere a ordem jurídica vigente 
e está em conformidade com as regras regimentais do 
Congresso Nacional.

A Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, em seu 
art. 1º, autoriza o Poder Executivo a criar Zonas de 
Processamento de Exportação com a finalidade de 
reduzir desequilíbrios regionais, bem como de forta-
lecer o balanço de pagamentos e promover a difusão 
tecnológica e o desenvolvimento econômico e social 
do País.

A atualização do marco regulatório das ZPE leva 
em conta, portanto, a importância que essas áreas 
aduaneiras especiais podem ter na redução das desi-
gualdades regionais, tão marcadamente acentuadas 
no processo de desenvolvimento brasileiro.

Redenção é o município pólo da Região de In-
tegração do Araguaia, composta por mais quatorze 
municípios, com população total de 365.000 habitan-
tes. A região tem índice de Desenvolvimento Huma-
no (IDH) de 0,7, com destaque para Redenção, cujo 
índice é de 0,74.

A Região de Integração do Araguaia é conhecida 
pela atividade pecuária, praticada de forma extensiva 

em grandes propriedades. A região também é grande 
produtora de grãos, em especial de soja, cuja produ-
tividade é superior à média nacional.

Embora a cadeia produtiva da pecuária de corte 
e leiteira seja responsável por gerar grande quantidade 
de empregos, o Município de Redenção e a Região 
de Integração do Araguaia como um todo carecem de 
instrumentos capazes de fomentar o seu desenvolvi-
mento sustentável.

É necessário proporcionar a expansão e a diver-
sificação da produção da pecuária de corte e leitei-
ra, promovendo-se, também, investimentos nos seus 
subprodutos e derivados, a exemplo dos segmentos 
de couro, frigorífico, laticínios e calçados, a fim de au-
mentar a renda e o emprego nos municípios do sul 
paraense.

A Lei nº 11.508/2007, prevê prioridade para as 
propostas de criação de ZPE localizada em área geo-
gráfica privilegiada para a exportação, o que significa 
meios de acesso aos centros consumidores e facilida-
des de escoamento da produção.

Vale destacar que o sul do Pará apresenta posi-
ção estratégica para a comercialização e distribuição 
da produção para as regiões Nordeste, Sudeste e Cen-
tro-Oeste e também para o exterior, pois é servido por 
várias rodovias, inclusive a PA-150, como mencionado 
na justificação do projeto. A PA-150 é considerada a 
estrada-tronco do Pará porque forma um importante 
eixo de integração com outras rodovias, como a BR-
153, na divisa com o Estado do Tocantins, a BR-222, 
no entroncamento com a BR-010 (Belém-Brasília), e a 
BR-158 (Redenção a Santana do Araguaia), na divisa 
com o Estado de Mato Grosso.

Portanto, o Município de Redenção possui as 
condições necessárias para abrigar uma Zona de Pro-
cessamento de Exportação.

III – Voto

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 488, de 2007.

Sala da Comissão,
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PARECER Nº 1.419, DE 2008,  
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS,

Relator: Senador Eliseu Resende

I – Relatório

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 488, de 2007, de autoria do Senador 
Mário Couto, que dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no Município de 
Redenção, Estado do Pará.

O art. 1º do projeto autoriza o Poder Executivo a 
criar Zona de Processamento de Exportação (ZPE) no 
município mencionado. Seu parágrafo único prevê que 
a criação e o funcionamento da ZPE serão regulados 
pela legislação pertinente. O art. 2º revoga o art. 1º da 
Lei nº 8.015, de 1990, e o art. 1º da Lei nº 7.792, de 
1989, com a redação dada pela Lei nº 7.993, de 1990, 
dispositivos que limitam o número de ZPE que podem 
ser criadas. O art. 3º contém a cláusula de vigência.

O PLS nº 488, de 2007, foi encaminhado à Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) e à 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), cabendo a 
esta última decisão terminativa. Tendo sido apreciado 
e aprovado na CDR, sem modificações, encontra-se, 
agora, sob a análise desta Comissão.

No prazo regimental, não foram apresentadas 
emendas.

II – Análise

O PLS nº 488, de 2007, se coaduna com os di-
tames da Constituição Federal, em especial o art. 43, 
que trata da redução das desigualdades regionais. A 
proposição não fere a ordem jurídica vigente e está em 
conformidade com as regras regimentais do Senado 
Federal. O PLS também atende às normas para ela-
boração e alteração de leis, previstas na Lei Comple-
mentar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

As Zonas de Processamento de Exportação são 
um importante instrumento para fomentar o crescimento 
econômico de regiões menos desenvolvidas do Brasil 
e para fortalecer o balanço de pagamentos do País. A 
discussão sobre a criação de ZPE no Brasil remonta à 
década de oitenta, quando foi editado o Decreto-Lei nº 
2.452, de 29 de julho de 1988, que autorizava a criação 
dessas áreas aduaneiras especiais. Posteriormente, 
esse Decreto-Lei foi alterado pela Lei nº 8.396, de 2 
de janeiro de 1992. Entre o final da década de oitenta 
e meados da década de noventa, foram criadas, me-
diante decreto presidencial, dezessete ZPE. No entanto, 
elas nunca chegaram a entrar em operação.

Recentemente, o debate em torno das ZPE voltou 
à tona, com a discussão e aprovação pelo Congres-
so Nacional da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007. 

Essa Lei foi alterada pela Medida Provisória nº 418, de 
14 de fevereiro de 2008, convertida na Lei nº 11.732, 
de 30 de junho de 2008. Diante da discussão sobre a 
importância das ZPE como instrumento de promoção 
do desenvolvimento, foram apresentados diversos Pro-
jetos de Lei do Senado com o objetivo de autorizar a 
criação de ZPE em vários municípios brasileiros, entre 
os quais está o PLS que ora analiso.

Sem sombra de dúvidas, o PLS nº 488, de 2007 
é meritório, já que as ZPE são um importante instru-
mento de desenvolvimento econômico que têm entre 
seus objetivos amainar as desigualdades entre as 
regiões, tão acentuadas no Brasil. Eu poderia aqui 
discorrer sobre o êxito de vários países que adotaram 
o modelo de ZPE, entre os quais a China e os Esta-
dos Unidos da América, para justificar o mérito desse 
instrumento de desenvolvimento. No entanto, recorro 
a um exemplo mais próximo: o Município de Teófilo 
Otoni, localizado no Vale do Mucuri, uma região pou-
co desenvolvida de Minas Gerais. Atualmente, a maior 
parte das gemas ali produzidas é exportada em estado 
bruto, sem nenhum beneficiamento. A ZPE já instalada 
naquele município aguarda apenas a promulgação da 
nova legislação e sua regulamentação para iniciar a 
lapidação e exportação de gemas de alto valor agre-
gado. Ressalto que os impactos positivos de uma ZPE 
em Teófilo Otoni, na forma de geração de emprego e 
renda, não se restringirão ao município, mas se espa-
lharão por toda a região.

Apesar de favorável às ZPE como instrumento de 
política de desenvolvimento, não posso desconsiderar 
o que diz a legislação sobre sua criação.

A Lei nº 11.508, de 2007, que atualizou a legis-
lação que trata das Zonas de Processamento de Ex-
portação, em seu art. 2º, estabelece que “a criação 
de ZPE far-se-á por decreto, que delimitará sua área, 
á vista de proposta dos Estados ou Municípios, em 
conjunto ou isoladamente”. Essa proposta, segundo 
o § 1° do art. 2º, deverá satisfazer alguns requisitos, 
como, por exemplo, a indicação de localização adequa-
da no que diz respeito a acesso a portos e aeroportos 
internacionais. O art. 3º, por sua vez, determina que o 
Conselho Nacional das Zonas de Processamento de 
Exportação (CZPE) analisará as propostas de criação 
das ZPE e dará prioridade para as propostas de cria-
ção de ZPE localizada em área geográfica privilegiada 
para a exportação.

Portanto, caberá ao CZPE analisar o mérito da 
criação da ZPE em Redenção, no Estado do Pará, 
cuja proposta deverá ser feita pelo Estado e/ou pelo 
Município.

Isso não significa que o PLS nº 488, de 2007, seja 
inócuo. Ressalto que o Senado Federal, a respeito de 
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projetos de lei autorizativa, adota o entendimento do 
Parecer nº 527, de 1998, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, de autoria do Senador Josaphat 
Marinho, eminente constitucionalista, segundo o qual 
esse tipo de projeto não sofreria, em princípio, vício 
de iniciativa. De acordo com esse Parecer, “o efeito ju-
rídico de uma lei autorizativa é o de sugerir ao Poder 
Executivo, como forma de colaboração, a prática de ato 
de sua competência”. Desse modo, creio que todos os 
Projetos de Lei do Senado que propõem a criação de 
ZPE devem ser entendidos como urna sugestão, ou 
mesmo uma indicação, ao Poder Executivo, que, se-
gundo a legislação em vigor, tem a competência para 
criar ZPE por meio de decreto.

Por último, mas não menos importante, tenho al-
gumas observações a fazer sobre a técnica legislativa 
do PLS nº 488, de 2007. Em primeiro lugar, o parágrafo 
único do art. 1º deveria mencionar a Lei nº 11.508, de 
2007, que regula a criação de ZPE. Em segundo lugar, 
o art. 2º é dispensável, já que o principal diploma legal 
que trata do tema – Lei nº 11.508/2007 – não impõe 
restrições ao número de ZPE que podem ser criadas. 
Com a supressão do art. 2º, deve-se renumerar o art. 
3º, que contém a cláusula de vigência. Em função 

dessas mudanças, apresento as duas emendas que 
se seguem.

III – Voto

Diante do exposto, opino pela aprovação do Pro-
jeto de Lei do Senado n° 488, de 2007, com as se-
guintes emendas:

EMENDA Nº 1 – CAE 
(ao PLS nº 488, de 2007)

Dê-se ao parágrafo único do art. 1º do Projeto de 
Lei do Senado nº 488, de 2007, a seguinte redação:

“Art. 1°................................. ..................
Parágrafo único. A criação e o funciona-

mento da Zona de Processamento de Expor-
tação de que trata este artigo serão regulados 
pela Lei nº 11.508, de 2007, e pela legislação 
pertinente.”

EMENDA Nº 2 – CAE 
(ao PLS nº 488, de 2007)

Suprima-se o art. 2º do Projeto de Lei do Senado 
nº 488, de 2007, renumerando-se o subseqüente.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008.
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TEXTO FINAL

APRESENTADO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 488, DE 2007

Dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação no Municí-
pio de Redenção, Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

Zona de Processamento de Exportação no Município 
de Redenção, Estado do Pará.

Parágrafo único. A criação e o funcionamento da 
Zona de Processamento de Exportação de que trata 
este artigo serão regulados pela Lei nº 11.508, de 2007, 
e pela legislação pertinente. (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. (NR)

Sala da Comissão, 3 de dezembro de 2008. – 
Senador Aloizio Mercadante, Presidente – Senador 
Eliseu Resende, Relator.

Of. nº 232/2008/CAE

Brasília, 9 de dezembro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão apreciou, em reunião realizada 
nesta data, os Projetos que dispõem sobre a criação de 
Zonas de Processamento de Exportação, aprovando 
os Projetos de Lei do Senado nºs 306, de 2007; 457, 
de 2007; 458, de 2007; 716, de 2007; 508, de 2007; 
132, de 2008; 133, de 2008; 394, de 2007; 395, de 
2007; 234, de 2007; 235, de 2007; 254, de 2007; 377, 
de 2007; 415, de 2007; 439, de 2007; 440, de 2007; 
441, de 2007; 491, de 2007; 232, de 2008; 245, de 
2008; 246, de 2008; 356, de 2007; 357, de 2007; 488, 
de 2007; 489, de 2007; 490, de 2007; 515, de 2007; 
554, de 2007; 381, de 2007; 418, de 2007; 536, de 
2007; 379, de 2007; 380, de 2007; 631, de 2007; 648, 
de 2007; 361, de 2007; 364, de 2007; 366, de 2007; 
382, de 2007; 349, 2007; 350, 2007; 351, de 2007; 352, 
de 2007; 391, de 2007; 397, de 2007; e 529, de 2007; 
e rejeitando o Projeto de Lei do Senado nºs 534, de 
2007, que tramita em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado nºs 394, de 2007, e o Projeto de Lei do Se-
nado nº 560, de 2007, que tramita em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nº 491, de 2007.

Respeitosamente, – Senador Aloizio Mercadante 
, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

PARECERES NºS 1.420 E 1.421, DE 2008

Sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
489, de 2007, de autoria do Senador Mário 
Couto, que dispõe sobre a criação de Zona 
de Processamento de Exportação (ZPE) no 
Município de Tucuruí, Estado do Pará.

PARECER Nº 1.420, DE 2008 
(Da Comissão de Desenvolvimento Regional  

e Turismo)

Relator: Senador João Pedro  
Relator: ad hoc: Senador Jayme Campos

I – Relatório

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 489, de 2007, de autoria do Senador 
Mário Couto, que dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no Município de 
Tucuruí, Estado do Pará.

O art. 1º do projeto autoriza o Poder Executivo 
a criar Zona de Processamento de Exportação (ZPE) 
no município mencionado. O parágrafo único do artigo 
prevê que a criação e o funcionamento da ZPE serão 
regulados pela legislação cabível. O art. 2º revoga o 
art. 1º da Lei nº 8.015, de 7 de abril de 1990, e o art. 
1º da Lei nº 7.792, de 4 de julho de 1989, com redação 
dada pela Lei nº 7.993, de 1990. Esses dispositivos 
limitam o número de ZPE que podem ser criadas. O 
art. 3º contém a cláusula de vigência.

O PLS nº 489/2007 foi inicialmente encaminhado 
à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo 
(CDR), em decisão terminativa. Posteriormente, a Pre-
sidência do Senado Federal, no intuito de unificar os 
despachos relativos aos projetos de lei que dispõem 
sobre a criação de Zonas de Processamento de Expor-
tação, determinou, nos termos do art. 49, inciso I, do 
Regimento Interno, que esses projetos também sejam 
encaminhados à Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE), em decisão terminativa.

Não foram apresentadas emendas à proposição 
nesta Comissão.

II – Análise

O PLS nº 489, de 2007, está de acordo com os 
ditames da Constituição Federal, em especial o art. 43, 
que trata da redução das desigualdades regionais. Além 
disso, a proposta não fere a ordem jurídica vigente e 
está em conformidade com as regras regimentais do 
Congresso Nacional. O PLS também atende às nor-
mas para elaboração e alterações das leis, previstas 
na Lei Complementar nº 95, de 1998.
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As Zonas de Processamento de Exportação são 
um importante instrumento para fomentar o cresci-
mento econômico de áreas menos desenvolvidas do 
Brasil. O Município de Tucuruí e o Estado do Pará se 
enquadram nesse critério. Reduzir as diferenças re-
gionais é de suma importância para o Brasil, sendo 
um preceito constitucional. As ZPE podem contribuir 
para isso, já que os estados menos desenvolvidos 
que as abrigarem poderão contar com forte poder de 
atração de empresas devido às facilidades cambiais, 
tributárias e administrativas presentes nessas áreas 
aduaneiras especiais.

Tucuruí, com cerca de oitenta e dois mil habitan-
tes, é um importante município paraense. O município 
já possui uma tradição exportadora. Existe a extração 
de madeira de lei, que é exportada para diversos pon-
tos do mundo, como Europa, América do Norte, Ásia 
e África.

No setor secundário, o setor industrial cresceu 
aceleradamente em consequência da Usina Hidrelétrica 
de Tucuruí, responsável pela oferta de energia. Foram 
abertas duas fábricas de compensados, que geram 
aproximadamente uma centena de empregos, e duas 
usinas de laticínios para beneficiamento de leite, que 
juntas industrializam um milhão de litros anuais. Existem 
ainda vários estabelecimentos da indústria alimentícia 
e algumas empresas do setor moveleiro.

Mesmo com esse avanço da estrutura industrial 
do município, ele é menos desenvolvido que municí-
pios de mesmo porte localizados em Estados mais 
desenvolvidos da Federação. Desse modo, é dese-
jável a continuidade da dinamização da economia de 
Tucuruí. Uma boa política para isso seria a verticaliza-
ção da produção, ou seja, a atração de empresas que 

pudessem industrializar as matérias-primas locais, o 
que geraria empregos e aumentaria a renda local. Uma 
ZPE em Tucuruí contribuirá para que essa alternativa 
se torne realidade.

É necessário observar também que a Lei nº 
11.508, de 20 de julho de 2007, que atualizou o mar-
co regulatório das Zonas de Processamento de Expor-
tação, estabelece a concessão de prioridades para a 
criação de ZPE localizada em área geográfica com fácil 
acesso ao mercado externo. Nesse sentido, é preciso 
avaliar as possibilidades de escoamento da produção 
de uma futura ZPE localizada em Tucuruí.

Embora esteja localizado em plena Amazônia, o 
acesso ao Município de Tucuruí é fácil. Todos os dias 
há vôos partindo de Belém e de Marabá para o muni-
cípio. O aeroporto da cidade tem uma pista de 2.000 
metros de comprimento e 45 metros de largura, per-
mitindo o pouso e a decolagem de aeronaves de pe-
queno e grande porte. Há também acesso rodoviário 
ao município pelas rodovias PA-150 e PA-263, sendo 
que a cidade está localizada a 356 quilômetros de Be-
lém. Além disso, há a navegação pelo rio Tocantins, 
que, a jusante da Barragem de Tucuruí, no Estado do 
Pará, no trecho que se estende desde o sopé dessa 
barragem até a sua foz, numa extensão de 250 qui-
lômetros, é navegável. Desse modo, não haveria pro-
blemas com o escoamento da produção local para o 
mercado externo.

III – Voto

Diante do exposto, opino pela aprovação do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 489, de 2007.

Sala da Comissão, 18 de outubro de 2007. 
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PARECER N° 1.421, DE 2008 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator: Senador Eliseu Resende

I – Relatório

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 489, de 2007, de autoria do Senador 
Mário Couto, que dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no Município de 
Tucuruí, no Estado do Pará.

O art. 1° do projeto autoriza o Poder Executivo 
a criar Zona de Processamento de Exportação (ZPE) 
no município mencionado e o parágrafo único prevê 
que a criação da ZPE será feita nos termos da legis-
lação pertinente. O art. 2º revoga alguns dispositivos 
legais que limitavam o número de ZPE que poderiam 
ser criadas no País e o art. 3º contém a cláusula de 
vigência.

O PLS nº 489, de 2007 foi encaminhado à Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) e à 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), cabendo a 
esta última decisão terminativa. Tendo sido apreciado e 
aprovado na CDR, sem modificações, encontra-se, ago-
ra, sob a análise desta Comissão. No prazo regimental, 
não foram apresentadas emendas à proposição.

II – Análise

O PLS nº 489, de 2007, se coaduna com os di-
tames da Constituição Federal, em especial o art. 43, 
que trata da redução das desigualdades regionais. A 
proposição não fere a ordem jurídica vigente e está em 
conformidade com as regras regimentais do Senado 
Federal. O PLS também atende às normas para ela-
boração e alteração de leis, previstas na Lei Comple-
mentar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

As Zonas de Processamento de Exportação são 
um importante instrumento para fomentar o crescimento 
econômico de regiões menos desenvolvidas do Brasil 
e para fortalecer o balanço de pagamentos no País. A 
discussão sobre a criação de ZPE no Brasil remonta à 
década de oitenta, quando foi editado o Decreto-Lei n° 
2.452, de 29 de julho de 1988, que autorizava a criação 
dessas áreas aduaneiras especiais. Posteriormente, 
esse Decreto-Lei foi alterado pela Lei nº 8.396, de 2 
de janeiro de 1992. Entre o final da década de oitenta 
e meados da década de noventa, foram criadas, me-
diante decreto presidencial, dezessete ZPE. No entanto, 
elas nunca chegaram a entrar em operação.

Recentemente, o debate em torno das ZPE voltou 
à tona, com a discussão e aprovação pelo Congresso 
Nacional da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007. Essa 

Lei foi alterada pela Medida Provisória nº 418, de 14 de 
fevereiro de 2008, que foi convertida na Lei n° 11.732, 
de 30 de junho de 2008. Diante da discussão sobre a 
importância das ZPE como instrumento de promoção 
do desenvolvimento, foram apresentados diversos 
projetos de lei do Senado com o objetivo de autorizar 
a criação de ZPE em diversos municípios brasileiros, 
entre os quais está o PLS que ora analiso.

Sem sombra de dúvidas, o PLS n° 489, de 2007, é 
meritório, já que as ZPE são um importante instrumen-
to de desenvolvimento econômico, que tem entre seus 
objetivos amainar as desigualdades entre as regiões, 
tão acentuadas no Brasil. Eu poderia aqui discorrer 
sobre o êxito de vários países que adotaram o modelo 
de ZPE, entre os quais a China e os Estados Unidos 
da América, para justificar o mérito desse instrumento 
de desenvolvimento. No entanto, recorro a um exemplo 
mais próximo: o Município de Teófilo Otoni, localizado 
do vale do Mucuri, uma região pouco desenvolvida de 
Minas Gerais. Atualmente, a maior parte das gemas ali 
produzidas é exportada em estado bruto, sem nenhum 
beneficiamento. A ZPE já instalada naquele município 
aguarda apenas a promulgação da nova legislação e 
sua regulamentação para iniciar a lapidação e expor-
tação de gemas de alto valor agregado. Os impactos 
positivos, na forma de geração de emprego e renda, 
não se restringirão ao município, mas se espalharão 
por toda a região.

Apesar de favorável às ZPE como instrumento de 
política de desenvolvimento, não posso desconside-
rar a legislação sobre sua criação. A Lei n° 11.508, de 
2007, que atualizou a legislação relativa às Zonas de 
Processamento de Exportação, em seu art. 2°, esta-
belece que “a criação de ZPE far-se-á por decreto, que 
delimitará sua área, à vista de proposta dos Estados 
ou Municípios, em conjunto ou isoladamente”. Essa 
proposta, segundo o § 1° do art. 2°, deverá satisfazer 
alguns requisitos, como, por exemplo, a indicação de 
localização adequada no que diz respeito a acesso a 
portos e aeroportos internacionais. O art. 3°, por sua 
vez, determina que o Conselho Nacional das Zonas 
de Processamento de Exportação (CZPE) analisará as 
propostas de criação das ZPE e dará prioridade para 
as propostas de criação de ZPE localizada em área 
geográfica privilegiada para a exportação. Portanto, ca-
berá ao CZPE analisar o mérito da criação de ZPE no 
Município de Tucuruí, no Estado do Pará, cuja proposta 
deverá ser feita pelo estado ou pelo município.

Isso não significa que o PLS n° 489, de 2007, seja 
inócuo. Ressalto que o Senado Federal, a respeito de 
projetos de lei autorizativos, adota o entendimento do 
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Parecer n° 527, de 1998, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, de autoria do Senador Josaphat 
Marinho, eminente constitucionalista, segundo o qual 
esse tipo de projeto não sofreria, em princípio, vício 
de iniciativa. De acordo com esse Parecer, “o efeito ju-
rídico de uma lei autorizativa é o de sugerir ao Poder 
Executivo, como forma de colaboração, a prática de ato 
de sua competência”. Desse modo, creio que todos os 
projetos de lei do Senado que propõem a criação de 
ZPE devem ser entendidos como uma sugestão, ou 
mesmo uma indicação, ao Poder Executivo, que, se-
gundo a legislação em vigor, tem a competência para 
criar ZPE por meio de decreto.

Como mencionado antes, a CDR aprovou a pro-
posição sem modificações. No entanto, faz-se neces-
sária a supressão do art. 2°, o qual se refere a dispo-
sitivos legais que deveriam ser revogados, os quais 
correspondem a limites impostos, anteriormente, ao 
número de ZPE que poderiam ser criados no País. 
Trata-se de matéria vencida, pois a Lei n° 11.508, de 
2007, não impõe restrições ao número de ZPE que 
podem ser criadas. Em decorrência da supressão do 
art. 2° cabe renumerar, o art. 3°, que trata da cláusula 
de vigência. Para corrigir esses problemas, apresento 
duas emendas.

Adicionalmente, tendo em mente o objetivo de 
padronizar as iniciativas legislativas de criação de ZPE, 
torna-se oportuna a apresentação de uma emenda 
com pequeno ajuste na redação do parágrafo único 
do art. 1° para mencionar a Lei n° 11.508, de 2007, 

que atualizou e aperfeiçoou o marco legal da criação 
e funcionamento das ZPE no País.

III – Voto

Diante do exposto, recomendo a aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n° 489, de 2007, com as 
seguintes emendas:

EMENDA N° 1 – CAE 
(PLS n° 489, de 2007)

Dê-se ao parágrafo único do art. 1° do projeto a 
seguinte redação:

“Art. 1° ...................................................
Parágrafo único. A Zona de Processa-

mento de Exportação de que trata este artigo 
terá a sua criação, características, objetivos e 
funcionamentos regulados pela Lei n° 11.508, 
de 20 de julho de 2007, e pela legisla0o per-
tinente.”

EMENDA N° 2 – CAE 
(PLS n° 489, de 2007)

Suprima-se o art. 2° do Projeto de Lei do Senado 
n° 489, de 2007.

EMENDA N° 3 – CAE 
(PLS n° 489, de 2007)

Renumere-se como art. 2° o art. 3° do Projeto de 
Lei do Senado n° 489, de 2007.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008.
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TEXTO FINAL 

APRESENTADO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 489, DE 2007

Dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação no Municí-
pio de Tucuruí, Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

Zona de Processamento de Exportação no Município 
de Tucuruí, Estado do Pará.

Parágrafo único. A Zona de Processamento de 
Exportação de que trata este artigo terá a sua criação, 
características, objetivos e funcionamento regulados 
pela Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, e pela le-
gislação pertinente. (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. (NR)

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008. – 
Senador Aloizio Mercadante, Presidente. – Senador 
Eliseu Resende, Relator.

Of. nº 232/2008//CAE

Brasília, 9 de dezembro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão apreciou, em reunião realizada 
nesta data, os Projetos que dispõem sobre a criação de 
Zonas de Processamento de Exportação, aprovando 
os Projetos de Lei do Senado nºs 306, de 2007; 457, 
de 2007; 458, de 2007; 716, de 2007; 508, de 2007; 
132, de 2008; 133, de 2008; 394, de 2007; 395, de 
2007; 234, de 2007; 235, de 2007; 254, de 2007; 377, 
de 2007; 415, de 2007; 439, de 2007; 440, de 2007; 
441, de 2007; 491, de 2007; 232, de 2008; 245, de 
2008; 246, de 2008; 356, de 2007; 357, de 2007; 488, 
de 2007; 489, de 2007; 490, de 2007; 515, de 2007; 
554, de 2007; 381, de 2007; 418, de 2007; 536, de 
2007; 379, de 2007; 380, de 2007; 631, de 2007; 648, 
de 2007; 361, de 2007; 364, de 2007; 366, de 2007; 
382, de 2007; 349, 2007; 350, 2007; 351, de 2007; 
352, de 2007; 391, de 2007; 397, de 2007; e 529, de 
2007; e rejeitando o Projeto de Lei do Senado nº 534, 
de 2007, que tramita em conjunto com o Projeto de 
Lei do Senado nº 394, de 2007, e o Projeto de Lei do 
Senado nº 560, de 2007, que tramita em conjunto com 
o Projeto de Lei do Senado nº 491, de 2007.

Respeitosamente, – Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

PARECERES Nos 1.422 E 1.423, DE 2008.

Sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
490, de 2007, de autoria do Senador Mário 
Couto, que dispõe sobre a criação de Zona 
de Processamento de Exportação (ZPE) no 
Município de Breves, Estado do Pará. 

PARECER Nº 1.422, DE 2008 
(Da Comissão de Desenvolvimento Regional  

e Turismo)

Relator: Senador Valter Pereira
Relator Ad Hoc: Senador Gim Argello

I – Relatório

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 490, de 2007, de autoria do Senador 
Mario Couto, que dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no Município de 
Breves, Estado do Pará.

O art. 1º do projeto autoriza o Poder Executivo 
a criar Zona de Processamento de Exportação (ZPE) 
no município mencionado. O parágrafo único do artigo 
prevê que a criação, as características, os objetivos e 
funcionamento da ZPE serão regulados pela legisla-
ção cabível. O art. 2º revoga o art. 1º da Lei nº 8.015 
de 7 de abril de 1990, e o art. 1º da Lei nº 7.792, de 4 
de julho de 1989, com redação dada pela Lei nº 7.993, 
de 1990. Esses dispositivos limitam o número de ZPE 
que podem ser criadas. O art. 3º contém a cláusula 
de vigência.

O PLS Nº 490/2007 foi inicialmente encaminhado 
à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo 
(CDR), em decisão terminativa. Posteriormente, a Pre-
sidência do Senado Federal, no intuito de unificar os 
despachos relativos aos projetos de lei que dispõem 
sobre a criação de Zonas de Processamento de Expor-
tação, determinou, nos termos do art. 49, inciso I, do 
Regimento Interno, que esses projetos também sejam 
encaminhados à Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE), em decisão terminativa.

Não foram apresentadas emendas a proposição 
nesta Comissão.

II – Análise

O PLS nº 490, de 2007, está de acordo com os 
ditames da Constituição Federal, em especial o art. 43, 
que trata da redução das desigualdades regionais. Além 
disso, a proposta não fere a ordem jurídica vigente e 
está em conformidade com as regras regimentais do 
Congresso Nacional. O PLS também atende as nor-
mas para elaboração e alterações das leis, previstas 
na Lei Complementar nº 95, de 1998.
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As Zonas de Processamento de Exportação são 
um importante instrumento para fomentar o cresci-
mento econômico de áreas menos desenvolvidas do 
Brasil. O Município de Breves e o Estado do Pará se 
enquadram nesse critério. Reduzir as diferenças re-
gionais é de suma importância para o Brasil, sendo 
um preceito constitucional. As ZPE podem contribuir 
para isso, já que os estados menos desenvolvidos 
que as abrigarem poderão contar com forte poder de 
atração de empresas devido as facilidades cambiais, 
tributárias e administrativas presentes nessas áreas 
aduaneiras especiais.

Breves, com cerca de oitenta e cinco mil habitan-
tes, é o maior Município no Marajó. A base da economia 
municipal é o extrativismo da madeira e do palmito. E 
de fundamental importância que sejam encontradas 
alternativas para dinamizar sua economia. Uma boa 
política seria a verticalização da produção, ou seja, a 
atração de empresas que pudessem industrializar as 
matérias-primas locais, o que geraria empregos e au-
mentaria a renda local. Uma ZPE em Breves contribuirá 
para que essa alternativa se tome realidade.

É necessário observar também que a Lei nº 
11.508, de 20 de julho de 2007, que atualizou o mar-
co regulatório das Zonas de Processamento de Expor-
tação, estabelece a concessão de prioridades para a 

criação de ZPE localizada em área geográfica com fácil 
acesso ao mercado externo. Nesse sentido, é preciso 
avaliar as possibilidades de escoamento da produção 
de uma futura ZPE brevense.

O Município de Breves conta com um porto e com 
cinco Terminais de Uso Privativo Misto, com contrato 
de adesão em vigor, cuja principal carga é a madeira. 
A edição da Lei nº 8.630, de 1993, tornou possível aos 
proprietários de terminais de uso privativo movimen-
tar cargas de terceiros nas suas instalações, além da 
obrigatoriedade de cargas próprias, o que caracteri-
za a exploração na modalidade mista. Essa faculda-
de pode ser exercida após a autorização da Agência 
Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq), que é 
formalizada mediante Termo de Autorização previs-
to no art. nº 44 da Lei nº 10.233, de 2001. A partir do 
Porto de Breves e dos Terminais de Uso Misto, há a 
facilidade de chegar ao Porto de Belém e de lá escoar 
a produção para os mercados externos. Não haveria, 
portanto, problemas para escoar a produção de uma 
futura ZPE brevense.

III – Voto

Diante do exposto, opino pela aprovação do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 490, de 2007.

Sala da Comissão, 18 de outubro de 2007.
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PARECER Nº 1.423, DE 2008 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator: Senador Eliseu Resende

I – Relatório

Vem a análise desta Comissão o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 490, de 2007, de autoria do Senador 
Mário Couto, que dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no município de 
Breves, no Estado do Pará.

O art. 1º do projeto autoriza o Poder Executivo 
a criar Zona de Processamento de Exportação (ZPE) 
no município mencionado. Seu parágrafo único prevê 
que a criação, as características, os objetivos e o fun-
cionamento da ZPE serão regulados pela legislação 
cabível. O art. 2° revoga o art. 1° da Lei n° 8.015, de 
1990, e o art. 1º da Lei n° 7.792, de 1989, dispositivos 
que limitam o número de ZPE que podem ser criadas. 
O art. 3° contém a cláusula de vigência.

O PLS nº 490, de 2007, foi encaminhado a Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) e à 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), cabendo a 
esta última decisão terminativa. Tendo sido apreciado 
e aprovado na CDR, sem modificações, encontra-se, 
agora, sob a análise desta Comissão.

No prazo regimental, não foram apresentadas 
emendas.

II – Análise

O PLS n° 490, de 2007, se coaduna com os di-
tames da Constituição Federal, em especial o art. 43, 
que trata da redução das desigualdades regionais. A 
proposição não fere a ordem jurídica vigente e está em 
conformidade com as regras regimentais do Senado 
Federal. O PLS também atende as normas para ela-
boração e alteração de leis, previstas na Lei Comple-
mentar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

As Zonas de Processamento de Exportação são 
um importante instrumento para fomentar o crescimento 
econômico de regiões menos desenvolvidas do Brasil 
e para fortalecer o balanço de pagamentos do País. A 
discussão sobre a criação de ZPE no Brasil remonta a 
década de oitenta, quando foi editado o Decreto-Lei n° 
2.452, de 29 de julho de 1988, que autorizava a criação 
dessas áreas aduaneiras especiais. Posteriormente, 
esse Decreto-Lei foi alterado pela Lei n° 8.396, de 2 
de janeiro de 1992. Entre o final da década de oitenta e 
meados da década de noventa, foram criadas, mediante 
decreto presidencial, dezessete ZPE. No entanto, elas 
nunca chegaram a entrar em operação.

Recentemente, o debate em torno das ZPE voltou 
a tona, com a discussão e aprovação pelo Congres-
so Nacional da Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007. 
Essa lei foi alterada pela Medida Provisória nº 418, de 
14 de fevereiro de 2008, convertida na Lei n° 11.732, 
de 30 de junho de 2008. Diante da discussão sobre a 
importância das ZPE como instrumento de promoção 
do desenvolvimento, foram apresentados diversos Pro-
jetos de Lei do Senado corn o objetivo de autorizar a 
criação de ZPE em vários municípios brasileiros, entre 
os quais está o PLS que ora analiso.

Sern sornbra de dúvidas, o PLS n° 490, de 2007 
é meritório, já que as ZPE são urn importante instrur-
nento de desenvolvimento econômico que tern entre 
seus objetivos amainar as desigualdades entre as re-
giões, tão acentuadas no Brasil. Eu poderia aqui dis-
correr sobre o exito de vários países que adotararn o 
modelo de ZPE, entre as quais a China e as Estados 
Unidos da America, para justificar a rnérito desse ins-
trumento de desenvolvimento. No entanto, recorro a urn 
exemplo mais próximo: o Município de Teófilo Otoni, 
localizado no Vale do Mucuri, uma região pouco de-
senvolvida de Minas Gerais. Atualmente, a rnaior parte 
das gemas ali produzidas é exportada em estado bru-
to, sern nenhum beneficiamento. A ZPE já instalada 
naquele município aguarda apenas a promulgação da 
nova legislação e sua regularnentação para iniciar a 
lapidação e exportação de gemas de alto valor agre-
gado. Ressalto que os irnpactos positivos de uma ZPE 
em Teófilo Otoni, na forma de geração de emprego e 
renda, não se restringirão ao município, mas se espa-
lharão por toda a região.

Apesar de favorável as ZPE corno instrumento 
de política de desenvolvimento, não posso desconsi-
derar o que diz a legislação sobre sua criação. A Lei n° 
11.508, de 2007, que atualizou a legislação que trata 
das Zonas de Processamento de Exportação, em seu 
art. 2°, estabelece que “a criação de ZPE far-se-á por 
decreto, que delimitará sua área, a vista de proposta dos 
Estados ou Municípios, em conjunto ou isoladamente”. 
Essa proposta, segundo o § 1º do § 2°, deverá satisfa-
zer alguns requisitos, como, por exemplo, a indicação 
de localização adequada no que diz respeito a acesso 
a portos e aeroportos intemacionais. O art. 3°, por sua 
vez, determina que o Conselho Nacional das Zonas 
de Processamento de Exportação (CZPE) analisará as 
propostas de criação das ZPE e dará prioridade para 
as propostas de criação de ZPE localizada em área 
geográfica privilegiada para a exportação.

Portanto, caberá ao CZPE analisar o mérito da 
criação da ZPE em Breves, no Estado do Pará, cuja 

    571ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



Dezembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  54677 

proposta deverá ser feita pelo Estado e/ou pelo Mu-
nicípio.

Isso não significa que o PLS n° 490, de 2007, seja 
inócuo. Ressalto que o Senado Federal, a respeito de 
projetos de lei autorizativa, adota o entendimento do 
Parecer n° 527, de 1998, da Cornissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, de autoria do Senador Josaphat 
Marinho, erninente constitucionalista, segundo o qual 
esse tipo de projeto não sofreria, em princípio, vício 
de iniciativa. De acordo corn esse Parecer, “o efeito 
jurídico de uma lei autorizativa e a de sugerir ao Poder 
Executivo, como forma de colaboração, a prática de 
ato de sua cornpetência”. Desse modo, creio que todos 
as Projetos de Lei do Senado que propõem a criação 
de ZPE devem ser entendidos coma uma sugestão, 
ou mesmo urna indicação, ao Poder Executivo, que, 
segundo a legislação em vigor, tern a competência 
para criar ZPE por meio de decreto.

Por últirno, mas não menos importante, tenho al-
gumas observações a fazer sobre a técnica legislativa 
do PLS n° 490, de 2007. Em primeiro lugar, o parágrafo 
único do art. 1º deveria mencionar a Lei n° 11.508, de 
2007, que regula a criação de ZPE. Em segundo lugar, 
o art. 2° é dispensável, já que a principal diploma legal 
que trata do tema – Lei nº 11.508/2007 – não impõe res-

trições ao número de ZPE que podem ser criadas. Corn 
a supressão do art. 2°, deve-se renumerar a art. 3º, que 
contérn a cláusula de vigência. Em função dessas rnu-
danças, apresento as duas emendas que se seguern.

III – Voto

Diante do exposto, opino pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 490, de 2007, corn as 
seguintes emendas:

EMENDA N° 1 – CAE 
(ao PLS n° 490, de 2007)

Dê-se ao parágrafo único do art. 1° do Projeto de 
Lei do Senado nº 490, de 2007, a seguinte redação:

Parágrafo único. A criação e o funciona-
mento da Zona de Processamento de Expor-
tação de que trata este artigo serão regulados 
pela Lei n° 11.508, de 2007, e pela legislação 
pertinente.

EMENDA N° 2 – CAE 
(ao PL5 n° 490, de 2007)

Suprima-se o art. 2° do Projeto de Lei do Senado 
nº 490, de 2007, renumerando-se o subsequente.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008.
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TEXTO FINAL 

APRESENTADO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 490, DE 2007

Dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação no municí-
pio de Breves, Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

Zona de Processamento de Exportação no município 
de Breves, Estado do Pará.

Parágrafo único. A criação e a funcionamento da 
Zona de Processamento de Exportação de que trata 
este artigo serão regulados pela Lei nº 11.508, de 2007, 
e pela legislação pertinente. (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. (NR)

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008. – 
Senador Aloizio Mercadante, Presidente – Senador 
Eliseu Resende, Relator.

Of. nº 232 /2008/CAE

Brasília, 9 de dezembro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão apreciou, em reunião rea-
lizada nesta data, os Projetos que dispõem sobre a 
criação de Zonas de Processamento de Exportação, 
aprovando os Projetos de Lei do Senado nºs 306, 
de 2007; 457, de 2007; 458, de 2007; 716, de 2007; 
508, de 2007; 132, de 2008; 133, de 2008; 394, de 
2007; 395, de 2007; 234, de 2007; 235, de 2007; 254, 
de 2007; 377, de 2007; 415, de 2007; 439, de 2007; 
440, de 2007; 441, de 2007; 491, de 2007; 232, de 
2008; 245, de 2008; 246, de 2008; 356, de 2007; 357, 
de 2007; 488, de 2007; 489, de 2007; 490, de 2007; 
515, de 2007; 554, de 2007; 381, de 2007; 418, de 
2007; 536, de 2007; 379, de 2007; 380, de 2007; 631, 
de 2007; 648, de 2007; 361, de 2007; 364, de 2007; 
366, de 2007; 382, de 2007; 349, 2007; 350, 2007; 
351, de 2007; 352, de 2007; 391, de 2007; 397, de 
2007; e 529, de 2007; e rejeitando o Projeto de Lei 
do Senado nºs 534, de 2007, que tramita em conjun-
to com a Projeto de Lei do Senado nºs 394, de 2007, 
e o Projeto de Lei do Senado nº 560, de 2007, que 
tramita em conjunto com o Projeto de Lei do Senado 
nº 491, de 2007.

Respeitosamente, – Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

PARECERES N°S 1.424 E 1.425, DE 2008

Sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
508, de 2007, do Senador Gim Argello, que 
dispõe sobre a criação de Zona de Proces-
samento de Exportações – ZPE – na cidade 
de Brasília, Distrito Federal

Relator: Ad Hoc Senador José Nery

I – Relatório

Vem ao exame desta Comissão a Projeto de Lei 
do Senado (PLS) n° 508, de 2007, de autoria do Sena-
dor Gim Argello, que dispõe sabre a criação de Zona 
de Processamento de Exportação (ZPE) na cidade de 
Brasília, Distrito Federal.

O projeto, em seu art. 1°, autoriza o Poder Exe-
cutivo a criar uma ZPE no município mencionado. O 
parágrafo Único do dispositivo estabelece que a cria-
ção, características, adjetivos e funcionamento da ZPE 
serão regulados pela legislação pertinente.

O art. 2° refere-se a vigência da lei e revoga as 
disposições em contrário, em especial, o limite imposto 
pelo art. 1° da Lei no 8.015, de 7 de abril de 1990.

O autor, em justificação a proposta, lembra que 
a criação de ZPE em Brasília visa a reduzir o desequi-
líbrio regional em comparação com as grandes cen-
tros produtores como São Paulo, Rio de Janeiro, Belo 
Horizonte e toda a Região Sul do País.

Pretende-se criar com a ZPE de Brasília um cor-
redor de exportação para a produção de materiais da 
construção civil, dos setores elétrico e eletrônico e de 
inovações tecnológicas.

A criação de urna ZPE também iria gerar empre-
gos e ocupar a mão-de-obra ociosa em Brasília, que 
hoje canta com mais de 2 milhões de habitantes.

Não foram apresentadas emendas a proposição 
nesta Comissão.

II – Análise

O PLS no 508, de 2007, está de acordo com os 
ditames da Constituição Federal, em especial a art. 
43, que trata da redução das desigualdades regionais. 
Ademais, a proposta não fere a ordem jurídica vigente 
e está em conformidade com as regras regimentais do 
Congresso Nacional.

A Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007, em seu 
art. 1°, autoriza a Poder Executivo a criar Zonas de Pro-
cessamento de Exportação com a finalidade de reduzir 
desequilíbrios regionais, bem como fortalecer a balanço 
de pagamentos e promover a difusão tecnológica e o 
desenvolvimento econômico e social do País.
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A cidade de Brasília, devida ao fato de abrigar 
os Poderes da República, atrai pessoas provenientes 
de todas as regiões brasileiras, que vem em busca de 
melhores oportunidades de emprego e fazem da taxa 
de desemprego no Distrito Federal a segunda mais alta 
do País. Apesar de os setores governamentais federal e 
distrital gerarem milhares de empregos, a necessidade 
de novos pastas de trabalho torna-se crescente com 
o ingresso, a cada ano, de grande número de jovens 
no mercado de trabalho.

A criação de uma Zona de Processamento de 
Exportações em Brasília daria o impulso necessário 
a instalação de novas indústrias, especialmente nas 
segmentos que envolvem alta tecnologia, como é a 
caso dos setores de informática, biotecnologia, tele-
comunicações e eletroeletrônica, vocação natural da 
Capital Federal.

A Lei nº 11.508/07 prevê prioridade para as pro-
postas de criação de ZPE localizada em área geográfica 
privilegiada para a exportação, o que significa meios de 
acesso aos centras consumidores e facilidades de esco-
amento da produção. Brasília, devido a sua localização 
central, apresenta Condições geográficas estratégicas 
para a instalação de uma ZPE, ficando equidistante 
das mais importantes cidades brasileiras.

Além de sua localização privilegiada, a cidade 
é bem servida por vias de acesso, como as rodovias 
federais BR-153, que fazem a interligação do Distrito 
Federal aos mais diversos pontos do País. O Aeroporto 
Internacional de Brasília é o terceiro em movimenta-
ção de passageiros e aeronaves e serve de ponto de 
conexão para destinos em todo o Brasil.

A criação de uma de uma Zona de processamento 
de Exportações em Brasília beneficiária não somente 

sua área central, mas também toda a região do entorno, 
que mantém, com a capital, relação de dependência 
econômica bastante acentuada.

Em termos de técnica legislativa, observa-se 
que o art. 2º da proposição contém ao mesmo tempo 
a cláusula de revogação e a cláusula de vigência da 
Lei. Além disso, no tocante à revogação do art. 1º da 
Lei nº 7.992, de 1989, não está mencionada a altera-
ção da redação em decorrência da Lei nº 7.993, de 
5 de janeiro de 1990. Assim sendo, apresento duas 
emendas para corrigir tais falhas.

III – Voto 

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 508, de 2007, com as 
seguintes emendas:

EMENDA Nº 1 – CDR 
(ao PLS nº 508, de 2007) 

Dê se ao art. 2º do Projeto de Lei do Senado nº 
508, de 2007, a seguinte redação:

Art.2º Ficam revogados o art.1º da Lei 
8.015, de 7 de abril de 1990, e o art. 1º da Lei 
nº 7.792, de 4 de julho de 1989, com a reda-
ção dada pela Lei nº 7.993, de 5 de janeiro 
de 1990.

EMENDA Nº 2 – CDR

Acrescente – se o seguinte art. 3º ao Projeto de 
Lei do Senado nº 508, de 2007:

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala da Comissão,
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PARECER N° 1.425 DE 2008,  
(Da Comissão de Assuntos Economicos)

Relator: Senador Eliseu Resende.

I – Relatório

Vem a análise desta Comissão o Projeto de Lei 
do Senado (PLS) nº 508, de 2007, de autoria do Sena-
dor Gim Argello, que dispõe sabre a criação de Zona 
de Processamento de Exportação (ZPE) na cidade de 
Brasília, Distrito Federal.

O art. 1° do projeto autoriza a Poder Executivo a 
criar Zona de Processamento de Exportação (ZPE) na 
cidade de Brasília, Distrito Federal. Seu parágrafo único 
prevê que a criação, as características, os objetivos e o 
funcionamento da ZPE serão reguladas pela legislação 
pertinente. O art. 2° contém a cláusula de vigência, além 
de revogar o art. 10 da Lei n° 8.015, de 1990, e o art. 
10 da Lei n° 7.792, de 1989, dispositivos que limitam 
o número de ZPE que podem ser criadas.

O PLS nº 508, de 2007, foi encaminhado à Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) e 
à Comissão de Assuntos Econômicas (CAE), cabendo 
a este último decisão terminativa.

O Parecer da CDR, de autoria do Senador José 
Maranhão, aprovou duas emendas relativas à técnica 
legislativa, visando separar a cláusula de revogação 
da cláusula de vigência e mencionar a redação mais 
atualizada da Lei n° 7.792, de 1989, dada pela Lei n° 
7.993, de 1990.

No prazo regimental, não foram apresentadas 
emendas a proposição nesta Comissão.

II – Análise

O PLS n° 508, de 2007, se coaduna com os di-
tames da Constituição Federal, em especial o art. 43, 
que trata da redução das desigualdades regionais. A 
proposição não fere a ordem jurídica vigente e está em 
conformidade com as regras regimentais do Senado 
Federal. O PLS também atende as normas para ela-
boração e alteração de leis, previstas na Lei Comple-
mentar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

As Zonas de Processamento de Exportação são 
um importante instrumento para fomentar o crescimento 
econômico de regiões menos desenvolvidas do Brasil 
e para fortalecer o balanço de pagamentos no País. A 
discussão sobre a criação de ZPE no Brasil remonta à 
década de oitenta, quando foi editado o Decreto-Lei n° 
2.452, de 29 de julho de 1988, que autorizava a criação 
dessas áreas aduaneiras especiais. Posteriormente, 
esse Decreto-Lei foi alterada pela Lei n° 8.396, de 2 
de janeiro de 1992. Entre o final da década de oitenta e 

meados da década de noventa, foram criadas, mediante 
decreto presidencial, dezessete ZPE. No entanto, elas 
nunca chegaram a entrar em operação.

Recentemente, o debate em torno das ZPE voltou 
à tona, com a discussão e aprovação pelo Congres-
so Nacional da Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007. 
Essa Lei foi alterada pela Medida Provisória n° 418, de 
14 de fevereiro de 2008, convertida na Lei n° 11.732, 
de 30 de junho de 2008. Diante da discussão sabre a 
importância das ZPE como instrumento de promoção 
do desenvolvimento, foram apresentados diversos pro-
jetos de lei do Senado com o objetivo de autorizar a 
criação de ZPE em vários municípios brasileiros, entre 
os quais está a PLS que ora analiso.

Sem sombra de dúvidas, o PLS n° 508, de 2007 
é meritória, já que as ZPE são um importante instru-
mento de desenvolvimento econômico que tem entre 
seus objetivos amainar as desigualdades entre as re-
giões, tão acentuadas no Brasil. Eu poderia aqui dis-
correr sobre o êxito de vários países que adotaram o 
modela de ZPE, entre as quais a China e os Estados 
Unidos da América, para justificar a mérito desse ins-
trumento de desenvolvimento. No entanto, recorro a um 
exemplo mais próximo: o Município de Teófilo Otoni, 
localizado no Vale do Mucuri, uma região pouco de-
senvolvida de Minas Gerais. Atualmente, a maior par-
te das gemas ou produzidas é exportada em estada 
bruta, sem nenhum beneficiamento. A ZPE já instalada 
naquele município aguarda apenas a promulgação da 
nova legislação e sua regulamentação para iniciar a 
lapidação e exportação de gemas de alto valor agre-
gado. Ressalto que os impactos positivos de uma ZPE 
em Teófilo Otoni, na forma de geração de emprego e 
renda, não se restringiria do município, mas se espa-
lharia por toda a região.

Apesar de favorável, as ZPE como instrumento 
de política de desenvolvimento, não possa desconsi-
derar a legislação sobre sua criação. A Lei n° 11.508, 
de 2007, que atualizou a legislação que trata das Zona 
de Processamento de Exportação, em seu art. 2°, esta-
belece que “a criação de ZPE far-se-á por decreta, que 
delimitará sua área, à vista de proposta dos estadas 
ou municípios, em conjunto ou isoladamente”. Essa 
proposta, segundo a § 1º do art. 2°, deverá satisfazer 
alguns requisitos, como, por exemplo, a indicação de 
localização adequada no que diz respeita a acessa a 
partas e aeroportos internacionais. O art. 3°, por sua 
vez, determina que o Conselho Nacional das Zonas 
de Processamento de Exportação (CZPE) analisará as 
propostas de criação das ZPE e dara prioridade para 
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as propostas de criação de ZPE localizada em área 
geográfica privilegiada para a exportação.

Portanto, caberá ao ZPE analisar o mérito da 
criação da ZPE em tela, cuja proposta deverá ser feita 
pela Governo do Distrito Federal.

Isso não significa que a PLS n° 508, de 2007, seja 
inócua. Ressalta que o Senado Federal, a respeita de 
projetos de lei autorizativa, a data a entendimento do 
Parecer n° 527, de 1998, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, de autoria da Senador Josaphat 
Marinho, eminente constitucionalista, segunda a qual 
esse tipo de projeto não sofreria, em principio, vicia de 
iniciativa. De acordo com esse Parecer, “a efeito jurí-
dica de uma lei autarizativa é a de sugerir ao Poder 
Executiva, coma forma de colaboração, a prática de 
ato de sua competência”. Desse nada, creia que todas 
as Projetos de Lei do Senado que propõem a criação 
de ZPE devem ser entendidas como uma sugestão, 
ou mesma uma indicação, ao Poder Executiva, que, 
segunda a legislação em vigor, tem a competência 
para criar ZPE por meia de decreta.

Não obstante a competência do Poder Executiva 
na criação efetiva da ZPE em tela, cabe uma modifi-
cação na proposta de forma a torná-la mais adequa-
da do ponto de vista técnica. A Constituição de 1988 
conferiu ao Distrito Federal a condição de unidade 
federada especial, que exerce, de nada cumulativa, 
as competências legislativas e tributarias reservadas 
aas Estadas e Municípios. O Distrito Federal, cuja área 
abrange 5.800 km2, e composta par dezenove regiões 
administrativas, entre as quais esta Brasília, a Região 
Administrativa n° 1, que abrange apenas as Asas Sul 
e Norte (plana piloto). Não faz sentida restringir a área 
para criação de ZPE a uma região estritamente resi-
dencial, ainda mais considerando que o Distrito Federal 
possui outras áreas administrativas (muitas também 
chamadas de cidades-satélites) que já abrigam ati-
vidades industriais. Portanto, a ZPE pretendida deve 
ser localizada nas limites do Distrito Federal, em área 
propicia It instalação de um pólo industrial.

Por última, tenho algumas observações a fazem 
sabre a técnica legislativa da PLS n° 508, de 2007. 
Em primeiro lugar, a parágrafo Único da art. 1º deve-

ria mencionar a Lei n° 11.508, de 2007, que regula a 
criação de ZPE. Em segunda lugar, a revogação da 
art. 1º da Lei n° 8.015, de 1990 e da art. 1º da Lei n° 
8.015, de 1990, contida no art. 2° do projeto, é dis-
pensável, já que a principal diploma legal que trata da 
terna – Lei nº 11.508/2007 – não impõe restrições ao 
número de ZPE que podem ser criadas. Dessa forma, 
a art. 2° deve conter apenas a cláusula de vigência. 
Em função dessas mudanças, apresenta as emendas 
que se seguem.

III – Voto

Diante do exposto, opina pela aprovação do Pro-
jeto de Lei do Senado n° 508, de 2007, com a rejei-
ção das Emendas nos 1 e 2-CDR, e com as seguintes 
emendas:

EMENDA N° 3 – CAE 
(PLS nº 508, de 2007)

Dê-se ao parágrafo único do art. 1º do Projeto de 
Lei da Senado n° 508, de 2007, a seguinte redação:

“Art. 1°............ ........................................ 
Parágrafo único. A Zona de Processa-

mento de Exportação de que trata este artigo 
terá a sua criação, características, objetivos e 
funcionamento regulados pela Lei n° 11.508, 
de 20 de julho de 2007, e pela legislação per-
tinente.”

EMENDA N° 4 – CAE 
(PLS nº 508, de 2007)

Dê-se ao art. 2° do Projeto de Lei do Senado n° 
508, de 2007, a seguinte redação:

“Art. 2° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação.”

EMENDA Nº 5 – CAE 
(PLS n° 508, de 2007)

Substitua-se na ementa e no caput do art. 1º da 
Projeto de Lei do Senado nº 508, de 2007, a expres-
são “na cidade de Brasília, Distrito Federal” por “ no 
Distrito Federal”.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008.
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TEXTO FINAL

APRESENTADO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 508, DE 2007

Dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportações – ZPE -na 
Distrito Federal.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

Zona de Processamento de Exportações – ZPE, no 
Distrito Federal.

Parágrafo único. A Zona de Processamento de 
Exportação de que trata este artigo terá a sua criação, 
características, objetivos e funciamento reguladas pela 
Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007, e pela legisla-
ção pertinente. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. (NR)

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008. – 
Senador Aloizio Mercadante, Presidente. Senador 
Eliseu Resende, Relator.

OF. 232/2008/CAE

Brasília, 9 de dezembro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2° do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão apreciou, em reunião realizada 
nesta data, os Projetos que dispõem sobre a criação de 
Zonas de Processamento de Exportação, aprovando 
os Projetos de Lei do Senado nºs 306, de 2007; 457, 
de 2007; 458, de 2007; 716, de 2007; 508, de 2007; 
132, de 2008; 133, de 2008; 394, de 2007; 395, de 
2007; 234, de 2007; 235, de 2007; 254, de 2007; 377, 
de 2007; 415, de 2007; 439, de 2007; 440, de 2007; 
441, de 2007; 491, de 2007; 232, de 2008; 245, de 
2008; 246, de 2008; 356, de 2007; 357, de 2007; 488, 
de 2007; 489, de 2007; 490, de 2007; 515, de 2007; 
554, de 2007; 381, de 2007; 418, de 2007; 536, de 
2007; 379, de 2007; 380, de 2007; 631, de 2007; 548, 
de 2007; 361, de 2007; 364, de 2007; 366, de 2007; 
382, de 2007; 349, 2007; 350, 2007; 351, de 2007; 352, 
de 2007; 391, de 2007; 397, de 2007; e 529, de 2007; 
e rejeitando a Projeto de Lei do Senado nos 534, de 
2007, que tramita em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado nº 394, de 2007, e a Projeto de Lei do Se-
nado n° 560, de 2007, que tramita em conjunto com a 
Projeto de Lei do Senado nº 491, de 2007.

Respeitosamente, – Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

PARECERES Nºs 1.426 E 1.427, DE 2008  

Sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
515, de 2007, de autoria de Senador, que 
dispõe sobre a criação de Zona de Proces-
samento de Exportação (ZPE) no Município 
de Castanhal, no Estado do Pará.

PARECER Nº 1.426, DE 2008 
(Da Comissão de Desenvolvimento Regional  

e Turismo)

Relator: Senador João Vicente Claudino
Relator ad hoc: Senador João Pedro

I – Relatório

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei 
do Senado (PLS) nº 515, de 2007, de autoria do Sena-
dor Mario Couto, que dispõe sobre a criação de Zona 
de Processamento de Exportação (ZPE) no Município 
de Castanhal, no Estado do Pará.

O art. 1º do projeto autoriza a Poder Executivo 
a criar uma Zona de Processamento de Exportação 
no município citado. Em seu parágrafo único, a artigo 
prevê que a ZPE terá a sua criação, características, 
objetivas e funcionamento regulados pela legislação 
pertinente.

O art. 2º revoga a art. 1º da Lei nº 8.015, de 7 de 
abril de 1990, e a art. 1º da Lei nº 7.792, de 4 de julho 
de 1989, com a redação dada pela Lei nº 7.993, de 5 
de janeiro de 1990 e a art. 3º estabelece que a lei en-
trará em vigor na data de sua publicação.

O autor da proposição argumenta, em sua justifi-
cação, o vínculo entre o desenvolvimento econômico e a 
produção, sendo que se torna indispensável o estímulo 
da cadeia produtiva com incentivos que possibilitem 
reais ganhos ao Poder Público e com isso revertê-los 
em benefícios a população.

Na ótica do autor, o Município de Castanhal é 
indicado para abrigar uma ZPE por destacar-se como 
cidade pólo, concentrando um parque industrial de 
relevante representação para o PIB do Estado. Reuni 
condições de infra-estrutura suficientes para se trans-
formar em uma zona de processamento de exporta-
ção. Além disso, tem privilegiada posição geográfica, 
item indispensável para o escoamento da produção e, 
vem investindo na implantação de um pólo industrial 
na região.

Conclui reportando que a instalação de uma ZPE 
no Município de Castanhal representará um estímulo 
importante para a desenvolvimento municipal e de todo 
o nordeste do Pará, como forma de reduzir as desigual-
dades regionais existentes em nosso País.
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A proposição será posteriormente apreciada pela 
Comissão de Assuntos Econômicos, para decisão em 
caráter terminativa.

Dentro do prazo regimental, não foram apresen-
tadas emendas ao projeto.

II – Análise

O PLS nº 515, de 2007, está de acorda com os 
ditames da Constituição Federal, em especial o art. 43, 
que trata da redução das desigualdades regionais. Além 
disso, a proposta não fere a ordem jurídica vigente, 
atende as normas para elaboração e alterações das 
leis, previstas na Lei Complementar nº 95, de 1998, e 
está em conformidade com as regras regimentais da 
Congresso Nacional.

As ZPE tem servido de importante instrumento de 
desenvolvimento em diversos países, principalmente 
na China ande constituem a principal responsável pela 
crescimento médio anual da economia, acima de 10%, 
nos últimos anos. No Brasil, foi editada o Decreto Lei nº 
2.452, de 29 de julho de 1988, que estabelece o regime 
tributária, cambial e administrativa das ZPE, a serem 
criadas nas regiões menos desenvolvidos, com o objeti-
vo de reduzir desequilibrar regiões, fortalecer o balanço 
de pagamentos e promover a difusão tecnológico e o 
desenvolvimento econômico e social do País.

Neste período, entre as anos de 1988 e 1994, fo-
ram criadas, mediante decreto presidencial, dezessete 
ZPE. No entanto, nenhuma dessas ZPE, entretanto, 
entrou em operação. Do total de ZPE criadas, treze ain-
da não receberam investimentos suficientes em infra-
estrutura para a instalação de indústrias exportadoras. 
Em apenas quatro, as indústrias poderiam ser instala-
dos prontamente. Contudo, faltam a alfandegamento 
da área a indicação de funcionários que vão atuar na 
ZPE, tarefa da Receita Federal do Brasil.

Com relação ao mérito, julgamos pertinente a me-
dida proposta no projeta, em função da necessidade 
de se desenvolver ainda mais a Estado do Pará. Nes-
se contexto, e de toda oportuna a iniciativa do projeto. 
A instalação de ZPE no Município de Castanhal trará 
enormes benefícios em termos de atração de investi-
mentos, geração de emprega a renda para esta cidade 
e para a Estado do Pará. Com isso, será possível o 
desenvolvimento do setor industrial e o fortalecimento 
do comércio contribuindo para a geração de empregos 
e o aumento da renda na região.

III – Voto

Em face do exposto, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 515, de 2007.

Sala da Comissão, 25 de outubro de 2007.

DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL586     



54692  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2008    587ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



Dezembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  54693 

PARECER Nº 1.427, DE 2008  
(Da Comissão de Assuntos Econômicos) 

Relator: Senador Eliseu Resende

I – Relatório

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei 
do Senado (PLS) nº 515, de 2007 de autoria do Sena-
dor Mário Couto, que dispõe sobre a criação de Zona 
de Processamento de Exportação (ZPE) no Município 
de Castanhal, no Estado do Pará.

O art. 1º do projeto autoriza o Poder Executivo 
a criar Zona de Processamento de Exportação (ZPE) 
no município mencionado. Seu parágrafo único prevê 
que a criação, as características, os objetivos e o fun-
cionamento da ZPE serão regulados pela legislação 
cabível. O art. 2º revoga o art. 1º da Lei nº 8.015, de 
1990, e o art. 1º da Lei nº 7.792, de 1989, dispositivos 
que limitam o número de ZPE que podem ser criadas. 
O art. 3º contém a cláusula de vigência.

O PLS nº 515, de 2007, foi encaminhado à Comis-
são de desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) e à 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), cabendo a 
esta última decisão terminativa. Tendo sido apreciado 
e aprovado na CDR, sem modificações, encontra-se, 
agora, sob a análise desta comissão.

No prazo regimental, não foram apresentadas 
emendas à proposição.  

II – Análise

O PLS nº 515, de 2007, se coaduna com os di-
tames da Constituição Federal, em especial o art. 43 
que trata da redução das desigualdades regionais. A 
proposição não fere a ordem jurídica vigente e está 
em conformidade com as regras regimentais do Se-
nado Federal. O PLS também atende às normas para 
elaboração e alterações de leis, previstas na Lei Com-
plementar nº 5, de 26 de fevereiro de 1998. 

As Zonas de Processamento de Exportação são 
um importante instrumento para fomentar o crescimento 
econômico de regiões menos desenvolvidos do Brasil 
e para fortalecer o balanço de pagamentos do País. A 
discussão sobre a criação de ZPE no Brasil remonta à 
década de oitenta, quando foi editado o Decreto-Lei nº 
2.452, de 29 de julho de 1988, que autorizava a criação 
dessas áreas aduaneiras especiais. Posteriormente, 
esse Decreto-Lei foi alterado pela Lei nº 8.396, de 2 
de janeiro de 1992. Entre o final da década de oitenta 
e meados da década de noventa, foram criadas, me-
diante decreto presidencial, dezessete ZPE. No entanto, 
elas nunca chegaram a entrar em operação.

Recentemente, o debate em torno das ZPE voltou 
à tona, com a discussão e aprovação pelo Congres-
so Nacional da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007. 

Essa Lei foi alterada pela Medida Provisória nº 418, de 
14 de fevereiro de 2008, convertida na Lei nº 11.732, 
de 30 de junho de 2008. Diante da discussão Sobre a 
importância das ZPE como instrumento de promoção 
do desenvolvimento, foram apresentados diversos Pro-
jetos de Lei do Senado com o objetivo de autorizar a 
criação de ZPE em vários municípios brasileiros, entre 
os quais está o PLS que ora analiso.

Sem sombra de dúvidas, o PLS nº 515, de 2007 
é meritório, já que as ZPE são um importante instru-
mento de desenvolvimento econômico que têm entre 
seus objetivos amainar as desigualdades entre as re-
giões, tão acentuadas no Brasil.

Eu poderia aqui discorrer sobre o êxito de vários 
países que adotaram o modelo de ZPE, entre os quais 
a China e os Estados Unidos da América, para justificar 
o mérito desse instrumento de desenvolvimento. No en-
tanto, recorro a um exemplo mais próximo: o Município 
de Teófilo Otoni, localizado no Vale do Mucuri, uma re-
gião pouco desenvolvida de Minas Gerais. Atualmente, 
a maior parte das gemas ali produzidas é exportada 
em estado bruto, sem nenhum beneficiamento. A ZPE 
já instalada naquele município aguarda apenas a pro-
mulgação da nova legislação e sua regulamentação 
para iniciar a lapidação e exportação de gemas de alto 
valor agregado. Ressalto que os impactos positivos de 
uma ZPE em Teófilo Otoni, na forma de geração de 
emprego e renda, não se restringirão ao município, 
mas se espalharão por toda a região.

Apesar de favorável às ZPE como instrumento de 
política de desenvolvimento, não posso desconsiderar 
o que diz a legislação sobre a sua criação.

A Lei nº 11.508, de 2007, que atualizou a legis-
lação que trata das Zonas de Processamento de Ex-
portação, em seu art. 2º, estabelece que “a criação de 
ZPE far-se-á por decreto, que delimitará sua área, à 
vista de proposta dos Estados ou Municípios, em con-
junto ou isoladamente”. Essa proposta, segundo o § 
1º do art. 2º deverá satisfazer alguns requisitos, como, 
por exemplo, a indicação de localização adequada no 
que diz respeito a acesso a portos e aeroportos in-
ternacionais. O art. 3º, por sua vez, determina que o 
Conselho Nacional das Zonas de Processamento de 
Exportação (CZPE) analisará as propostas de criação 
das ZPE e dará prioridade para as propostas de cria-
ção de ZPE localizada em área geográfica privilegiada 
para a exportação.

Portanto, caberá ao CZPE analisar o mérito da 
criação da ZPE em Castanhal, no Estado do Pará, 
cuja proposta deverá ser feita pelo Estado e/ou pelo 
Município.

Isso não significa que o PLS nº 515, de 2007, seja 
inócuo. Ressalto que o Senado Federal, a respeito de 
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projetos de lei autorizativa, adota o entendimento do 
Parecer nº 527, de 1998, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, de autoria do Senador Josphat 
Marinho, eminente constitucionalista, segundo o qual 
esse tipo de projeto não sofreria, em princípio, vício 
de iniciativa. De acordo com esse Parecer, “o efeito ju-
rídico de uma lei autorizativa é o de sugerir ao Poder 
Executivo, como forma de colaboração, a prática de ato 
de sua competência”. Desse modo, creio que todos os 
Projetos de Lei do Senado que propõem a criação de 
ZPE devem ser entendidos como uma sugestão, ou 
mesmo uma indicação, ao Poder Executivo, que, se-
gundo a legislação em vigor, tem a competência para 
criar ZPE por meio de decreto.

Por último, mas não menos importante, tenho al-
gumas observações a fazer sobre a técnica legislativa 
do PLS nº 515, de 2007. Em primeiro lugar, o parágra-
fo único do art. 1º deveria mencionar a Lei nº 11.508, 
de 2007, que regula a criação de ZPE. Em segundo 
lugar, o art. 2º é dispensável, já que o principal diplo-
ma legal que trata do tema – Lei 11.508/2007 – não 
impõe restrições ao número de ZPE que podem ser 
criadas. Com a supressão do art. 2º, deve-se renume-
rar o art. 3º, que contém a cláusula de vigência. Em 

função dessas mudanças, apresento as duas emen-
das que se seguem.

III – Voto

Diante do exposto, opino pela aprovação do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 515, de 2007, com as seguin-
tes emendas: 

EMENDAS Nº 1 – CAE 
(ao PLS nº 515, de 2007) 

Dê-se ao parágrafo único do art. 1º do Projeto de 
Lei do Senado nº 515, de 2007, a seguinte redação: 

Parágrafo único. A criação e o funciona-
mento da Zona de Processamento de Expor-
tação de que trata este artigo serão regulados 
pela Lei nº 11.508, de 2007, e pela legislação 
pertinente.

EMENDA Nº 2 – CAE  
(ao PLS nº 515, de 2007)

Suprima-se o art. 2º do Projeto de Lei do Senado 
nº 515, de 2007, renumerando-se o subseqüente.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008. 
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TEXTO FINAL 

APRESENTADO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 515, DE 2007

Dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação no Municí-
pio de Castanhal, Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

Zona de Processamento de Exportação no Município 
de Castanhal, Estada do Pará.

Parágrafo único. A criação e o funcionamento da 
Zona de Processamento de Exportação de que trata 
este artigo serão regulados pela Lei nº 11.508, de 2007, 
e pela legislação pertinente. (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. (NR)

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008. – 
Senador Aloizio Mercadante, Presidente – Senador 
Eliseu Resende, Relator.

Of. nº 232/2008/CAE

Brasília, 9 de dezembro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão apreciou, em reunião rea-
lizada nesta data, as Projetos que dispõem sobre a 
criação de Zonas de Processamento de Exportação, 
aprovando as Projetos de Lei do Senado nºs 306, de 
2007; 457, de 2007; 458, de 2007; 716, de 2007; 508, 
de 2007; 132, de 2008, 133, de 2008, 394, de 2007, 
395, de 2007, 234, de 2007, 235, de 2007, 254, de 
2007; 377, de 2007; 415, de 2007; 439, de 2007; 440, 
de 2007; 441, de 2007; 491, de 2007; 232, de 2008; 
245, de 2008; 246, de 2008; 356, de 2007; 357, de 
2007; 488, de 2007; 489, de 2007; 490, de 2007; 515, 
de 2007; 554, de 2007; 381, de 2007; 418, de 2007; 
536, de 2007; 379, de 2007; 380, de 2007; 631, de 
2007; 648, de 2007; 361, de 2007; 364, de 2007; 
366, de 2007; 382, de 2007; 349, 2007; 350, 2007; 
351, de 2007; 352, de 2007; 391, de 2007; 397, de 
2007; e 529, de 2007; e rejeitando o Projeto de Lei 
do Senado nº 534, de 2007, que tramita em conjun-
to com o Projeto de Lei do Senado nº 394, de 2007, 
e o Projeto de Lei do Senado nº 560, de 2007, que 
tramita em conjunto com o Projeto de Lei do Senado 
nº 491, de 2007.

Respeitosamente, – Senador Aloizio Mercadan-
te, Presidente.

PARECERES Nºs 1.428 e 1.429 de 2008

Sobre a Projeto de Lei do Senado n° 
529, de 2007, da Senadora Kátia Abreu, que 
dispõe sobre a criação de Zona de Proces-
samento de Exportação (ZPE) no Município 
de Gurupi, Estado de Tocantins.

PARECER N° 1.428 DE 2008 
(Da Comissao Desenvolvimento Regional  

e Turismo)

Relator: Senadora Marisa Serrano

I – Relatório

Vem a análise desta Comissão a Projeto de Lei 
do Senado (PLS) n° 529, de 2007, de autoria da Sena-
dora Kátia Abreu, que dispõe sobre a criação de Zona 
de Processamento de Exportação (ZPE) no Município 
de Gurupi, Estado de Tocantins.

O art. 1° do projeta autoriza a Poder Executiva 
a criar Zona de Processamento de Exportação (ZPE) 
no município mencionada. O parágrafo único do artigo 
prevê que a criação da ZPE ser feita nos termas da 
Lei n° 11.508, de 20 de julho de 1997, ou outra norma 
que vier a substituí-la. O art. 2° contém a cláusula de 
vigência.

O PLS 529/2007 foi inicialmente encaminhado 
a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo 
(CDR) e a Comissão de Assuntas Econômicas (CAE), 
cabendo a esta ultima a decisão terminativa.

Não foram apresentadas emendas a preposição 
nesta Comissão.

II – Análise

O PLS n° 529, de 2007, está de acordo com as 
ditames da Constituição Federal, em especial a art. 43, 
que trata da redução das desigualdades regionais. Além 
disso, a proposta não fere a ardem jurídica vigente e 
está em conformidade com as regras regimentais do 
Congresso Nacional.

As Zonas de Processamento de Exportação são 
um importante instrumento para fomentar a cresci-
mento econômica de áreas menos desenvolvidas do 
Pals. O município de Gurupi e a Estada de Tocantins 
se enquadram nesse critério. Reduzir as diferenças 
regionais é de suma importância para a Brasil, senda 
um preceito constitucional. As ZPE podem contribuir 
para isso, já que as estadas menos desenvolvidos 
que as abrigarem poderão atrair empresas devida 
as facilidades cambiais, tributárias e administrativas 
presentes nessas áreas aduaneiras especiais. Gurupi, 
com cinco mil habitantes, é um importante município 
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tocantinense. Localiza-se a 250 quilômetros de Pal-
mas, a capital de Tocantins, na Mesorregião Ociden-
tal, sendo a principal póla industrial e comercial da 
porção sul do Estada. Sua economia é voltada para 
a agricultura e pecuária, mas a indústria e a comér-
cio vem crescendo. O município já abriga indústrias 
tais coma: frigoríficos, tintas, colchões, medicamen-
tos, refrigerantes, artefatos de concreto, cerâmicas, 
curtume, produtos alimentícias, estruturas metálicas 
e confecções.

Mesmo com esse avança da estrutura industrial 
do município, ele e menos desenvolvida que municí-
pios do mesma porte localizados em Estados mais 
desenvolvidos da Federação. Desse moda, é dese-
jável a continuidade da dinamização da economia de 
Gurupi. Uma boa política para isso seria a verticaliza-
ção da produção, ou seja, a atração de empresas que 
pudessem industrializar as matérias-primas locais, a 
que geraria empregos e aumentaria a renda local. Uma 
ZPE em Gurupi contribuirá para que essa alternativa 
se tome realidade.

Devo também lembrar que abastecer com mão-
de-obra qualificada as empresas que venham a se 
instalar na ZPE de Gurupi não é problema. O municí-
pio é um pólo da rede estadual de educação superior, 
contando com a Fundação Unirg – Universidade Re-
gional de Gurupi, que oferece treze cursos, e com um 
campus da Universidade Federal do Tocantins – UFT, 
onde é ministrado o curso de Engenharia Agronômi-
ca e se localiza o Centro Tecnológico de Agricultura 
Tropical da UFT.

Por último, mas não menos importante, dados os 
preceitos da Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007, que 
atualizou a marco regulatório das Zonas de Processa-
mento de Exportação, cabe ressaltar que Gurupi está 
localizado as margens da BR- 153, conhecida coma 
Belém-Brasília. Desse modo, a município não conta 
com problemas de acessibilidade.

É necessário também dizer que, quando for con-
cluída a Ferrovia Norte-Sul, o Tocantins será um pólo 
estratégica para a escoamento de cargas na Brasil, 
interligando diversas regiões e promovendo a inte-
gração nacional.

O Estado terá varias plataformas multimodais que 
facilitarão a integração entre os meios de transporte 
ferroviário, rodoviário e fluvial, levando a uma redução 

do frete. Gurupi abrigará uma dessas plataformas, o 
que contribuirá para facilitar o escoamento da produção 
municipal e tornar atraente a instalação de empresas 
em sua futura ZPE.

Tenho somente duas observações a fazer em 
relação a técnica legislativa do PLS sob exame. A pri-
meira se refere ao parágrafo Único do seu art. 1º, que 
estabelece que a criação da Zona de Processamento 
de Exportação de Gurupi será feita nas termos previs-
tos na Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007, ou outra 
norma que vier a substituí-la. Uma vez que ha varias 
normas que regulam o tema, seria melhor remeter a 
regulamentação a legislação pertinente, sem mencio-
nar uma lei em particular. A segunda observação se 
refere o necessidade de incluir um artigo que revogue 
dispositivos de leis ainda vigentes que limitam a nú-
mero de ZPEs que podem ser criadas. Desse modo, 
apresento duas Emendas.

III – Voto

Diante do expasto, recomendo a aprovacão do 
Projeta de Lei do Senado n° 529, de 2007, cam as 
seguintes emendas:

EMENDA N° 1 – CDR 
(ao PLS n° 529, de 2007)

Dé-se ao parágrafo único art. 1º do Projeto de Lei 
do Senado n° 529, de 2007, a seguinte redação:

Art. 1°.................................................... .
Parágrafo único. A criação e o funciona-

mento da Zona de Processamento de Expor-
tação de que trata este artigo serão regulados 
pela legislação pertinente.

EMENDA Nº 2 – CDR 
(ao PLS n° 529, de 2007)

Dê-se a art. 2° do Projeto de Lei do Senado n° 
529, de 2007, a seguinte redação, renumerando-se a 
artigo referente a clausula de vigência:

Art. 2° Ficam revogados o art. 10 da Lei 
n° 8.015, de 7 de abril de 1990, e o art. 1º da 
Lei nº 7.792, de 4 de julho de 1989, com a 
redação dada pela Lei n° 7.993,  de 5 de ja-
neiro de 1990.

Sala da Comissão,
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PARECER N° 1.429 DE 2008 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator: Senador Eliseu Resende

I – Relatório

Vem à análise desta Comissão o Projeta de Lei 
do Senado (PLS) n° 529, de 2007, de autoria da Sena-
dora Kátia Abreu, que dispõe sabre a criação de Zona 
de Processamento de Exportação (ZPE) no Município 
de Gurupi, no Estado do Tocantins.

O art. 1° do projeto autoriza a Poder Executivo a 
criar Zona de Processamento de Exportação (ZPE) no 
município mencionado. O parágrafo único prevê que a 
criação da ZPE seja feita nos termos da Lei n° 11.508, 
de 20 de julho de 2007, ou de norma que vier substituí-
la. O art. 2° contém a cláusula de vigência.

O PLS nº 529, de 2007 foi encaminhado a Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) e a 
Comissão de Assuntos Econômicas (CAE), cabendo a 
esta última decisão terminativa. Tendo sido apreciada e 
aprovado na CDR, com a introdução de duas emendas, 
encontra-se, agora, sob a análise desta Comissão. No 
prazo regimental, não foram apresentadas emendas a 
proposição nesta Comissão.

II – Analise

O PLS n° 529, de 2007, se coaduna com os di-
tames da Constituição Federal, em especial o art. 43, 
que trata da redução das desigualdades regionais. A 
proposição não fere a ordem jurídica vigente e está em 
conformidade com as regras regimentais do Senado 
Federal. O PLS também atende as normas para ela-
boração e alteração de leis, previstas na Lei Comple-
mentar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

As Zonas de Processamento de Exportação são 
um importante instrumenta para fomentar o crescimento 
econômico de regiões menos desenvolvidas do Brasil 
e para fortalecer a balança de pagamentos no País. A 
discussão sobre a criação de ZPE no Brasil remonta a 
década de oitenta, quando foi editado a Decreto-Lei n° 
2.452, de 29 de julho de 1988, que autorizava a criação 
dessas áreas aduaneiras especiais. Posteriormente, 
esse Decreta-Lei foi alterado pela Lei n° 8.396, de 2 
de janeiro de 1992. Entre o final da década de oitenta e 
meados da década de noventa, foram criadas, mediante 
decreto presidencial, dezessete ZPE. No entanto, elas 
nunca chegaram a entrar em operação.

Recentemente, o debate em torno das ZPE voltou 
à tona, com a discussão e aprovação pelo Congresso 
Nacional da Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007. Essa 
Lei foi alterada pela Medida Provisória n° 418, de 14 de 

fevereiro de 2008, que foi convertida na Lei n° 11.732, 
de 30 de junho de 2008. Diante da discussão sabre a 
importância das ZPE coma instrumenta de promoção 
do desenvolvimento, foram apresentados diversos 
Projetos de Lei do Senado com o objetivo de autorizar 
a criação de ZPE em diversos municípios brasileiros, 
entre os quais está o PLS que ora analiso.

Sem sombra de dúvidas, o PLS nº 529, de 2007, é 
meritório, já que as ZPE são um importante instrumen-
to de desenvolvimento econômico, que tem entre seus 
objetivos amainar as desigualdades entre as regiões, 
tão acentuadas no Brasil. Eu poderia aqui discorrer 
sobre o exito de vários países que adotaram o modelo 
de ZPE, entre os quais a China e os Estados Unidos 
da América, para justificar o mérito desse instrumento 
de desenvolvimento. No entanto, recorro a um exemplo 
mais próximo: o Município de Teófilo Otoni, localizado 
do Vale do Mucuri, uma região pouco desenvolvida de 
Minas Gerais. Atualmente, a maior parte das gemas ali 
produzidas é exportada em estado bruto, sem nenhum 
beneficiamento. A ZPE já instalada naquele município 
aguarda apenas a promulgação da nova legislação e 
sua regulamentação para iniciar a lapidação e expor-
tação de gemas de alto valor agregado. Os impactos 
positivos, na forma de geração de emprego e renda, 
não se restringirão ao município, mas se espalharão 
por toda a região.

Apesar de favorável às ZPE como instrumento de 
política de desenvolvimento, não posso desconside-
rar a legislação sobre sua criação. A Lei nº 11.508, de 
2007, que atualizou a legislação relativa às Zonas de 
Processamento de Exportação, em seu art. 2º, esta-
belece que “a criação de ZPE far-se-á por decreto, que 
delimitará sua área, à vista de proposta dos Estados 
ou Municípios, em conjunto ou isoladamente”. Essa 
proposta, segundo o § 1º do art. 2º, deverá satisfazer 
alguns requisitos, como, por exemplo, a indicação de 
localização adequada no que diz respeito a acesso a 
portos e aeroportos internacionais. O art. 3º, por sua 
vez, determina que o Conselho Nacional das Zonas 
de Processamento de Exportação (CZPE) analisará as 
propostas de criação das ZPE e dará prioridade para 
as propostas de criação de ZPE localizada em área 
geográfica privilegiada para a exportação. Portanto, 
caberá ao CZPE analisar o mérito da criação de ZPE 
no Município de Gurupi, no Estado do Tocantins, cuja 
proposta deverá ser feita pelo Estado ou pelo Muni-
cípio.

Isso não significa que o PLS nº 529, de 2007, seja 
inócuo. Ressalto que o Senado Federal, a respeito de 
projetos de lei autorizativa, adota o entendimento do 
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Parecer nº 527, de 1998, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, de autoria do senador Josaphat 
Marinho, eminente constitucionalista, segundo o qual 
esse tipo de projeto não sofreria, em princípio, vício 
de iniciativa. De acordo com esse parecer, “o efeito ju-
rídico de uma lei autorizativa é o de sugerir ao Poder 
Executivo, como forma de colaboração, a prática de ato 
de sua competência”. Desse modo, creio que todos os 
Projetos de Lei do Senado que propõem a criação de 
ZPE devem ser entendidos como uma sugestão, ou 
mesmo uma indicação, ao Poder Executivo, que, se-
gundo a legislação em vigor, tem a competência para 
criar ZPE por meio de decreto.

Cabe esclarecer que a CDR aprovou a proposição 
com duas emendas propostas pela Relatora: a primeira 
se refere à base legal do PLS em análise e a segunda 
adiciona um artigo mencionando os dispositivos legais 
que deveriam ser revogados, os quais correspondem 
a limites impostos, anteriormente, ao número de ZPE 
que poderiam ser criados no País.

Sobre as emendas apresentadas na CDR, ob-
servo que o art. 2º ali sugerido é dispensável, já que 
o principal diploma legal que trata do tema – Lei nº 
11.508/2007 – não impõe restrições ao número de ZPE 
que podem ser criadas. Por isso, e tendo em mente 

o objetivo de padronizar as iniciativas legislativas de 
criação de ZPE, torna-se oportuna a rejeição das mo-
dificações introduzidas pela CDR e a apresentação 
de uma emenda com pequeno ajuste na redação do 
parágrafo único do art. 1º.

III – Voto

Diante do exposto, recomendo a rejeição das 
emendas introduzidas pela CDR e a aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 529 de 2007, com a se-
guinte emenda:

EMENDA Nº 3 – CAE 
(PLS nº 529, de 2007)

Dê-se ao parágrafo único do art.1º do projeto a 
seguinte redação:

“Art. 1º ...................................................
Parágrafo único. A Zona de Processa-

mento de Exportação de que trata este artigo 
terá a sua criação, características, objetivos e 
funcionamento regulados pela Lei nº 11.508, 
de 20 de julho de 2007, e pela legislação per-
tinente”.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008.
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TEXTO FINAL 

APRESENTADO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 529, DE 2007

Dispõe sabre a criação de Zona de Pro-
cessamento de Exportação – ZPE, no Muni-
cípio de Gurupi, no Estado do Tocantins.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

Zona de Processamento de Exportação no Município 
de Gurupi, no Estado do Tocantins.

Parágrafo único. A Zona de Processamento de 
Exportação de que trata este artigo terá a sua criação, 
características, objetivos e funcionamento regulados 
pela Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, e pela le-
gislação pertinente. (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008. – 
Senador Aloizio Mercadante, Presidente – Senador 
Eliseu Resende, Relator. 

Of. nº 232/2008/CAE

Brasília, 9 de dezembro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Casa apreciou, em reunião realizada nesta 
data, os Projetos que dispõem sobre a criação de Zo-
nas de Processamento de Exportação, aprovando os 
Projetos de Lei do Senado nºs 306, de 2007; 457, de 
2007; 458, de 2007; 716, de 2007; 508, de 2007; 132, 
de 2008; 133, de 2008; 394, de 2007; 395, de 2007; 
234, de 2007; 235, de 2007; 254, de 2007; 377, de 
2007; 415, de 2007; 439, de 2007; 440, de 2007; 441, 
de 2007; 491, de 2007; 232, de 2008; 245, de 2008; 
246, de 2008; 356, de 2007; 357, de 2007; 488, de 
2007; 489, de 2007; 490, de 2007; 515, de 2007; 554, 
de 2007; 381, de 2007; 418, de 2007; 536, de 2007; 
379, de 2007; 380, de 2007; 631, de 2007; 648, de 
2007; 361, de 2007; 364, de 2007; 366, de 2007; 382, 
de 2007; 349, 2007; 350, 2007; 351, de 2007; 352, de 
2007; 391, de 2007; 397, de 2007; e 529, de 2007; e 
rejeitando o Projeto de Lei do Senado n°s 534, de 2007, 
que tramita em conjunto com o Projeto de Lei do Sena-
do nºs 394, de 2007, e o Projeto de Lei do Senado n° 
560, de 2007, que tramita em conjunto com o Projeto 
de Lei do Senado n° 491, de 2007.

Respeitosamente, – Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

PARECERES Nºs 1.430 E 1.431, DE 2008

Sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
536, de 2007, de autoria do Senador Álvaro 
Dias, que dispõe sobre a criação de Zona 
de rocessamento de Exportação (ZPE) no 
Município de Foz do Iguaçu, no Estado do 
Paraná.

PARECER Nº 1.430, DE 2008 
(Da Comissão de Desenvolvimento Regional  

e Turismo)

Relator: Senador Jonas Pinheiro

I – Relatório

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei 
do Senado (PLS) nº 536, de 2007, de autoria do Sena-
dor Álvaro Dias, que dispõe sobre a criação de Zona 
de Processamento e Exportação (ZPE) no Município 
de Foz do Iguaçu, no Estado do Paraná.

O projeto, em seu art. 1º, autoriza o Poder Exe-
cutivo a criar uma ZPE no Município de Foz do Iguaçu. 
O parágrafo único do dispositivo estabelece que sua 
criação, características, objetivos e funcionamento se-
rão regulados pela legislação pertinente.

O art. 2º do PLS contém a cláusula de vigência.
Em justificação à proposta, o autor assinala que 

as Zonas de Processamento de Exportação têm permi-
tido a inserção de áreas estagnadas economicamente 
no mercado internacional.

O Município de Foz do Iguaçu, apesar da for-
te atividade industrial, ainda necessitaria de maiores 
incentivos para o aproveitamento de seu potencial 
econômico.

Segundo o autor, o Município, além de estar si-
tuado em posição geográfica estratégica, na tríplice 
fronteira entre Brasil, Paraguai e Argentina, disporia 
de plenas condições de infra-estrutura para viabilizar 
a criação de uma ZPE.

Não foram apresentadas emendas à proposição 
nesta Comissão.

II – Análise

O PLS nº 536, de 2007, segue os ditames da 
Constituição Federal, em especial o art. 43, que trata 
da redução das desigualdades regionais. Ademais, a 
proposta não fere a ordem jurídica vigente e está em 
conformidade com as regras regimentais do Congres-
so Nacional.

A Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, ao atuali-
zar a legislação referente às Zonas de Processamento 
de Exportação (ZPE), manteve como finalidade dessas 
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áreas de livre comércio com o exterior, a redução dos 
desequilíbrios regionais, o fortalecimento do balanço 
de pagamentos e a promoção da difusão tecnológica 
e do desenvolvimento econômico e social do País.

Em seu art. 2º, a Lei estabelece que a proposta 
de criação de ZPE, elaborada por estados e municí-
pios, deverá indicar, entre outros aspectos, a localiza-
ção adequada no que diz respeito a acesso a portos e 
aeroportos internacionais e comprovar disponibilidade 
mínima de infra-estrutura e de serviços capazes de 
absorver os efeitos de sua implantação. Em seu art. 
3º, § 1º, inciso IV, determina que terão prioridade as 
propostas de criação de ZPE localizada em área ge-
ográfica privilegiada para a exportação.

Em termos de acesso a portos e aeroportos in-
ternacionais, Foz do Iguaçu apresenta situação pro-
pícia ao comércio internacional devido à facilidade de 
acesso a aeroportos internacionais. Além do Aeroporto 
Internacional de Foz do Iguaçu, distantes dezesseis 
quilômetros do centro da cidade e um dos mais bem 
equipados do País, é possível o acesso ao aeroporto 
argentino de Puerto Iguazú e ao aeroporto paraguaio 
de Minga Guazú.

Além do transporte por via aérea, o município 
ainda conta com os modais rodoviário, ferroviário e até 
mesmo fluvial, por meio da hidrovia Tietê-Paraná, que 
futuramente será interligada à hidrovia Paraná-Prata.

A economia de Foz do Iguaçu tem enfrentado 
dificuldades decorrentes da diminuição do comércio 
e do turismo de compras na fronteira com a Argentina 
e o Paraguai, com reflexos sentidos no aumento das 
atividades informais, do desemprego e da violência, 
assim como no crescente processo de ocupação irre-
gular de áreas verdes e de formação de favelas.

A retomada do crescimento de Foz do Iguaçu 
demanda ações mais efetivas por parte dos gover-
nos municipal, estadual e federal. A criação de uma 
Zona de Processamento de Exportação insere-se no 
rol dessas ações, pois permitiria a implementação de 
uma política industrial no município, com vistas, prin-
cipalmente, ao desenvolvimento de setores de maior 
nível tecnológico, tais como os ligados à biotecnologia, 
à eletroeletrônica e à informática.

III – Voto

Diante do exposto, recomendamos a aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 536, de 2007.

Sala da Comissão, 25 de outubro de 2007.
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PARECER Nº 1.431, DE 2008 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator: Senador Eliseu Resende

I – Relatório

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei 
do Senado (PLS) nº 536, de 2007, de autoria do Sena-
dor Alvaro Dias, que dispõe sobre a criação de Zona 
de Processamento de Exportação (ZPE) no Município 
de Foz do Iguaçu, no Estado do Paraná.

O art. 1º do projeto de autoriza o Poder Executivo 
a criar Zona de Processamento de Exportação (ZPE) 
no Município mencionado. Seu parágrafo único prevê 
que a criação, as características, os objetivos e o fun-
cionamento da ZPE serão regulados pela legislação 
cabível. O art. 2º define a cláusula de vigência.

O PLS nº 536, de 2007, foi encaminhado à Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) e 
à Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), cabendo 
a esta última decisão terminativa.

O Parecer da CDR, de autoria do Senador Jonas 
Ribeiro, foi favorável ao projeto.

No prazo regimental, não foram apresentadas 
emendas à proposição nesta Comissão.

II – Análise

O PLS n° 536, de 2007, se coaduna com os 
ditames da Constituição Federal, em especial o 
art. 43, que trata da redução das desigualdades 
regionais. A proposição não fere a ordem jurídi-
ca vigente e está em conformidade com as regras 
regimentais do Senado Federal. O PLS também 
atende às normas para elaboração e alteração de 
leis, previstas na Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998.

As Zonas de Processamento de Exportação são 
um importante instrumento para fomentar o cresci-
mento econômico de regiões menos desenvolvidas 
do Brasil e para fortalecer o balanço de pagamen-
tos do País. A discussão sobre a criação de ZPE no 
Brasil remonta à década de 80, quando foi editado 
o Decreto-Lei nº 2.452, de 29 de julho de 1988, que 
autorizava a criação dessas áreas aduaneiras espe-
ciais. Posteriormente, esse Decreto-Lei foi alterado 
pela Lei nº 8.396, de 2 de janeiro de 1992. Entre o 
final da década de 80 e meados da década de 90, 
foram criados, mediante decreto presidencial, dezes-
sete ZPE. No entanto, elas nunca chegaram a entrar 
em operação.

Recentemente, o debate em torno das ZPE voltou 
à tona, com a discussão e aprovação pelo Congres-

so Nacional da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007. 
Essa Lei foi alterada pela Medida Provisória nº 418, de 
14 de fevereiro de 2008, na forma do Projeto da Lei de 
Conversão nº 15, de 2008, convertida na Lei nº 11.732, 
de 30 de junho de 2008. Diante da discussão sobre a 
importância das ZPE come instrumento de promoção 
do desenvolvimento, foram apresentadas diversos Pro-
jetos de Lei do Senado com o objetivo de autorizar a 
criação de ZPE em vários municípios brasileiros, entre 
as quais está a PLS que ora analiso.

Sem sombra de dúvidas, a PLS no 536, de 2007 
é meritório, já que as ZPE são um importante instru-
mento de desenvolvimento econômico que tem entre 
seus objetivas amainar as desigualdades entre as re-
giões, tão acentuadas no Brasil. Eu poderia aqui dis-
correr sabre o êxito de varies países que adotaram a 
modelo de ZPE, entre as quais a China e as Estados 
Unidos da America, para justificar a mérito desse ins-
trumenta de desenvolvimento.

No entanto, recorra a um exemplo mais próxi-
mo: a Município de Teófilo Otoni, localizado no Vale 
do Mucuri, uma região pouco desenvolvida de Minas 
Gerais. Atualmente, a maior parte das gemas ali pro-
duzidas e exportada em estado bruto, sem nenhum 
beneficiamento. A ZPE já instalada naquele município 
aguarda apenas a promulgação da nova legislação 
e sua regulamentação para iniciar a lapidação e ex-
portação de gemas de alto valor agregado. Ressalte 
que os impactos positivos de uma ZPE em Teófilo 
Otoni, na forma de geração de emprego e renda, não 
se restringirão ao município, mas se espalharão por 
toda a região.

Apesar de favorável as ZPE como instrumen-
to de política de desenvolvimento, não passe des-
considerar a legislação sobre sua criação. A Lei nº 
11.508, de 2007, que atualizou a legislação que 
trata das Zonas de Processamento de Exportação, 
em seu art. 2º, estabelece que “a criação de ZPE 
far-se-á por decreto, que delimitará sua área, a vista 
de proposta dos Estados ou Municípios, em conjun-
to ou isoladamente”. Essa proposta, segundo a § 1º 
do art. 2º, deverá satisfazer alguns requisitos, como, 
por exemplo, a indicação de localização adequada 
no que diz respeita a acesso a portos e aeroportos 
internacionais. O art. 3°, por sua vez, determina que 
o Conselho Nacional das Zonas de Processamento 
de Exportação (CZPE) analisara as propostas de 
criação das ZPE e dará prioridade para as propos-
tas de criação de ZPE localizada em área geográfica 
privilegiada para a exportação.
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Portanto, caberá ao CZPE analisar o mérito da 
criação da ZPE em Fez do Iguaçu, na Estado do Pa-
raná, cuja proposta deverá ser feita pela Estado e/ou 
pelo Município.

Isso não significa que a PLS nº 536, de 2007, seja 
inócua. Ressalto que a Senado Federal, a respeito de 
projetos de lei autorizativa, adota o entendimento do 
Parecer nº 527, de 1998, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, de autoria do Senador Josaphat 
Marinho, eminente constitucionalista, segundo o qual 
esse tipo de projeto não sofreria, em princípio, vício 
de iniciativa. De acorda com esse Parecer, “a efeito ju-
rídico de uma lei autorizativa é o de sugerir ao Poder 
Executivo, como forma de colaboração, a prática de ato 
de sua competência”. Desse modo, creia que todos os 
Projetos de Lei do Senado que prepõem a criação de 
ZPE devem ser entendidos como uma sugestão, ou 
mesmo uma indicação, ao Poder Executivo, que, se-
gundo a legislação em vigor, tem a competência para 
criar ZPE por meio de decreta.

Por último, mas não menos importante, tenho 
uma observação a fazer: o parágrafo único do art. 1º 
do PLS deveria mencionar a Lei nº 1.508, de 2007, 
que regula a criação de ZPE.

III – Voto

Diante do exposto, opine pela aprovação do Pro-
jeta de Lei do Senado nº 536, de 2007, com a seguinte 
emenda:

EMENDA Nº 1 – CAE 
(ao PLS nº 536, de 2007)

Dê-se ao parágrafo único do art. 1º do Projeto de 
Lei do Senado nº 536, de 2007, a seguinte redação:

Parágrafo único. A criação e o funciona-
mento da Zona de Processamento de Expor-
tação de que trata este artigo serão regulados 
pela Lei nº 11.508, de 2007, e pela legislação 
pertinente.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008.
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TEXTO FINAL 

APRESENTADO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 536, DE 2007

Dispõe sabre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no 
Município de Foz do Iguaçu, no Estado do 
Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É criada a Zona de Processamento de 

Exportação no Município de Foz do Iguaçu, no Esta-
do do Paraná.

Parágrafo único. A criação e o funcionamento da 
Zona de Processamento de Exportação, de que trata 
este artigo, será regulado pela Lei nº 11.508, de 2007, 
e pela legislação pertinente. (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008. – 
Senador Aloizio Mercadante, Presidente – Senador 
Eliseu Resende, Relator.

Of. nº 232/2008-CAE

Brasília, 9 de dezembro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta comissão apreciou, em reunião realizada 
nesta data, os projetos que dispõem sobre a criação de 
Zonas de Processamento de Exportação, aprovando os 
Projetos de Lei do Senado nºs 306, de 2007; 457, de 
2007; 458, de 2007; 716, de 2007; 508, de 2007; 132, 
de 2008; 133, de 2008; 394, de 2007; 395, de 2007; 
234, de 2007; 235, de 2007; 254, de 2007; 377, de 
2007; 415, de 2007; 439, de 2007; 440, de 2007; 441, 
de 2007; 491, de 2007; 232, de 2008; 245, de 2008; 
246, de 2008; 356, de 2007; 357, de 2007; 488, de 
2007; 489, de 2007; 490, de 2007; 515, de 2007; 554, 
de 2007; 381, de 2007; 418, de 2007; 536, de 2007; 
379, de 2007; 380, de 2007; 631, de 2007, 648, de 
2007, 361, de 2007, 364, de 2007, 366, de 2007, 382, 
de 2007; 349,2007; 350, 2007; 351, de 2007; 352, de 
2007; 391, de 2007; 397, de 2007; e 529, de 2007; e 
rejeitado o Projeto de Lei do Senado nº 534, de 2007, 
e o Projeto de Lei do Senado nº 560, de 2007, que 
tramita em conjunto com o Projeto de Lei do Senado 
nº 491, de 2007.

Respeitosamente, – Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

PARECERES Nºs 1.432 E 1.433, DE 2008

Sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
554, de 2007, de autoria do Senador Mário 
Couto, que dispõe sobre a criação de Zona 
de Processamento de Exportação no Muni-
cípio de Paragominas, Estado do Pará.

PARECER Nº 1.432, DE 2008 
(Da Comissão De Desenvolvimento Regional  

e Turismo)

Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti

I – Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão o Projeto 
de Lei do Senado (PLS) nº 554, de 2007, de autoria do 
Senador Mario Couto, que dispõe sabre a criação de 
Zona de Processamento de Exportação no Município 
de Paragominas, Estada do Pará.

O projeto, em seu art. 1º, autoriza o Poder Exe-
cutivo a criar uma ZPE no Município de Paragominas. 
O parágrafo único do dispositivo estabelece que a cria-
ção e o funcionamento da ZPE serão regulados pela 
legislação pertinente.

O art. 2º revoga o art. 1º da Lei nº 8.015, de 7 
de abril de 1990, e a art. 1º da Lei nº 7.792, de 4 de 
julho de 1989, com a redação dada pela Lei nº 7.993, 
de 5 de janeiro de 1990, os quais impuseram limite ao 
número de ZPE.

A cláusula de vigência está contida no art. 3º. 
Em justificação à proposta, a autor menciona que 

o Município de Paragominas, situado no nordeste pa-
raense, ocupa posição geográfica estratégica, o que 
traria vantagens inquestionáveis aos investidores devido 
à facilidade de escoamento da produção pela rodovia 
Belém-Brasília. O município também tem acesso, pela 
ferrovia de Carajás, ao porto de Itaqui, no Maranhão, e 
pela hidrovia do Capim, ao parto de Vila do Conde, a 
mais próximo em milhas náuticas dos mercados con-
sumidores da Europa, Estados Unidos e Caribe.

O autor ressalta que e regime constitucional do 
ICMS seria altamente discriminatório com a economia 
do Estado do Pará, grande produtor de energia elé-
trica, cujo imposto é apropriado, exclusivamente, pelo 
estado de destino.

Ademais, a Lei Complementar nº 87, de 13 de 
setembro de 1996, conhecida coma Lei Kandir, teria 
reduzido as receitas estaduais provenientes do ICMS 
em decorrência da regra de não-incidência relativa-
mente aos produtos primários e industrializados semi-
elaborados, principais itens da pauta de exportações 
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paraense. A “compensação” pela perda de arrecada-
ção de ICMS prevista na lei, além de irrisória, estaria 
fadada a desaparecer.

A região Norte precisaria de incentivos para ala-
vancar a cadeia produtiva e gerar emprego e renda. 
Um dos mecanismos para alcançar tal objetivo seria a 
criação de novas zonas de processamento de expor-
tação em municípios que gozem de reais condições 
para empreendê-las, reduzindo, com isso, as desigual-
dades regionais.

Não foram apresentadas emendas à proposição 
nesta Comissão.

II – Análise

O PLS nº 554, de 2007, segue os ditames da 
Constituição Federal, em especial o art. 43, que trata 
da redução das desigualdades regionais. Ademais, a 
proposta não fere a ordem jurídica vigente e está em 
conformidade com as regras regimentais do Senado 
Federal.

A Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, que 
atualizou a legislação referente às Zonas de Proces-
samento de Exportação (ZPE), autoriza a Poder Exe-
cutivo a criar, nas regiões menos desenvolvidas, áreas 
aduaneiras especiais com a finalidade de reduzir de-
sequilíbrios regionais, bem Como fortalecer o balanço 
de pagamentos e promover a difusão tecnológica e 
desenvolvimento econômico e social do País.

Conforme o art. 3º da lei,terão prioridade as pro-
postas de criação de ZPE localizada em área geográ-
fica privilegiada para a exportação.

A cidade de Paragominas, com população de 
quase 90 mil habitantes, dispõe de infra-estrutura de 
transportes, adequada ao escoamento de produtos, um 
terminal rodoviário moderno, e o mais novo aeroporto 
do Pará, com pista de 1600 metros, apto para receber 
aviões de grande porte.

Em termos é a principal atividade econômica do 
município, que possui rebanho com aproximadamente 
550 mil cabeças de gado e é responsável por 18 % do 
abate de Estado do Pará. Apesar de utilizar alta tec-
nologia, como a inseminação artificial e a transferên-
cia de embriões, o que tem levado à produção de um 
rebanho de alta qualidade e produtividade, a pecuária 
tem enfrentado dificuldades, principalmente devido a 
focos de aftosa em outras regiões do país, que causam 
veto às exportações e, conseqüentemente, redução 
dos preços de arroba.

O cultivo de grãos vem ganhando destaque no 
município, que já é o maior produtor do Estado, no-
tadamente em relação às culturas de milho, arroz e 
soja. A cultura do algodão também está em expansão 
em decorrência dos elevados índices de produtividade 
alcançados graças ao clima bem definido, à lumino-
sidade excepcional, aos solos argilosos e ao uso de 
tecnologia de ponta.

Vale Lembrar que Paragominas recentemente 
inaugurou um Distrito Federal, onde se pretende, em 
uma primeira etapa, fortalecer os investimentos na ca-
deia produtiva de imóveis, com a instalação de indús-
trias, cuja a produção será posteriormente exportada 
para a Europa.

A criação de uma Zona de Processamento de 
Exportação em Paragominas viria se juntas a outras 
iniciativas patrocinadas pelo município com vistas ao 
melhor aproveitamento e ao aperfeiçoamento dos pro-
dutos locais, o que certamente diversificará e fortale-
cerá sua economia.

III – Voto

Diante de exporto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei de Senado nº 554, de 2007.

Sala da Comissão, 22 de novembro de 2007.
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PARECER Nº 1.433, DE 2008 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator: Senador Eliseu Resende

I – Relatório

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) n° 554, de 2007, de autoria do Senador 
Mário Couto, que dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no Município de 
Paragominas, no Estado do Pará.

O art. 1° do projeto autoriza o Poder Executivo 
a criar Zona de Processamento de Exportação (ZPE) 
no município mencionado. Seu parágrafo único prevê 
que a criação, as características, os objetivos e o fun-
cionamento da ZPE serão regulados pela legislação 
cabível. O art. 2° revoga o art. 1° da Lei n° 8.015, de 
1990, e o art. 1° da Lei n° 7.792, de 1989, dispositivos 
que limitam o número de ZPE que podem ser criadas. 
O art. 3° contém a cláusula de vigência.

O PLS n° 554, de 2007, foi encaminhado à Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) e à 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), cabendo a 
esta última decisão terminativa. Tendo sido apreciado 
e aprovado na CDR, sem modificações, encontra-se, 
agora, sob a análise desta Comissão.

No prazo regimental, não foram apresentadas 
emendas à proposição.

II – Análise

O PLS n° 554, de 2007, se coaduna com os di-
tames da Constituição Federal, em especial o art. 43, 
que trata da redução das desigualdades regionais. A 
proposição não fere a ordem jurídica vigente e está em 
conformidade com as regras regimentais do Senado 
Federal. O PLS também atende às normas para ela-
boração e alteração de leis, previstas na Lei Comple-
mentar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

As Zonas de Processamento de Exportação são 
um importante instrumento para fomentar o crescimento 
econômico de regiões menos desenvolvidas do Brasil 
e para fortalecer o balanço de pagamentos do País. A 
discussão sobre a criação de ZPE no Brasil remonta à 
década de oitenta, quando foi editado o Decreto-Lei n° 
2.452, de 29 de julho de 1988, que autorizava a criação 
dessas áreas aduaneiras especiais. Posteriormente, 
esse Decreto-Lei foi alterado pela Lei n° 8.396, de 2 
de janeiro de 1992. Entre o final da década de oitenta e 
meados da década de noventa, foram criadas, mediante 
decreto presidencial, dezessete ZPE. No entanto, elas 
nunca chegaram a entrar em operação.

Recentemente, o debate em torno das ZPE voltou 
à tona, com a discussão e aprovação pelo Congres-
so Nacional da Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007. 
Essa Lei foi alterada pela Medida Provisória n° 418, de 
14 de fevereiro de 2008, convertida na Lei n° 11.732, 
de 30 de junho de 2008. Diante da discussão sobre a 
importância das ZPE como instrumento de promoção 
do desenvolvimento, foram apresentados diversos Pro-
jetos de Lei do Senado com o objetivo de autorizar a 
criação de ZPE em vários municípios brasileiros, entre 
os quais está o PLS que ora analiso.

Sem sombra de dúvidas, o PLS n° 554, de 2007 
é meritório, já que as ZPE são um importante instru-
mento de desenvolvimento econômico que têm entre 
seus objetivos amainar as desigualdades entre as 
regiões, tão acentuadas no Brasil. Eu poderia aqui 
discorrer sobre o êxito de vários países que adotaram 
o modelo de ZPE, entre os quais a China e os Esta-
dos Unidos da América, para justificar o mérito desse 
instrumento de desenvolvimento. No entanto, recorro 
a um exemplo mais próximo: o Município de Teófilo 
Otoni, localizado no Vale do Mucuri, uma região pou-
co desenvolvida de Minas Gerais. Atualmente, a maior 
parte das gemas ali produzidas é exportada em estado 
bruto, sem nenhum beneficiamento. A ZPE já instalada 
naquele município aguarda apenas a promulgação da 
nova legislação e sua regulamentação para iniciar a 
lapidação e exportação de gemas de alto valor agre-
gado. Ressalto que os impactos positivos de uma ZPE 
em Teófilo Otoni, na forma de geração de emprego e 
renda, não se restringirão ao município, mas se espa-
lharão por toda a região.

Apesar de favorável às ZPE como instrumento de 
política de desenvolvimento, não posso desconsiderar o 
que diz a legislação sobre sua criação. A Lei n° 11.508, 
de 2007, que atualizou a legislação que trata das Zo-
nas de Processamento de Exportação, em seu art. 2°, 
estabelece que “a criação de ZPE far-se-á por decreto, 
que delimitará sua área, à vista de proposta dos Esta-
dos ou municípios, em conjunto ou isoladamente”. Essa 
proposta, segundo o § 1° do art. 2°, deverá satisfazer 
alguns requisitos, como, por exemplo, a indicação de 
localização adequada no que diz respeito a acesso a 
portos e aeroportos internacionais. O art. 3°, por sua 
vez, determina que o Conselho Nacional das Zonas 
de Processamento de Exportação (CZPE) analisará as 
propostas de criação das ZPE e dará prioridade para 
as propostas de criação de ZPE localizada em área 
geográfica privilegiada para a exportação.

Portanto, caberá ao CZPE analisar o mérito da 
criação da ZPE em Paragominas, no Estado do Pará, 
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cuja proposta deverá ser feita pelo Estado e/ou pelo 
município.

Isso não significa que o PLS n° 554, de 2007, seja 
inócuo. Ressalto que o Senado Federal, a respeito de 
projetos de lei autorizativa, adota o entendimento do 
Parecer n° 527, de 1998, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, de autoria do Senador Josaphat 
Marinho, eminente constitucionalista, segundo o qual 
esse tipo de projeto não sofreria, em princípio, vício 
de iniciativa. De acordo com esse Parecer, “o efeito ju-
rídico de uma lei autorizativa é o de sugerir ao Poder 
Executivo, como forma de colaboração, a prática de ato 
de sua competência”. Desse modo, creio que todos os 
Projetos de Lei do Senado que propõem a criação de 
ZPE devem ser entendidos como uma sugestão, ou 
mesmo uma indicação, ao Poder Executivo, que, se-
gundo a legislação em vigor, tem a competência para 
criar ZPE por meio de decreto.

Por último, mas não menos importante, tenho al-
gumas observações a fazer sobre a técnica legislativa 
do PLS n° 554, de 2007. Em primeiro lugar, o parágrafo 
único do art. 1° deveria mencionar a Lei n° 11.508, de 
2007, que regula a criação de ZPE. Em segundo lugar, 
o art. 2° é dispensável, já que o principal diploma legal 
que trata do tema – Lei 11.508/2007 – não impõe res-

trições ao número de ZPE que podem ser criadas. Com 
a supressão do art.2°, deve-se renumerar o art.3°, que 
contém a cláusula de vigência. Em função dessas mu-
danças, apresento as duas emendas que se seguem.

III – Voto

Diante do exposto, opino pela aprovação do Pro-
jeto de Lei do Senado n° 554, de 2007, com as se-
guintes emendas:

EMENDA N° 1 – CAE 
(ao PLS n° 554, de 2007)

Dê-se ao parágrafo único do art. 1° do Projeto de 
Lei do Senado n° 554, de 2007, a seguinte redação:

Parágrafo único. A criação e o funciona-
mento da Zona de Processamento de Expor-
tação de que trata este artigo serão regulados 
pela Lei n° 11.508, de 2007, e pela legislação 
pertinente.

EMENDA N° 2 – CAE 
(ao PLS n° 554, de 2007)

Suprima-se o art. 2° do Projeto de Lei do Senado 
n° 554, de 2007, renumerando-se o subseqüente.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008.
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TEXTO FINAL 

APRESENTADO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 554, DE 2007

Dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação no Município 
de Paragominas, Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

Zona de Processamento de Exportação no Município 
de Paragominas, Estado do Pará.

Parágrafo único. A criação e o funcionamento da 
Zona de Processamento de Exportação de que trata 
este artigo serão regulados pela Lei nº 11.508, de 2007, 
e pela legislação pertinente. (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. (NR)

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008 . – 
Senador Aloizio Mercadante, Presidente – Senador 
Eliseu Resende, Relator.

Of. nº 232/2008/CAE

Brasília, 9 de dezembro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão apreciou, em reunião realizada 
nesta data, os Projetos que dispõem sobre a criação de 
Zonas de Processamento de Exportação, aprovando 
os Projetos de Lei do Senado nºs 306, de 2007; 457, 
de 2007; 458, de 2007; 716, de 2007; 508, de 2007; 
132, de 2008; 133, de 2008; 394, de 2007; 395, de 
2007; 234, de 2007; 235, de 2007; 254, de 2007; 377, 
de 2007; 415, de 2007; 439, de 2007; 440, de 2007; 
441, de 2007; 491, de 2007; 232, de 2008; 245, de 
2008; 246, de 2008; 356, de 2007; 357, de 2007; 488, 
de 2007; 489, de 2007; 490, de 2007; 515, de 2007; 
554, de 2007; 381, de 2007; 418, de 2007; 536, de 
2007; 379, de 2007; 380, de 2007; 631, de 2007; 648, 
de 2007; 361, de 2007; 364, de 2007; 366, de 2007; 
382, de 2007; 349, 2007; 350, 2007; 351, de 2007; 352, 
de 2007; 391, de 2007; 397, de 2007; e 529, de 2007; 
e rejeitando o Projeto de Lei do Senado nºs 534, de 
2007, que tramita em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado nºs 394, de 2007, e o Projeto de Lei do Se-
nado nº 560, de 2007, que tramita em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado n° 491, de 2007.

Respeitosamente, – Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

PARECERES NºS 1.434 E 1.435, DE 2008

Sobre o Projeto de Lei do Senado n° 
631, de 2007, de iniciativa do Senador João 
Vicente Claudino, que dispõe sobre a cria-
ção de Zona de Processamento de Expor-

tação (ZPE) no Município de Bom Jesus, 
no Estado do Piauí.

Parecer nº 1.434, de 2008 
(Da Comissão de Desenvolvimento Regional  

e Turismo)

Relator: Senador Antonio Carlos Valadares

I – Relatório

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei 
do Senado (PLS) nº 631, de 2007, de autoria do Sena-
dor João Vicente Claudino, que dispõe sobre a criação 
de Zona de Processamento de Exportação (ZPE) no 
Município de Bom Jesus, no Estado do Piauí.

O art. 1º do projeto autoriza o Poder Executivo a 
criar Zona de Processamento de Exportação (ZPE) no 
município mencionado. O parágrafo único do artigo prevê 
que a criação, as características, os objetivos e funciona-
mento da ZPE serão regulados pela legislação cabível. 
O art. 2º, por sua vez, contém a cláusula de vigência e 
revoga o art. 1º da Lei nº 8.015, de 7 de abril de 1990, 
e o art. 1º da Lei nº 7.792, de 4 de julho de 1989.

Não foram apresentadas emendas à proposição 
nesta Comissão.

II – Análise

O PLS nº 631, de 2007, está de acordo com os 
ditames dos arts. 3º, inciso III e 43 da Constituição Fede-
ral, que tratam da redução das desigualdades regionais. 
Além disso, a proposta não fere a ordem jurídica vigente 
e está em conformidade com as regras regimentais do 
Senado Federal, pois para ambas as hipóteses incide 
o precedente e a orientação dada pelo Parecer nº 527, 
de 1988, da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania referente aos projetos de lei autorizativo.

Por sua vez, recentemente o Senado Federal 
aprovou o Projeto de Lei de Conversão (PLV) nº 15/08, 
proveniente da Medida Provisória (MP) nº 418/08, que 
regulamenta a isenção de impostos para empresas 
autorizadas a operar em Zonas de Processamento de 
Exportação (ZPEs)¹. O PLV teve como relator-revisor 
o Senador José Sarney que, quando Presidente da 
República, iniciou a defesa da criação dessas áreas 
destinadas a produção para exportação. Logo, destaca-
se a orientação desta Casa sobre às ZPEs.

1. O PLV elimina o pagamento de sete impostos e contribuições em 
suas importações ou aquisições no mercado interno de bens e ser-
viços. São eles: Imposto de Importação (II), Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI), Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social (COFINS), Contribuição Social para o Financiamento 
da Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros 
ou Serviços do Exterior (Cofins-Importação), Contribuição para o 
Pis/Pasep, Contribuição para o Pis/Pasep-Importação e Adicional de 
Frete para Renovação da Marinha Mercante. Além de alterar a Lei 
nº 11.508/07, que trata do regime tributário, cambial e administrativo 
das ZPEs, o PLV também modificou a Lei nº 8.256/91, que cria áreas 
de livre comércio nos Municípios de Boa Vista e Bonfim (RR).
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As ZPEs são um importante instrumento para 
fomentar o crescimento econômico de áreas menos 
desenvolvidas do Brasil. Esse é justamente o caso do 
Município de Bom Jesus, situado em um Estado que 
enfrenta problemas de desenvolvimento, como é o caso 
do Piauí. Com as ZPEs, essas áreas passarão a con-
tar com forte poder de atração de empresas devido às 
facilidades cambiais, tributárias e administrativas pre-
sentes nessas áreas aduaneiras especiais, podendo, 
eventualmente, atingir o tão almejado desenvolvimento 
econômico e social.

Faço, no entanto, uma observação sobre a 
questão das ZPEs. Em primeiro lugar, a Lei nº 
11.508, de 20 de julho de 2007, que atualizou o 
marco regulatório das Zonas de Processamento de 
Exportação, em seu art. 2º, estabelece que “a cria-
ção de ZPE far-se-á por decreto, que delimitará sua 
área, à vista de proposta dos Estados ou Municí-
pios, em conjunto ou isoladamente”. Essa proposta, 
segundo o § 1º do art. 2º, deverá satisfazer alguns 
requisitos, como, por exemplo, a indicação de lo-
calização adequada no que diz respeito a acesso a 
portos e aeroportos internacionais. O art. 3º da Lei 
nº 11.508, de 2007, por sua vez, determina que o 
Conselho Nacional das Zonas de Processamento 
de Exportação – CZPE analisará as propostas de 
criação das ZPE e dará prioridade para as propostas 
de criação de ZPE localizada em área geográfica 
privilegiada para a exportação.

O Município de Bom Jesus, segundo o autor 
da proposta sob exame, está localizado na chapa-
da do extremo sul piauiense, no Vale do Rio Gur-
guéia, sendo uma cidade bastante rica em água 
subterrânea e com precipitação pluviométrica mé-
dia de 900 a 1.200 milímetros por ano. Além disso, 
o autor argumenta que Bom Jesus já é um pólo de 
cultivo de soja, arroz e algodão. Então, o Município 
poderia abrigar ainda a agroindústria, dada a sua 
proximidade com a região produtora de produtos 
agrícolas.

Em relação ao escoamento da produção de uma 
futura ZPE, já que a Lei nº 11.508, de 2007, estabe-
lece a concessão de prioridades para a criação de 
ZPE localizada em área geográfica com fácil acesso 
ao mercado externo, creio que esta poderia ser feita 
pelo Porto de Luís Correia, sendo que, para isso, são 
necessárias obras para dragar o rio Parnaíba, de modo 
que ele volte a ser navegável. A produção também po-
deria ser escoada pelos portos de Pecém, no Ceará, 
ou de Suape, em Pernambuco, caso se construa um 
ramal ferroviário ligando a Ferrovia Transnordestina ao 
Município de Bom Jesus. A recuperação do leito do rio 
Parnaíba e do Porto de Luís Correia são obras que 

constam do Plano Nacional de Logística de Transpor-
tes do Ministério dos Transportes, de modo que pode-
mos esperar que o rio se transforme brevemente em 
uma importante hidrovia, trazendo facilidades para o 
escoamento da produção dos municípios ribeirinhos, 
como é o caso de Bom Jesus.

Tenho apenas dois reparos a fazer em relação à 
técnica legislativa. No art. 2º, seria aconselhável men-
cionar que o art. 1º da Lei nº 7.792, de 4 de julho de 
1989, tem sua redação dada pela Lei nº 7.993, de 5 
de janeiro de 1990. Outra observação refere-se à falta 
de um dispositivo para estabelecer a data de entrada 
em vigor da Lei. Para corrigir tal falha, sugerimos que 
seja acrescentado o art. 3º, contendo a cláusula de 
vigência.

Por fim, esclareço que esta Comissão aprovou 
em passado recente o PLS nº 380, de 2007, também 
de autoria do senador João Vicente Claudino, que 
autorizava a criação de ZPEs no Município de Flo-
riano, localizado no Estado do Piauí, sendo que não 
existe impedimento para que possa coexistir duas ou 
mais ZPEs dentro de uma mesma jurisdição estadu-
al, além do que, como mencionado alhures, caberá 
ao Conselho Nacional das Zonas de Processamento 
de Exportação analisar as propostas de criação das 
ZPEs e dará prioridade para as propostas de criação 
de ZPE localizada em área geográfica privilegiada 
para a exportação.

III – Voto

Diante do exposto, opino pela aprovação do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 631, de 2007, com as seguin-
tes emendas.

EMENDA Nº 1 – CDR 
(PLS nº 631, de 2007)

Dê-se a seguinte redação ao art. 2º do Projeto 
de Lei do Senado nº 631, de 2007:

Art. 2º Ficam revogados o art. 1º da Lei 
nº 8.015, de 7 de abril de 1990, e o art. 1º da 
Lei nº 7.792, de 4 de julho de 1989, com a re-
dação dada pela Lei nº 7.993, de 5 de janeiro 
de 1990.

EMENDA N° 2 – CDR 
(PLS nº 631, de 2007)

Acrescente-se o seguinte art. 3º ao Projeto de Lei 
do Senado nº 631, de 2007:

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala da Comissão, 12 de junho de 2008.
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PARECER N° 1.435, DE 2008 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator: Senador Eliseu Resende

I – Relatório

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei 
do Senado (PLS) nº 631, de 2007, de autoria do Sena-
dor João Vicente Claudino, que dispõe sobre a criação 
de Zona de Processamento de Exportação (ZPE) no 
Município de Bom Jesus, no Estado do Piauí.

O art. 1º do projeto autoriza o Poder Executivo 
a criar Zona de Processamento de Exportação (ZPE) 
no município mencionado. Seu parágrafo único prevê 
que a criação, as características, os objetivos e o fun-
cionamento da ZPE serão regulados pela legislação 
pertinente. O art. 2º revoga o art. 1º da Lei nº 8.015, de 
1990, e o art. 1º da Lei nº 7.792, de 1989, com a reda-
ção dada pela Lei nº 7.993, de 5 de janeiro de 1990, 
dispositivos que limitam o número de ZPE que podem 
ser criadas. O art. 3º contém a cláusula de vigência.

PLS nº 631, de 2007, foi encaminhado à Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) e 
à Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), cabendo 
a esta última decisão terminativa.

Parecer da CDR, de autoria do Senador Antonio 
Carlos Valadares, apresentou emenda ao art. 2º do 
PLS para mencionar a redação mais atualizada da Lei 
nº 7.792, de 1989, dada pela Lei nº 7.993, de 1990, e 
acrescentou art. 3º, contendo a cláusula de vigência. 
Isso foi feito apesar do PLS já mencionar a Lei nº 7.993, 
de 1990, e de já ter a cláusula de vigência.

No prazo regimental, não foram apresentadas 
emendas à proposição nesta Comissão.

II – Análise

O PLS nº 631, de 2007, se coaduna com os di-
tames da Constituição Federal, em especial o art. 43, 
que trata da redução das desigualdades regionais. A 
proposição não fere a ordem jurídica vigente e está em 
conformidade com as regras regimentais do Senado 
Federal. O PLS também atende às normas para ela-
boração e alteração de leis, previstas na Lei Comple-
mentar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

As Zonas de Processamento de Exportação são 
um importante instrumento para fomentar o crescimento 
econômico de regiões menos desenvolvidas do Brasil 
e para fortalecer o balanço de pagamentos do País. A 
discussão sobre a criação de ZPE no Brasil remonta à 
década de oitenta, quando foi editado o Decreto-Lei nº 
2.452, de 29 de julho de 1988, que autorizava a criação 
dessas áreas aduaneiras especiais. Posteriormente, 
esse Decreto-Lei foi alterado pela Lei nº 8.396, de 2 
de janeiro de 1992. Entre o final da década de oitenta 

e meados da década de noventa, foram criadas, me-
diante decreto presidencial, dezessete ZPE. No entanto, 
elas nunca chegaram a entrar em operação.

Recentemente, o debate em torno das ZPE voltou 
à tona, com a discussão e aprovação pelo Congres-
so Nacional da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007. 
Essa Lei foi alterada pela Medida Provisória nº 418, de 
14 de fevereiro de 2008, convertida na Lei nº 11.732, 
de 30 de junho de 2008. Diante da discussão sobre a 
importância das ZPE como instrumento de promoção 
do desenvolvimento, foram apresentados diversos Pro-
jetos de Lei do Senado com o objetivo de autorizar a 
criação de ZPE em vários municípios brasileiros, entre 
os quais está o PLS que ora analiso.

Sem sombra de dúvidas, o PLS nº 631, de 2007 
é meritório, já que as ZPE são um importante instru-
mento de desenvolvimento econômico que têm entre 
seus objetivos amainar as desigualdades entre as 
regiões, tão acentuadas no Brasil. Eu poderia aqui 
discorrer sobre o êxito de vários países que adotaram 
o modelo de ZPE, entre os quais a China e os Esta-
dos Unidos da América, para justificar o mérito desse 
instrumento de desenvolvimento. No entanto, recorro 
a um exemplo mais próximo: o Município de Teófilo 
Otoni, localizado no Vale do Mucuri, uma região pou-
co desenvolvida de Minas Gerais. Atualmente, a maior 
parte das gemas ali produzidas é exportada em estado 
bruto, sem nenhum beneficiamento. A ZPE já instalada 
naquele município aguarda apenas a promulgação da 
nova legislação e sua regulamentação para iniciar a 
lapidação e exportação de gemas de alto valor agre-
gado. Ressalto que os impactos positivos de uma ZPE 
em Teófilo Otoni, na forma de geração de emprego e 
renda, não se restringirão ao município, mas se espa-
lharão por toda a região.

Apesar de favorável às ZPE como instrumento de 
política de desenvolvimento, não posso desconside-
rar a legislação sobre sua criação. A Lei nº 11.508, de 
2007, que atualizou a legislação que trata das Zonas 
de Processamento de Exportação, em seu art. 2º, esta-
belece que “a criação de ZPE far-se-á por decreto, que 
delimitará sua área, à vista de proposta dos Estados 
ou Municípios, em conjunto ou isoladamente”. Essa 
proposta, segundo o § 1º do art. 2º, deverá satisfazer 
alguns requisitos, como, por exemplo, a indicação de 
localização adequada no que diz respeito a acesso a 
portos e aeroportos internacionais. O art. 3º, por sua 
vez, determina que o Conselho Nacional das Zonas 
de Processamento de Exportação (CZPE) analisará as 
propostas de criação das ZPE e dará prioridade para 
as propostas de criação de ZPE localizada em área 
geográfica privilegiada para a exportação.
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Portanto, caberá ao CZPE analisar o mérito da 
criação da ZPE em Bom Jesus, no Estado do Piauí, 
cuja proposta deverá ser feita pelo Estado e/ou pelo 
Município.

Isso não significa que o PLS nº 631, de 2007, seja 
inócuo. Ressalto que o Senado Federal, a respeito de 
projetos de lei autorizativa, adota o entendimento do 
Parecer nº 527, de 1998, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, de autoria do Senador Josaphat 
Marinho, eminente constitucionalista, segundo o qual 
esse tipo de projeto não sofreria, em princípio, vício 
de iniciativa. De acordo com esse Parecer, “o efeito ju-
rídico de uma lei autorizativa é o de sugerir ao Poder 
Executivo, como forma de colaboração, a prática de ato 
de sua competência”. Desse modo, creio que todos os 
Projetos de Lei do Senado que propõem a criação de 
ZPE devem ser entendidos como uma sugestão, ou 
mesmo uma indicação, ao Poder Executivo, que, se-
gundo a legislação em vigor, tem a competência para 
criar ZPE por meio de decreto.

Por último, mas não menos importante, tenho al-
gumas observações a fazer sobre a técnica legislativa 
do PLS nº 631, de 2007. Em primeiro lugar, o parágrafo 
único do art. 1º deveria mencionar a Lei nº 11.508, de 
2007, que regula a criação de ZPE. Em segundo lugar, 
o art. 2º é dispensável, já que o principal diploma legal 
que trata do tema – Lei nº 11.508/2007 – não impõe 

restrições ao número de ZPE que podem ser criadas. 
Com a supressão do art. 2º, deve-se renumerar o art. 
3º, que contém a cláusula de vigência. Em função 
dessas mudanças, apresento as duas emendas que 
se seguem.

III – Voto

Diante do exposto, opino pela aprovação do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 631, de 2007, com a rejeição 
das Emendas nº 1-CDR e nº 2-CDR, e com as seguin-
tes emendas:

EMENDA N° 3 – CAE 
(ao PLS nº 631, de 2007)

Dê-se ao parágrafo único do art. 1º do Projeto de 
Lei do Senado nº 631, de 2007, a seguinte redação:

Parágrafo único. A criação e o funciona-
mento da Zona de Processamento de Expor-
tação de que trata este artigo serão regulados 
pela Lei nº 11.508, de 2007, e pela legislação 
pertinente.

EMENDA Nº 4 – CAE 
(ao PLS nº 631, de 2007)

Suprima-se o art. 2º do Projeto de Lei do Senado 
nº 631, de 2007, renumerando-se o subseqüente.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008.
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TEXTO FINAL 

APRESENTADO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 631, DE 2007

Dispõe sobre a criação de Zona de Pro-
cessamento de Exportação (ZPE) no Muni-
cípio de Bom Jesus, Estado do Piauí.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

uma Zona de Processamento de Exportação, no Mu-
nicípio de Bom Jesus, no Estado do Piauí.

Parágrafo único. A criação e o funcionamento da 
Zona de Processamento de Exportação de que trata 
este artigo serão regulados pela Lei nº 11.508, de 2007, 
e pela legislação pertinente. (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. (NR)

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008. – 
Senador Aloizio Mercadante, Presidente – Senador 
Eliseu Resende, Relator.

Of. nº 232/2008/CAE

Brasília, 9 de dezembro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão apreciou, em reunião realizada 
nesta data, os Projetos que dispõem sobre a criação de 
Zonas de Processamento de Exportação, aprovando 
os Projetos de Lei do Senado nºs 306, de 2007; 457, 
de 2007; 458, de 2007; 716, de 2007; 508, de 2007; 
132, de 2008; 133, de 2008; 394, de 2007; 395, de 
2007; 234, de 2007; 235, de 2007; 254, de 2007; 377, 
de 2007; 415, de 2007; 439, de 2007; 440, de 2007; 
441, de 2007; 491, de 2007; 232, de 2008; 245, de 
2008; 246, de 2008; 356, de 2007; 357, de 2007; 488, 
de 2007; 489, de 2007; 490, de 2007; 515, de 2007; 
554, de 2007; 381, de 2007; 418, de 2007; 536, de 
2007; 379, de 2007; 380, de 2007; 631, de 2007; 648, 
de 2007; 361, de 2007; 364, de 2007; 366, de 2007; 
382, de 2007; 349, 2007; 350, 2007; 351, de 2007; 352, 
de 2007; 391, de 2007; 397, de 2007; e 529, de 2007; 
e rejeitando o Projeto de Lei do Senado nºs 534, de 
2007, que tramita em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado nºs 394, de 2007, e o Projeto de Lei do Se-
nado nº 560, de 2007, que tramita em conjunto como 
Projeto de Lei do Senado nº 491, de 2007.

Respeitosamente, – Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

PARECERES Nºs 1.436 E 1.437, DE 2008

Sobre o Projeto de Lei do Senado n° 
648, de 2007; de autoria da Senadora Ro-
salba Ciarlini, que dispõe sobre criação 
de Zona de Processamento de Exportação  
(ZPE) no Município de Açu, no Estado do 
Rio Grande do Norte.

PARECER Nº 1.436, DE 2008 
da Comissão de Desenvolvimento Regional 

e Turismo

Relator: Senador Jayme Campos

I – Relatório

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 648, de 2007, de autoria da Senadora 
Rosalba Ciarlini, que dispõe sobre a criação de Zona 
de Processamento de Exportação (ZPE) no Município 
de Açu, no Estado do Rio Grande do Norte.

O art. 1º do projeto autoriza o Poder Executivo 
a criar uma Zona de Processamento de Exportação 
no município citado. Em seu parágrafo único, o artigo 
prevê que a ZPE terá a sua criação, características, 
objetivos e funcionamento regulados pela legislação 
pertinente.

O art. 2º revoga o art. 1º da Lei nº 8.015, de 7 de 
abril de 1990, e o art. 1º da Lei nº 7.792, de 4 de julho 
de 1989, com a redação dada pela Lei nº 7.993, de 5 
de janeiro de 1990. Esses dispositivos limitam o núme-
ro de ZPEs que podem ser criadas. O art. 3º contém a 
cláusula de vigência.

A autora da proposição argumenta, em sua jus-
tificação, que as modificações promovidas pela Lei 
11.508, de 20 de julho de 2007 transformarão as ZPEs 
em importantes instrumentos a favor da redução das 
desigualdades regionais, facilitando a industrialização 
e permitindo a inserção de áreas menos desenvolvidas 
no mercado internacional.

Na ótica da autora, o Município de Açu é indicado 
para abrigar uma ZPE por ter privilegiada posição geo-
gráfica. Localizadó no eixo que liga Fortaleza a Natal, 
possui acesso fácil a dois portos marítimos: Pecém, 
no Ceará, e Natal, no Rio Grande do Norte, item indis-
pensável para o escoamento da produção.

Além disso, Açu dispõe de água em abundância 
tendo em vista a construção da represa no rio Piranhas-
Açu, o que viabilizou a implantação do Projeto de Irri-
gação do Baixo Açu. Tais medidas, aliadas ao elevado 
nível de tecnologia empregado, possibilitaram o desen-
volvimento de atividades de agricultura, transformando 
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a região em grande produtor de manga, melão, banana 
e melancia, tudo destinado ao mercado externo.

Conclui reportando que a instalação de uma 
ZPE no Município de Açu representará um estímu-
lo importante para o desenvolvimento municipal e o 
fortalecimento da economia da região do Semi-Árido 
nordestino, agregando valor às exportações de frutas 
e promovendo a diversificação das atividades de agri-
cultura irrigada e de culturas regionais, como castanha 
de caju e outras.

A proposição será posteriormente apreciada pela 
Comissão de Assuntos Econômicos, para decisão em 
caráter terminativo.

Dentro do prazo regimental, não foram apresen-
tadas emendas ao projeto.

II – Análise

O PLS n° 648, de 2007, está de acordo com os 
ditames da Constituição Federal, em especial o art. 43, 
que trata da redução das desigualdades regionais. Além 
disso, a proposta não fere a ordem jurídica vigente, 
atende às normas para elaboração e alterações das 
leis, previstas na Lei Complementar n° 95, de 1998, e 
está em conformidade com as regras regimentais do 
Congresso Nacional.

As ZPEs têm servido de importante instrumento 
de desenvolvimento em diversos países, principalmente 
na China, onde constituem o principal responsável pelo 
crescimento médio anual da economia, acima de 10%, 
nos últimos anos. No Brasil, foi editado o Decreto-Lei 
n° 2.452, de 29 de julho de 1988, que estabelece o 
regime tributário, cambial e administrativo das ZPEs, 

a serem criadas nas regiões menos desenvolvidas, 
com o objetivo de reduzir desequilíbrios regionais, 
fortalecer o balanço de pagamentos e promover a di-
fusão tecnológica e o desenvolvimento econômico e 
social do País.

Neste período, entre os anos de 1988 e 1994, 
foram criadas, mediante decreto presidencial, dezes-
sete ZPEs. No entanto, nenhuma entrou em operação. 
Do total de ZPEs criadas, treze ainda não receberam 
investimentos suficientes em infra-estrutura para a ins-
talação de indústrias exportadoras. Em apenas quatro, 
as indústrias poderiam ser instaladas: prontamente. 
Contudo, faltam o alfandegamento da área e a indica-
ção de funcionários que vão atuar na ZPE, tarefa da 
Receita Federal do Brasil.

Com relação ao mérito, julgamos pertinente a 
medida proposta no projeto, em função da necessi-
dade de se desenvolver ainda mais o Estado do Rio 
Grande do Norte. Nesse contexto, é de todo oportuna 
a iniciativa do projeto. A instalação de ZPE no Muni-
cípio de Açu trará enormes benefícios em termos de 
atração de investimentos, geração de emprego e renda 
para esta cidade e para o Estado do Rio Grande do 
Norte. Com isso, será possível o desenvolvimento do 
setor industrial e o fortalecimento do comércio contri-
buindo para a geração de empregos e o aumento da 
renda na região.

III – Voto

Em face do exposto, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n° 648, de 2007.

Sala da Comissão, 
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PARECER Nº 1.437, DE 2008 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator: Senador Eliseu Resende

I – Relatório

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) n° 648, de 2007, de autoria da Senadora 
Rosalba Ciarlini, que dispõe sobre a criação de Zona 
de Processamento de Exportação (ZPE). no Município 
de Açu, no Estado do Rio Grande do Norte.

O art. 1° do projeto autoriza o Poder Executivo 
a criar Zona de Processamento de Exportação (ZPE) 
no município mencionado. Seu parágrafo único prevê 
que a criação, as características, os objetivos e o fun-
cionamento da ZPE serão regulados pela legislação 
pertinente. O art. 2° revoga o art. 1° da Lei n° 8.015, 
de 1990, e o art. 1° da Leí n° 7.792, de 1989, com a 
redação dada pela Lei n° 7.993, de 1990, dispositivos 
que limitam o número de ZPE que podem ser criadas. 
O art. 3° contém a cláusula de vigência.

O PLS n° 648, de 2007, foi encaminhado à Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) e à 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), cabendo a 
esta última decisão terminativa. Tendo sido apreciado 
e aprovado na CDR, sem modificações, encontra-se, 
agora, sob a análise desta Comissão.

No prazo regimental, não foram apresentadas 
emendas.

II – ANÁLISE

O PLS n° 648, de 2007, se coaduna com os di-
tames da Constituição Federal, em especial o art. 43, 
que trata da redução das desigualdades regionais. A 
proposição não fere a ordem jurídica vigente e está em 
conformidade com as regras regimentais do Senado 
Federal. O PLS também atende às normas para ela-
boração e alteração de leis, previstas na Lei Comple-
mentar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

As Zonas de Processamento de Exportação são 
um importante instrumento para fomentar o crescimento 
econômico de regiões menos desenvolvidas do Brasil 
e para fortalecer o balanço de pagamentos do País. A 
discussão sobre a criação de ZPE no Brasil remonta à 
década de oitenta, quando foi editado o Decreto-Lei n° 
2.452, de 29 de julho de 1988, que autorizava a criação 
dessas áreas aduaneiras especiais. Posteriormente, 
esse Decreto-Lei foi alterado pela Lei n° 8.396, de 2 
de janeiro de 1992. Entre o final da década de oitenta e 
meados da década de noventa, foram criadas, mediante 
decreto presidencial, dezessete ZPE. No entanto, elas 
nunca chegaram a entrar em operação.

Recentemente, o debate em torno das ZPE voltou 
à tona, com a discussão e aprovação pelo Congres-

so Nacional da Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007. 
Essa Lei foi alterada pela Medida Provisória n° 418, de 
14 de fevereiro de 2008, convertida na Lei n° 11.732, 
de 30 de junho de 2008. Diante da discussão sobre a 
importância das ZPE como instrumento de promoção 
do desenvolvimento, foram apresentados diversos Pro-
jetos de Lei do Senado com o objetivo de autorizar a 
criação de ZPE em vários municípios brasileiros, entre 
os quais está o PLS que ora analiso.

Sem sombra de dúvidas, o PLS n° 648, de 2007 
é meritório, já que as ZPE são um importante instru-
mento de desenvolvimento econômico que têm entre 
seus objetivos amainar as desigualdades entre as 
regiões, tão acentuadas no Brasil. Eu poderia aqui 
discorrer sobre o êxito de vários países que adotaram 
o modelo de ZPE, entre os quais a China e os Esta-
dos Unidos da América, para justificar o mérito desse 
instrumento de desenvolvimento. No entanto, recorro 
a um exemplo mais próximo: o Município de Teófilo 
Otoni, localizado no Vale do Mucuri, uma região pou-
co desenvolvida de Minas Gerais. Atualmente, a maior 
parte das gemas ali produzidas é exportada em estado 
bruto, sem nenhum beneficiamento. A ZPE já instalada 
naquele município aguarda apenas a promulgação da 
nova legislação e sua regulamentação para iniciar a 
lapidação e exportação de gemas de alto valor agre-
gado. Ressalto que os impactos positivos de uma ZPE 
em Teófilo Otoni, na forma de geração de emprego e 
renda, não se restringirão ao município, mas se espa-
lharão por toda a região.

Apesar de favorável às ZPE como instrumento de 
política de desenvolvimento, não posso desconsiderar 
o que diz a legislação sobre sua

A Lei n° 11.508, de 2007, que atualizou a legis-
lação que trata das Zonas de Processamento de Ex-
portação, em seu art. 2°, estabelece que “a criação 
de ZPE far-se-á por decreto, que delimitará sua área, 
à vista de proposta dos Estados ou Municípios, em 
conjunto ou isoladamente”. Essa proposta, segundo 
o § 1° do art. 2°, deverá satisfazer alguns requisitos, 
como, por exemplo, a indicação de localização adequa-
da no que diz respeito a acesso a portos e aeroportos 
internacionais. O art. 3°, por sua vez, determina que o 
Conselho Nacional das Zonas de Processamento de 
Exportação (CZPE) analisará as propostas de criação 
das ZPE e dará prioridade para as propostas de cria-
ção de ZPE localizada em área geográfica privilegiada 
para a exportação.

Portanto, caberá ao CZPE analisar o mérito da 
criação da ZPE em Açu, no Estado do Rio Grande do 
Norte, cuja proposta deverá ser feita pelo Estado e/
ou pelo Município.
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Isso não significa que o PLS n° 648, de 2007, seja 
inócuo. Ressalto que o Senado Federal, a respeito de 
projetos de lei autorizativa, adota o entendimento do 
Parecer n° 527, de 1998, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, de autoria do Senador Josaphat 
Marinho, eminente constitucionalista, segundo o qual 
esse tipo de projeto não sofreria, em principio, vício 
de iniciativa. De acordo com esse Parecer, “o efeito ju-
rídico de uma lei autorizativa é o de sugerir ao Poder 
Executivo, como forma de colaboração, a prática de ato 
de sua competência”. Desse modo, creio que todos os 
Projetos de Lei do Senado que propõem a criação de 
ZPE devem ser entendidos como urna sugestão, ou 
mesmo uma indicação, ao Poder Executivo, que, se-
gundo a legislação em vigor, tem a competência para 
criar ZPE por meio de decreto.

Por último, mas não menos importante, tenho al-
gumas observações a fazer sobre a técnica legislativa 
do PLS nº 648, de 2007. Em primeiro lugar, o parágra-
fo único do art. 1º deveria mencionar a Lei nº 11.508, 
de 2007, que regula a criação de ZPE. Em segundo 
lugar, o art. 2º é dispensável, já que o principal diplo-
ma legal que trata do tema – Lei 11.508/2007 – não 
impõe restrições ao número de ZPE que podem ser 
criadas. Com a supressão do art. 2º, deve-se renume-

rar o art. 3º, que contém a cláusula de vigência. Em 
função dessas mudanças, apresento as duas emen-
das que se seguem.

III – Voto

Diante do exposto, opino pela aprovação do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 648, de 2007, com as seguin-
tes emendas:

EMENDA Nº 1 – CAE 
(ao PLS nº 648, de 2007)

Dê-se ao parágrafo único, do art. 1º do Projeto de 
Lei do Senado nº 648, de 2007, a seguinte redação:

“Art. 1º ................... ................................
Parágrafo único. A Zona de Processa-

mento de Exportação, de que trata este artigo, 
terá a sua criação, características, objetivos e 
funcionamento regulados pela Lei nº 11.508, 
de 2007, e pela legislação pertinente.’’

EMENDA Nº 2 – CAE 
(ao PLS nº 648, de 2007)

Suprima-se o art. 2º do Projeto de Lei do Senado 
nº 648, de 2007, renumerando-se o subseqüente.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008.
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TEXTO FINAL 

APRESENTADO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 648, DE 2007

Dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no 
Município de Açu, no Estado do Rio Gran-
de do Norte.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

Zona de Processamento de Exportação no Município 
de Açu, no Estado do Rio Grande do Norte.

Parágrafo único. A Zona de Processamento de 
Exportação, de que trata este artigo, terá a sua cria-
ção, características, obje���������������������������ti�������������������������vos e funcionamento regu-
lados pela Lei nº 11.508, de 2007, e pela legislação 
pertinente. (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. (NR)

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008. – 
Senador Aloizio Mercadante, Presidente – Senador 
Eliseu Resende, Relator.

Of. nº 232/2008-CAE

Brasília, 9 de dezembro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta comissão apreciou, em reunião realizada 
nesta data, os projetos que dispõem sobre a criação de 
Zonas de Processamento de Exportação, aprovando 
os Projetos de Lei do Senado nºs 306, de 2007; 457, 
de 2007; 458, de 2007; 716, de 2007; 508, de 2007; 
132, de 2008; 133, de 2008; 394, de 2007; 395, de 
2007; 234, de 2007; 235, de 2007; 254, de 2007; 377, 
de 2007; 415, de 2007; 439, de 2007; 440, de 2007; 
441, de 2007; 491, de 2007; 232, de 2008; 245, de 
2008; 246, de 2008; 356, de 2007; 357, de 2007; 488, 
de 2007; 489, de 2007; 490, de 2007; 515, de 2007; 
554, de 2007; 381, de 2007; 418, de 2007; 536, de 
2007; 379, de 2007; 380, de 2007; 631, de 2007; 648, 
de 2007; 361, de 2007; 364, de 2007; 366, de 2007; 
382, de 2007; 349, 2007; 350, 2007; 351, de 2007; 
352, de 2007; 391, de 2007; 397, de 2007; e 529, de 
2007; e rejeitando o Projeto de Lei do Senado nº 534, 
de 2007, que tramita em conjunto com o Projeto de 
Lei do Senado nº 394, de 2007, e o Projeto de Lei do 
Senado nº 560, de 2007, que tramita em conjunto com 
o Projeto de Lei do Senado nº 491, de 2007.

Respeitosamente, – Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

PARECERES Nºs 1.438 E 1.439 , DE 2008

Sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
716, de 2007, do Senador João Durval, que 
dispõe sobre a criação de Zona de Proces-
samento de Exportação (ZPE) no Município 
de Conceição do Coité, Estado da Bahia.

PARECER Nº 1.438 , DE 2008 
(Da Comissão de Desenvolvimento Regional  

e Turismo)

Relator: Senador Adelmir Santana

I – Relatório

Submete-se ao exame desta comissão o Projeto 
de Lei do Senado nº 716, de 2007, de autoria do Se-
nador João Durval, que tem por objetivo criar Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no Município de 
Conceição do Coité, no Estado da Bahia.

O PLS nº 716, de 2007, em seu art. 1º, dispõe 
que o Poder Executivo fica autorizado a criar uma ZPE 
no município mencionado. O parágrafo único do dispo-
sitivo estabelece que a criação e o funcionamento da 
ZPE serão regulados pela legislação pertinente.

O art. 2º do projeto revoga o art. 1º da Lei nº 8.015, 
de 7 de abril de 1990, e o art. 1º da Lei nº 7.792, de 4 
de julho de 1989.

O art. 3º do projeto contém a cláusula de vigên-
cia da lei.

Na justificação do projeto, o autor argumenta que 
as Zonas de Processamento de Exportação, áreas de 
livre comércio destinadas à instalação de empresas 
voltadas à produção de bens ou commodities a se-
rem comercializadas exclusivamente com o exterior, 
devem ser criadas em regiões menos desenvolvidas, 
com vistas, entre outros objetivos, à redução dos de-
sequilíbrios regionais.

O município de Conceição do Coité, que constitui 
a cidade pólo da Região do Sisal, apresenta-se, na visão 
do autor, como indicado para sediar uma ZPE, pois se 
encontra próximo a Salvador, é ponto de convergência 
das estradas da região e já é sede de várias empresas 
beneficiadoras e exportadoras de sisal.

Não foram apresentadas emendas nesta co-
missão.

II – Análise

Nos termos do inciso I, do art. 104-A do Regimen-
to Interno desta Casa, cabe à Comissão de Desenvol-
vimento Regional e Turismo opinar sobre programas, 
projetos, investimentos e incentivos voltados para o 
desenvolvimento regional.

O PLS nº 716, de 2007, está de acordo com os 
ditames constitucionais, em especial o art. 43, que trata 
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da redução das desigualdades regionais. Ademais, a 
proposta não fere a ordem jurídica vigente e está em 
conformidade com as regras regimentais do Congresso 
Nacional e do Senado Federal.

A Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, que 
atualizou o marco regulatório das Zonas de Proces-
samento de Exportação, estabelece, em seu art. 2º, 
que a proposta de criação de ZPE deverá satisfazer 
alguns requisitos, como, por exemplo, a indicação de 
localização adequada, no que diz respeito ao acesso a 
portos e aeroportos internacionais. O art. 3º da lei, por 
sua vez, determina que o Conselho Nacional das Zonas 
de Processamento de Exportação – CZPE analisará as 
propostas de criação das ZPE e dará prioridade para 
as propostas de criação daquelas localizadas em área 
geográfica privilegiada para a exportação.

O Município de Conceição do Coité destaca-se 
como o principal produtor de sisal da microrregião Nor-
deste do Estado da Bahia. O cultivo do sisal é feito, 
principalmente, por pequenos agricultores, que têm, 
no produto, fonte de emprego e renda, pois a planta 
adapta-se perfeitamente ao clima do Semi-Árido.

O incentivo à ndustrialização do sisal, por meio 
da criação de uma Zona de Processamento de Expor-
tação em Conceição do Coité beneficiaria toda a área 
sisaleira baiana, uma vez que o sisal apresenta gran-
de variedade de subprodutos e seu cultivo é intensivo 
em mão-de-obra.

A industrialização do sisal também apresenta a 
possibilidade de abertura de novos mercados devido à 
revalorização das fibras naturais no mercado mundial, 
sobretudo na Europa e Estados Unidos, que já são 
grandes importadores de artigos produzidos a partir 
da fibra do sisal, tais como carpetes e tapetes.

Conceição do Coité e outros municípios da região 
sisaleira já contam com várias fábricas de beneficia-

mento e industrialização do sisal. No entanto, o produto 
é subutilizado, pois apresenta alternativas econômicas 
ainda não plenamente exploradas, a exemplo da fa-
bricação de inseticidas, sabonetes, complemento para 
alimentação de bovinos e caprinos, bucha para adubo 
orgânico e pastas cicatrizantes.

Em relação à existência de condições de infra-
estrutura adequadas para a instalação de uma ZPE no 
município, Conceição do Coité dispõe, para o transpor-
te de cargas, da Rodovia do Sisal, que interliga várias 
cidades da região sisaleira e, ainda, da Estrada de 
Ferro Federal Leste Brasileiro.

Tenho apenas um reparo a fazer em relação à 
técnica legislativa do PLS n° 716, de 2007. No tocante 
à revogação do art. 1° da Lei n° 7.992, de 1989, não 
está mencionada a alteração da redação em decor-
rência da Lei n° 7.993, de 5 de janeiro de 1990. Assim 
sendo, apresento emenda para corrigir tal falha.

III – Voto

Em face do exposto, concluímos pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado n° 716, de 2007, com a 
seguinte emenda:

EMENDA N° 1 – CDR 
(ao PLS n° 716, de 2007)

Dê-se ao art. 2° do Projeto de Lei do Senado n° 
716, de 2007, a seguinte redação: 

Art. 2° Ficam revogados o art. 1° da Lei 
n° 8.015, de 7 de abril de 1990, e o art. 1° da 
Lei n° 7.792, de 4 de julho de 1989, com a re-
dação dada pela Lei n° 7.993, de 5 de janeiro 
de 1990.

Sala da Comissão, 8 de maio de 2008.
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PARECER N° 1.439, DE 2008 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator: Senador Eliseu Resende.

I – Relatório

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) n° 716, de 2007, de autoria do Senador 
João Durval, que dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no Município  de 
Conceição do Coité, no Estado da Bahia.

O art. 1° do projeto autoriza o Poder Executivo 
a criar Zona de Processamento de Exportação (ZPE) 
no município mencionado. Seu parágrafo único prevê 
que a criação, as características, os objetivos e o fun-
cionamento da ZPE serão regulados pela legislação 
cabível. O art. 2° revoga o art. 1º da Lei n° 8.015, de 
1990, e o art. 1° da Lei n° 7.792, de 1989, dispositivos 
que limitam o número de ZPE que podem ser criadas. 
O art. 3° define a cláusula de vigência.

O PLS n° 716, de 2007, foi encaminhado à Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) e 
à Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), cabendo 
a esta última decisão terminativa.

O Parecer da CDR, de autoria do Senador Adelmir 
Santana, apresentou emenda ao art. 2° do PLS para 
mencionar a redação mais atualizada da Lei n° 7.792, 
de 1989, dada pela Lei n° 7.993, de 1990.

No prazo regimental, não foram apresentadas 
emendas à proposição nesta Comissão.

II – Análise

O PLS n° 716, de 2007, se coaduna com os di-
tames da Constituição Federal, em especial o art. 43, 
que trata da redução das desigualdades regionais. A 
proposição não fere a ordem jurídica vigente e está em 
conformidade com as regras regimentais do Senado 
Federal. O PLS também atende às normas para ela-
boração e alteração de leis, previstas na Lei Comple-
mentar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

As Zonas de Processamento de Exportação são 
um importante instrumento para fomentar o crescimento 
econômico de regiões menos desenvolvidas do Brasil 
e para fortalecer o balanço de pagamentos do País. A 
discussão sobre a criação de ZPE no Brasil remonta à 
década de oitenta, quando foi editado o Decreto-Lei n° 
2.452, de 29 de julho de 1988, que autorizava a criação 
dessas áreas aduaneiras especiais. Posteriormente, 
esse Decreto-Lei foi alterado pela Lei n° 8.396, de 2 
de janeiro de 1992. Entre o final da década de oitenta 
e meados da década de 90, foram criadas, mediante 
decreto presidencial, 17 ZPE. No entanto, elas nunca 
chegaram a entrar em operação.

Recentemente, o debate em tomo das ZPE voltou 
à tona, com a discussão e aprovação pelo Congres-
so Nacional da Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007. 
Essa Lei foi alterada pela Medida Provisória n° 418, de 
14 de fevereiro de 2008, convertida na Lei n° 11.732, 
de 30 de junho de 2008. Diante da discussão sobre a 
importância das ZPE como instrumento de promoção 
do desenvolvimento, foram apresentados diversos pro-
jetos de lei do Senado com o objetivo de autorizar a 
criação de ZPE em vários municípios brasileiros, entre 
os quais está o PLS que ora analiso.

Sem sombra de dúvidas, o PLS n° 716, de 2007 
é meritório, já que as ZPE são um importante instru-
mento de desenvolvimento econômico que têm entre 
seus objetivos amainar as desigualdades entre as re-
giões, tão acentuadas no Brasil. Eu poderia aqui dis-
correr sobre o êxito de vários países que adotaram o 
modelo de ZPE, entre os quais a China e os Estados 
Unidos da América, para justificar o mérito desse ins-
trumento de desenvolvimento.

No entanto, recorro a um exemplo mais próximo: 
o Município de Teófilo Otoni, localizado no vale do Mu-
curi, uma região pouco desenvolvida de Minas Gerais. 
Atualmente, a maior parte das gemas ali produzidas 
é exportada em estado bruto, sem nenhum beneficia-
mento. A ZPE já instalada naquele município aguarda 
apenas a promulgação da nova legislação e sua regu-
lamentação para iniciar a lapidação e exportação de 
gemas de alto valor agregado. Ressalto que os impactos 
positivos de uma ZPE em Teófilo Otoni, na forma de 
geração de emprego e renda, não se restringirão ao 
município, mas se espalharão por toda a região.

Apesar de favorável às ZPE como instrumento de 
política de desenvolvimento, não posso desconside-
rar a legislação sobre sua criação. A Lei n° 11.508, de 
2007, que atualizou a legislação que trata das Zonas 
de Processamento de Exportação, em seu art. 2°, esta-
belece que “a criação de ZPE far-se-á por decreto, que 
delimitará sua área, à vista de proposta dos Estados 
ou Municípios, em conjunto ou isoladamente”. Essa 
proposta, segundo o § 1° do art. 2°, deverá satisfazer 
alguns requisitos, como, por exemplo, a indicação de 
localização adequada no que diz respeito a acesso a 
portos e aeroportos internacionais. O art. 3°, por sua 
vez, determina que o Conselho Nacional das Zonas 
de Processamento de Exportação (CZPE) analisará as 
propostas de criação das ZPE e dará prioridade para 
as propostas de criação de ZPE localizada em área 
geográfica privilegiada para a exportação.

Portanto, caberá ao CZPE analisar o mérito da 
criação da ZPE em Conceição do Coité, no Estado da 
Bahia, cuja proposta deverá ser feita pelo Estado e/
ou pelo Município.
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Isso não significa que o PLS n° 716, de 2007, seja 
inócuo. Ressalto que o Senado Federal, a respeito de 
projetos de lei autorizativa, adota o entendimento do 
Parecer n° 527, de 1998, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, de autoria do Senador Josaphat 
Marinho, eminente constitucionalista, segundo o qual 
esse tipo de projeto não sofreria, em princípio, vício 
de iniciativa. De acordo com esse Parecer, “o efeito ju-
rídico de uma lei autorizatíva é o de sugerir ao Poder 
Executivo, como forma de colaboração, a prática de ato 
de sua competência”. Desse modo, creio que todos os 
projetos de lei do Senado que propõem a criação de 
ZPE devem ser entendidos como uma sugestão, ou 
mesmo uma indicação, ao Poder Executivo, que, se-
gundo a legislação em vigor, tem a competência para 
criar ZPE por meio de decreto.

Por último, mas não menos importante, tenho 
algumas observações a fazer. Em primeiro lugar, o 
parágrafo único do art. 1° do PLS deveria mencionar a 
Lei n° 11.508, de 2007, que regula a criação de ZPE. 
Em segundo lugar, as revogações previstas no art. 2° 
são dispensáveis, já que o principal diploma legal que 
trata do tema – Lei nº 11.508/2007 – não impõe res-
trições ao número de ZPE que podem ser criadas. Em 

função dessas mudanças, apresento as duas emen-
das que se seguem.

III – Voto

Diante do exposto, opino pela aprovação do Pro-
jeto de Lei do Senado n° 716, de 2007, com a rejeição 
da Emenda n° 1-CDR e com as seguintes emendas:

EMENDA N° 2 – CAE 
(ao PLS n° 716, de 2007)

Dê-se ao parágrafo único do art. 1° do Projeto de 
Lei do Senado n° 716, de 2007, a seguinte redação:

“Parágrafo único. A criação e o funciona-
mento da Zona de Processamento de Expor-
tação de que trata este artigo serão regulados 
pela Lei n° 11.508, de 2007 e pela legislação 
pertinente.”

EMENDA N° 3 – CAE 
(ao PLS n° 716, de 2007)

Revogue-se o art. 2° do Projeto de Lei do Senado 
n° 716, de 2007, remunerando-se o subseqüente.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008.
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TEXTO FINAL

APRESETNADO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 716, DE 2007

Dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no 
Município de Conceição do Coité, Estado 
da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

uma Zona de Processamento de Exportação no Muni-
cípio de Conceição do Coité, no Estado da Bahia.

Parágrafo único. A criação e o funcionamento da 
Zona de Processamento de Exportação, de que trata 
este artigo, será regulado pela Lei nº 11.508, de 2007, 
e pela legislação pertinente. (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. (NR)

Sala da Comissão, 9 de dezembro 2008. – Sena-
dor Aloizio Mercadante, Presidente – Senador Eliseu 
Resende, Relator.

Of. nº 232/2008-CAE

Brasília, 9 de dezembro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta comissão apreciou, em reunião rea-
lizada nesta data, os projetos que dispõem sobre a 
criação de Zonas de Processamento de Exportação, 
aprovando os Projetos de Lei do Senado nºs 306, 
de 2007; 457, de 2007; 458, de 2007; 716, de 2007; 
508, de 2007; 132, de 2008; 133, de 2008; 394, de 
2007; 395, de 2007; 234, de 2007; 235, de 2007; 254, 
de 2007; 377, de 2007; 415, de 2007; 439, de 2007; 
440, de 2007; 441, de 2007; 491, de 2007; 232, de 
2008; 245, de 2008; 246, de 2008; 356, de 2007; 357, 
de 2007; 488, de 2007; 489, de 2007; 490, de 2007; 
515, de 2007; 554, de 2007; 381, de 2007; 418, de 
2007; 536, de 2007; 379, de 2007; 380, de 2007; 631, 
de 2007; 648, de 2007; 361, de 2007; 364, de 2007; 
366, de 2007; 382, de 2007; 349, 2007; 350, 2007; 
351, de 2007; 352, de 2007; 391, de 2007; 397, de 
2007; e 529, de 2007; e rejeitando o Projeto de Lei 
do Senado nº 534, de 2007, que tramita em conjun-
to com o Projeto de Lei do Senado nº 394, de 2007, 
e o Projeto de Lei do Senado nº 560, de 2007, que 
tramita em conjunto com o Projeto de Lei do Senado 
nº 491, de 2007.

Respeitosamente, – Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

PARECERES NºS 1.440 E 1.441, DE 2008

Sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
132, de 2008, do Senador Gerson Camata, 
que dispõe sobre a criação de Zona de Pro-
cessamento de Exportação (ZPE) na Região 
Leste do Estado do Espírito Santo.

PARECER Nº , DE 2008 
(Da Comissão Desenvolvimento Regional  

e Turismo)

Relator: Senador Gim Argello

I – Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão o Pro-
jeto de Lei do Senado nº 132, de 2008, de autoria do 
Senador Gerson Camata, que tem por objetivo criar 
Zona de Processamento de Exportação (ZPE) na re-
gião leste do Estado do Espírito Santo.

O PLS nº 132, de 2008, em seu art. 1º, dispõe que 
o Poder Executivo fica autorizado a criar uma ZPE na 
região mencionada. O parágrafo único do dispositivo 
estabelece que a criação, características, objetivos e 
funcionamento da ZPE serão regulados pela legisla-
ção pertinente.

O art. 2º do projeto contém a cláusula de vigên-
cia da lei.

Na justificação do projeto, o autor argumenta 
que as Zonas de Processamento de Exportação, em 
diversos países, atuam como instrumentos de trans-
formação de áreas carentes, a partir da agregação de 
valor aos produtos provenientes de atividades econô-
micas tradicionais.

A criação de uma ZPE na região leste do Estado 
do Espírito Santo, onde se localizam, além da capital, 
algumas cidades que se constituem em pólos de de-
senvolvimento, fortaleceria a economia dos menores 
municípios, geralmente dependentes da agropecuària, 
em vista da possibilidade de diversificação das ativi-
dades produtivas.

Não foram apresentadas emendas nesta Co-
missão.

II – Análise

Nos termos do inciso I do art. 104-A do Regi-
mento Interno desta Casa cabe à Comissão de De-
senvolvimento Regional e Turismo opinar a projetos, 
investimentos e incentivos voltados para o desenvol-
vimento regional.

O PLS nº 132, de 2008, está de acordo com os 
ditames constitucionais, em especial o art. 43, que trata 
da redução das desigualdades regionais. Ademais, a 
proposta não fere a ordem jurídica vigente e está em 
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conformidade com as regras regimentais do Congresso 
Nacional e do Senado Federal.

A Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, que 
atualizou o marco regulatório das Zonas de Processa-
mento de Exportação, autoriza, em seu art. 1º, a cria-
ção de ZPE pelo Poder Executivo nas regiões menos 
desenvolvidas com a finalidade de reduzir desequilí-
brios regionais.

Em seu art. 2º, a lei dispõe que a proposta de 
criação de ZPE deverá satisfazer alguns requisitos, tais 
como a indicação de localização adequada, no que se 
refere ao acesso a portos e aeroportos internacionais. 
O art. 3º, por sua vez, determina que o Conselho Na-
cional das Zonas de Processamento de Exportação 
(CZPE) analisará as propostas de criação das ZPE e 
dará prioridade para as propostas de criação daque-
las localizadas em área geográfica privilegiada para 
a exportação.

Em relação aos requisitos exigidos pela Lei nº 
11.508/07, a região Leste do Estado do Espírito San-
to apresenta acentuados desníveis socioeconômicos. 
Os menores municípios, que gravitam em tomo dos 
pólos de desenvolvimento, ressentem-se de ações 
governamentais indutoras do fortalecimento de suas 
economias.

O Governo Federal, por meio do Programa de 
Sustentabilidade de Espaços Sub-Regionais (PRO-
MESO), a cargo do Ministério da Integração Nacio-
nal, já reconheceu a necessidade da implementa-

ção de medidas que levem ao desenvolvimento da 
região Leste capixaba. Entre as áreas atendidas 
pelo programa, inclui-se a mesorregião do Vale do 
Jequitinhonha e do Mucuri, que abrange municípios 
baianos, mineiros, e dez capixabas, situados a leste 
do estado.

O esvaziamento econômico dos municípios mais 
carentes tem levado ao aumento da migração em di-
reção às maiores cidades da região, que vivenciam 
problemas gerados pela ocupação desorganizada 
e pela pressão sobre os serviços públicos, exercida 
por migrantes do interior capixaba e até de outros 
estados.

Nesse sentido, a instalação de uma ZPE na re-
gião Leste do Espírito Santo viria ao encontro das 
necessidades de geração de empregos e de melhor 
aproveitamento econômico das potencialidades dos 
pequenos municípios, carentes de maiores atrativos 
para a promoção de investimentos.

No que diz respeito à infra-estrutura para a cria-
ção da ZPE, a região dispõe de infra-estrutura ade-
quada para o escoamento da produção, no tocante ao 
acesso a portos e aeroportos, combinando, também, 
facilidades decorrentes da integração dos modais ro-
doviário e ferroviário.

III – Voto

Em face do exposto, concluímos pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 132, de 2008.

Sala da Comissão, 8 de maio de 2008.
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PARECER Nº 1.441, DE 2008 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator: Senador Eliseu Resende

I – Relatório

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei 
do Senado (PLS) nº 132, de 2008, de autoria do Se-
nador Gerson Camata, que dispõe sobre a criação de 
Zona de Processamento de Exportação (ZPE) na re-
gião leste do Estado do Espírito Santo.

O art. 1º do projeto autoriza o Poder Executivo a 
criar Zona de Processamento de Exportação (ZPE) na 
região mencionada. Seu parágrafo único prevê que a 
criação, as características, os objetivos e o funciona-
mento da ZPE serão regulados pela legislação cabível. 
O art. 2º contém a cláusula de vigência.

O PLS nº 132, de 2008, foi encaminhado à Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) e 
à Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), cabendo 
a esta última decisão terminativa.

No prazo regimental, não foram apresentadas 
emendas à proposição nesta Comissão.

II – Análise

O PLS nº 132, de 2008, se coaduna com os di-
tames da Constituição Federal, em especial o art. 43, 
que trata da redução das desigualdades regionais. A 
proposição não fere a ordem jurídica vigente e está em 
conformidade com as regras regimentais do Senado 
Federal. O PLS também atende às normas para ela-
boração e alteração de leis, previstas na Lei Comple-
mentar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

As Zonas de Processamento de Exportação são 
um importante Instrumento para fomentar o crescimento 
econômico de regiões menos desenvolvidas do Brasil 
e para fortalecer o balanço de pagamentos do País. A 
discussão sobre a criação de ZPE no Brasil remonta à 
década de oitenta, quando foi editado o Decreto-Lei nº 
2.452, de 29 de julho de 1988, que autorizava a criação 
dessas áreas aduaneiras especiais. Posteriormente, 
esse Decreto-Lei foi alterado pela Lei nº 8.396, de 2 
de janeiro de 1992. Entre o final da década de oitenta 
e meados da década de noventa, foram criadas, me-
diante decreto presidencial, dezessete ZPE. No entanto, 
elas nunca chegaram a entrar em operação.

Recentemente, o debate em tomo das ZPE voltou 
à tona, com a discussão e aprovação pelo Congres-
so Nacional da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007. 
Essa Lei foi alterada pela Medida Provisória nº 418, 
de 14 de fevereiro de 2008, na forma do Projeto de 
Lei de Conversão nº 15, de 2008, convertida na Lei nº 
11.732, de 30 de junho de 2008. Diante da discussão 
sobre a importância das ZPE como instrumento de 

promoção do desenvolvimento, foram apresentados 
diversos Projetos de Lei do Senado com o objetivo de 
autorizar a criação de ZPE em várias áreas do País, 
entre os quais está o PLS que ora analiso.

Sem sombra de dúvidas, o PLS nº 132, de 2008 
é meritório, já que as ZPE são um importante instru-
mento de desenvolvimento econômico, que têm entre 
seus objetivos amainar as desigualdades entre as re-
giões, tão acentuadas no Brasil. Eu poderia aqui dis-
correr sobre o êxito de vários países que adotaram o 
modelo de ZPE, entre os quais a China e os Estados 
Unidos da América, para justificar o mérito desse ins-
trumento de desenvolvimento.

No entanto, recorro a um exemplo mais próximo: 
o Município de Teófilo Otoni, localizado no Vale do Mu-
curi, uma região pouco desenvolvida de Minas Gerais. 
Atualmente, a maior parte das gemas ali produzidas 
é exportada em estado bruto, sem nenhum beneficia-
mento. A ZPE, já instalada naquele município, aguarda 
apenas a promulgação da nova legislação e sua regu-
lamentação para iniciar a lapidação e exportação de 
gemas de alto valor agregado. Ressalto que os impactos 
positivos de uma ZPE em Teófilo Otoni, na forma de 
geração de emprego e renda, não se restringirão ao 
município, mas se espalharão por toda a região.

Apesar de favorável às ZPE, como instrumento de 
política de desenvolvimento, não posso desconsiderar o 
que diz a legislação sobre sua criação. A Lei nº 11.508, 
de 2007, que atualizou a legislação que trata das Zo-
nas de Processamento de Exportação, em seu art. 2º, 
estabelece que “a criação de ZPE far-se-á por decreto, 
que delimitará sua área, à vista de proposta dos esta-
dos ou municípios, em conjunto ou isoladamente”. Essa 
proposta, segundo o § 1º do art. 2º, deverá satisfazer 
alguns requisitos, como, por exemplo, a indicação de 
localização adequada, no que diz respeito ao acesso 
a portos e aeroportos internacionais. O art. 3º, por sua 
vez, determina que o Conselho Nacional das Zonas 
de Processamento de Exportação (CZPE) analisará as 
propostas de criação das ZPE e dará prioridade para 
as propostas de criação de ZPE localizada em área 
geográfica privilegiada para a exportação.

Portanto, caberá ao CZPE analisar o mérito da 
criação da ZPE na região Leste do Estado do Espírito 
Santo, cuja proposta deverá ser feita por esse estado.

Isso não significa que o PLS nº 132, de 2008, seja 
inócuo. Ressalto que o Senado Federal, a respeito de 
projetos de lei autorizativa, adota o entendimento do 
Parecer nº 527, de 1998, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, de autoria do Senador Josaphat 
Marinho, eminente constitucionalista, segundo o qual, 
esse tipo de projeto não sofreria, em princípio, vício 
de iniciativa. De acordo com esse parecer, “o efeito ju-
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rídico de uma lei autorizativa é o de sugerir ao Poder 
Executivo, como forma de colaboração, a prática de ato 
de sua competência”. Desse modo, creio que todos os 
Projetos de Lei do Senado que propõem a criação de 
ZPE devem ser entendidos como uma sugestão, ou 
mesmo uma indicação ao Poder Executivo, que, se-
gundo a legislação em vigor, tem a competência para 
criar ZPE, por meio de decreto.

Por último, mas não menos importante, tenho 
uma observação a fazer sobre a técnica legislativa 
do PLS nº 132, de 2008. O parágrafo único do art. 1º 
deveria mencionar a Lei nº 11.508, de 2007, que re-
gula a criação de ZPE. Em função disso, apresento a 
emenda que se segue.

III – Voto

Diante do exposto, opino pela aprovação do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 132, de 2008, com a seguin-
te emeda:

EMENDA Nº 1 – CAE 
(ao PLS nº 132, de 2008)

Dê-se ao parágrafo único, do art. 1º do Projeto de 
Lei do Senado nº 132, de 2008, a seguinte redação:

Parágrafo único. A criação e o funcionamen-
to da Zona de Processamento de Exportação, de 
que trata este artigo, será regulado pela Lei nº 
11.508, de 2007, e pela legislação pertinente.

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2008.
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TEXTO FINAL 

APRESENTADO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 132, DE 2008

Dispõe sobre a criação de Zona de Pro-
cessamento de Exportação (ZPE) na região 
Leste do Estado do Espírito Santo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

Zona de Processamento de Exportação na região Les-
te do Estado do Espírito Santo.

Parágrafo único. A criação e o funcionamento da 
Zona de Processamento de Exportação, de que tra-
ta este artigo, serão regulados pela Lei nº 11.508, de 
2007, e pela legislação pertinente. (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 4 de dezembro de 2008. – 
Senador Aloizio Mercadante, Presidente – Senador 
Eliseu Resende, Relator.

Of. nº 232/2008 – CAE

Brasília, 9 de dezembro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta comissão apreciou, em reunião rea-
lizada nesta data, os projetos que dispõem sobre a 
criação de Zonas de Processamento de Exportação, 
aprovando os Projetos de Lei do Senado nºs 306, 
de 2007; 457, de 2007; 458, de 2007; 716, de 2007; 
508, de 2007; 132, de 2008; 133, de 2008; 394, de 
2007; 395, de 2007; 234, de 2007; 235, de 2007; 254, 
de 2007; 377, de 2007; 415, de 2007; 439, de 2007; 
440, de 2007; 441, de 2007; 491, de 2007; 232, de 
2008; 245, de 2008; 246, de 2008; 356, de 2007; 357, 
de 2007; 488, de 2007; 489, de 2007; 490, de 2007; 
515, de 2007; 554, de 2007; 381, de 2007; 418, de 
2007; 536, de 2007; 379, de 2007; 380, de 2007; 631, 
de 2007; 648, de 2007; 361, de 2007; 364, de 2007; 
366, de 2007; 382, de 2007; 349, 2007; 350, 2007; 
351, de 2007; 352, de 2007; 391, de 2007; 397, de 
2007; e 529, de 2007; e rejeitando o Projeto de Lei 
do Senado nº 534, de 2007, que tramita em conjun-
to com o Projeto de Lei do Senado nº 394, de 2007, 
e o Projeto de Lei do Senado nº 560, de 2007, que 
tramita em conjunto como Projeto de Lei do Senado 
nº 491, de 2007.

Respeitosamente, – Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

PARECERES NºS 1.442 e 1.443 DE 2008

Sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
133, de 2008, do Senador Gerson Camata, 
que dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no 
Município de Colatina, do Estado do Espí-
rito Santo.

PARECER Nº 1.442, DE 2008 
(Da Comissão Desenvolvimento Regional  

e Turismo)

Relator: Ad hoc Senador Antonio Carlos Vala-
dares

I – Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão o Projeto 
de Lei do Senado (PLS) nº 133, de 2008, de autoria do 
Senador Gerson Camata, que tem por objetivo criar 
Zona de Processamento de Exportação (ZPE), no Mu-
nicípio de Colatina, no Estado do Espírito Santo.

O PLS nº 133, de 2008, é composto por dois ar-
tigos. O art. 1º dispõe que o Poder Executivo fica au-
torizado a criar uma ZPE no município mencionado. O 
parágrafo único do dispositivo estabelece que a criação, 
as características, os objetivos e o funcionamento da 
ZPE serão regulados pela legislação pertinente.

O art. 2º do projeto contém a cláusula de vigên-
cia da lei.

Na justificação o autor do Projeto argumenta que 
as ZPE vêm sendo usadas como instrumento para dar 
maior dinamismo econômico a algumas regiões caren-
tes, a partir da agregação de valor aos produtos locais. 
Do ponto de vista do desenvolvimento regional, uma 
vez que Colatina é uma cidade pólo, a instalação de 
uma ZPE no município beneficiaria vários municípios 
localizados em sua área de influência, que abarca não 
só o Espírito Santo, mas também partes da Bahia e 
de Minas Gerais.

Não foram apresentadas emendas nesta Co-
missão.

II – Análise

Nos termos do inciso I do art. 104-A do Regimento 
Interno desta Casa cabe à Comissão de Desenvolvi-
mento Regional e Turismo opinar a respeito de pro-
gramas, projetos, investimentos e incentivos voltados 
para o desenvolvimento regional.

O PLS nº 133, de 2008, está de acordo com os 
ditames constitucionais, em especial o art. 43, que trata 
da redução das desigualdades regionais. Ademais, a 
proposta não fere a ordem jurídica vigente e está em 
conformidade com as regras regimentais do Congresso 
Nacional e do Senado Federal.
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A Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, que 
atualizou o marco regulatório das Zonas de Processa-
mento de Exportação, autoriza, em seu art. 1º, a cria-
ção de ZPE pelo Poder Executivo nas regiões menos 
desenvolvidas com a finalidade de reduzir desequilí-
brios regionais.

Em seu art. 2º, a lei dispõe que a proposta de 
criação de ZPE deverá satisfazer alguns requisitos, tais 
como a indicação de localização adequada no que se 
refere ao acesso a portos e aeroportos internacionais. 
O art. 3º, por sua vez, determina que o Conselho Na-
cional das Zonas de Processamento de Exportação 
(CZPE) analisará as propostas de criação das ZPE e 
dará prioridade para as propostas de criação daque-
las localizadas em área geográfica previlegiada para 
a exportação.

Em relação aos requisitos exigidos pela Lei nº 
11.508/07, ressalte-se que o município de Colatina 
está inserido na área de atuação da Superintendên-
cia do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). Está 
localizado, portanto, em uma área com insuficiente 
desenvolvimento econômico. Além disso, como é um 
pólo regional, a instalação de uma ZPE em Colatina 

gerará benefícios para uma vasta área cujos municípios 
necessitam de medidas governamentais indutoras do 
fortalecimento de suas economias.

Nesse sentido, a instalação de uma ZPE em 
Colatina contribuiria para a geração de empregos e 
para o melhor aproveitamento econômico das poten-
cialidades dos pequenos municípios sob sua órbita de 
influencia, que ultrapassam as fronteiras capixabas e 
são carentes de maiores atrativos para a promoção 
de investimentos.

No que diz respeito à infra-estrutura para a cria-
ção da ZPE, Colatina dispõe de condições adequadas 
para o escoamento da produção para o exterior. O mu-
nicípio é servido pela BR-259, que o liga à BR – 101. 
Esta, por sua vez, leva a Vitória, onde está localizado 
um importante porto brasileiro e onde há um aeropor-
to internacional. Colatina tem, portanto, localização 
adequada no que se refere ao acesso a portos e ae-
roportos internacionais.

III – Voto

Em face do exposto, concluímos pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 133, de 2008.

Sala da Comissão, 3 de julho de 2008. 
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PARECER Nº 1.443, DE 2008 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator: Senador Eliseu Resende

I – Relatório 

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 133, de 2008, de autoria do Senador 
Gerson Camata, que dispõe sobre a criação de Zona 
de Processamento de Exportação (ZPE) no Município 
de Colatina, no Estado do Espírito Santo.

O art. 1º do projeto autoriza o Poder Executivo a 
criar Zona de Processamento de Exportação (ZPE) no 
município mencionado. O parágrafo único prevê que 
a criação da ZPE será feita nos termos da legislação 
pertinente. O art. 2º contém a cláusula de vigência.

O PLS nº 133, de 2008 foi encaminhado à Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) e 
à Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), cabendo 
a esta última decisão terminativa. Tendo sido aprecia-
do e aprovado na CDR sem modificação, encontra-se, 
agora, sob a análise desta Comissão.

Não foram apresentadas emendas à proposição.

II – Análise

O PLS nº 133, de 2008, se coaduna com os di-
tames da Constituição Federal, em especial o art. 43, 
que trata da redução das desigualdades regionais. A 
proposição não fere a ordem jurídica vigente e está em 
conformidade com as regras regimentais do Senado 
Federal. O PLS também atende às normas para ela-
boração e alteração de leis, previstas na Lei Comple-
mentar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

As Zonas de Processamento de Exportação são 
um importante instrumento para fomentar o crescimento 
econômico de regiões menos desenvolvidas do Brasil 
e para fortalecer o balanço de pagamentos no País. A 
discussão sobre a criação de ZPE no Brasil remonta à 
década de oitenta, quando foi editado o Decreto-Lei nº 
2.452, de 29 de julho de 1988, que autorizava a criação 
dessas áreas aduaneiras especiais. Posteriormente, 
esse Decreto-Lei foi alterado pela Lei nº 8.396, de 2 
de janeiro de 1992. Entre o final da década de oitenta 
e meados da década de noventa, foram criadas, me-
diante decreto presidencial, dezessete ZPE. No entanto, 
elas nunca chegaram a entrar em operação.

Recentemente, o debate em torno das ZPE voltou 
à tona, com a discussão e aprovação pelo Congres-
so Nacional da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007. 
Essa Lei foi alterada pela Medida Provisória nº 418, de 
14 de fevereiro de 2008, convertida na Lei nº 11.732, 
de 30 de junho de 2008. Diante da discussão sobre a 
importância das ZPE como instrumento de promoção 
do desenvolvimento, foram apresentados diversos 
Projetos de Lei do Senado com o objetivo de autorizar 

a criação de ZPE em diversos municípios brasileiros, 
entre os quais está o PLS que ora analiso.

Sem sombra de dúvidas, o PLS nº 133, de 2008, é 
meritório, já que as ZPE são um importante instrumento 
de desenvolvimento econômico, que tem entre seus ob-
jetivos amainar as desigualdades entre as regiões, tão 
acentuadas no Brasil. Eu poderia aqui discorrer sobre o 
êxito de vários países que adotaram o modelo de ZPE, 
entre os quais a China e os Estados Unidos da América, 
para justificar o mérito desse instrumento de desenvolvi-
mento. No entanto, recorro a um exemplo mais próximo: 
o Município de Teófilo Otoni, localizado do Vale do Mu-
curi, uma região pouco desenvolvida de Minas Gerais. 
Atualmente, a maior parte das gemas ali produzidas é 
exportada em estado bruto, sem nenhum beneficiamento. 
A ZPE já instalada naquele município aguarda apenas a 
promulgação da nova legislação e sua regulamentação 
para iniciar a lapidação e exportação de gemas de alto 
valor agregado. Os impactos positivos, na forma de ge-
ração de emprego e renda, não se restringirão ao muni-
cípio, mas se espalharão por toda a região.

Apesar de favorável às ZPE como instrumento de 
política de desenvolvimento, não posso desconsiderar a 
legislação sobre sua criação. A Lei nº 11.508, de 2007, que 
atualizou a legislação que trata das Zonas de Processa-
mento de Exportação, em seu art. 2º, estabelece que “a 
criação de ZPE far-se-á por decreto, que delimitará sua 
área, à vista de proposta dos Estados ou Municípios, em 
conjunto ou isoladamente”. Essa proposta, segundo o § 
1º do art. 2º, deverá satisfazer alguns requisitos, como, por 
exemplo, a indicação de localização adequada no que diz 
respeito a acesso a portos e aeroportos internacionais. O 
art. 3º, por sua vez, determina que o Conselho Nacional 
das Zonas de Processamento de Exportação (CZPE) ana-
lisará as propostas de criação das ZPE e dará prioridade 
para as propostas de criação de ZPE localizada em área 
geográfica privilegiada para a exportação.

Portanto, caberá ao CZPE analisar o mérito da 
criação de ZPF no Município de Colatina, no Estado 
do Espírito Santo, cuja proposta deverá ser feita pelo 
Estado ou pelo Município.

Isso não significa que o PLS nº 133, de 2008, seja 
inócuo. Ressalto que o Senado Federal, a respeito de pro-
jetos de lei autorizativa, adota o entendimento do Parecer 
nº 527, de 1998, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, de autoria do Senador Josaphat Marinho, 
eminente constitucionalista, segundo o qual esse tipo de 
projeto não sofreria, em princípio, vício de iniciativa. De 
acordo com esse Parecer, “o efeito jurídico de uma lei au-
torizativa é o de sugerir ao Poder Executivo, como forma de 
colaboração, a prática de ato de sua competência”. Desse 
modo, creio que todos os Projetos de Lei do Senado que 
propõem a criação de ZPE devem ser entendidos como 
uma sugestão, ou mesmo uma indicação, ao Poder Exe-
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cutivo, que, segundo a legislação em vigor, tem a compe-
tência para criar ZPE por meio de decreto.

Em síntese, no que respeita ao mérito, adoto inte-
gralmente os argumentos que sustentam a proposição. No 
entanto, para atender à técnica legislativa, apresento uma 
Emenda, que propõe um pequeno ajuste na redação do 
parágrafo único do art. 1º, com a menção à Lei nº 11.508, 
de 20 de julho de 2007 que atualizou e aperfeiçoou o marco 
legal da criação e funcionamento das ZPE no País.

III – Voto

Diante do exposto, recomendo a aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 133, de 2008, com a se-
guinte emenda:

EMENDA Nº 1 – CAE 
(Ao PLS nº 133, de 2008)

Dê-se ao parágrafo único do art. 1º do Projeto de 
Lei do Senado nº 133, de 2008, a seguinte redação:

‘‘Art. 1º ................................................ ...
Parágrafo único. A Zona de Processamen-

to de Exportação de que trata este artigo terá a 
sua criação, características, objetivos e funcio-
namento regulados pela Lei nº 11.508, de 20 de 
julho de 2007, e pela legislação pertinente.”

Sala da Comissão, 5 de dezembro de 2008.
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TEXTO FINAL 

APRESENTADO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 133, DE 2008

Dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no 
Município de Colatina, no Estado do Espí-
rito Santo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

Zona de Processamento de Exportação no Município 
de Colatina, no Estado do Espírito Santo.

Parágrafo único. A Zona de Processamento de 
Exportação de que trata este artigo terá a sua criação, 
características, objetivos e funcionamento regulados 
pela Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, e pela le-
gislação pertinente. (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 4 de dezembro de 2008. – 
Senador Aloízio Mercadante, Presidente – Senador 
Eliseu Resende, Relator.

Of. nº 232/2008/CAE

Brasília, 9 de dezembro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão apreciou, em reunião rea-
lizada nesta data, os Projetos que dispõem sobre a 
criação de Zonas de Processamento de Exportação, 
aprovando os Projetos de Lei do Senado nºs 306, 
de 2007; 457, de 2007; 458, de 2007; 716, de 2007; 
508, de 2007; 132, de 2008; 133, de 2008; 394, de 
2007; 395, de 2007; 234, de 2007; 235, de 2007; 254, 
de 2007; 377, de 2007; 415, de 2007; 439, de 2007; 
440, de 2007; 441, de 2007; 491, de 2007; 232, de 
2008; 245, de 2008; 246, de 2008; 356, de 2007; 357, 
de 2007; 488, de 2007; 489, de 2007; 490, de 2007; 
515, de 2007; 554, de 2007; 381, de 2007; 418, de 
2007; 536, de 2007; 379, de 2007; 380, de 2007; 631, 
de 2007; 648, de 2007; 361, de 2007; 364, de 2007; 
366, de 2007; 382, de 2007; 349, 2007; 350, 2007; 
351, de 2007; 352, de 2007; 391, de 2007; 397, de 
2007; e 529, de 2007; e rejeitando o Projeto de Lei do 
Senado nºs 534, de 2007, que tramita em conjunto 
com o Projeto de Lei do Senado nºs 394, de 2007, 
e o Projeto de Lei do Senado nº 560, de 2007, que 
tramita em conjunto com o Projeto de Lei do Senado 
nº 491, de 2007.

Respeitosamente, – Senador Aloízio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos

PARECERES NºS 1.444 E 1.445, DE 2008

Sobre o projeto de Lei do Senado nº 
232, de 2008, que dispõe sobre a criação 
de Zona de Processamento de Exportação 
(ZPE) no município de Uberlândia, no Esta-
do de Minas Gerais 

PARECER Nº 1.444, DE 2008 
(Da Comissão de Desenvolvimento Regional  

e Turismo)

Relator: Senador José Nery

I – Relatório

Submete-se à análise desta Comissão o Projeto 
de Lei do Senado (PLS) nº 232, de 2008, de autoria 
do Senador Wellington Salgado, que dispõe sobre a 
criação de Zona de Processamento de Exportação 
(ZPE) no município de Uberlândia, no Estado de Mi-
nas Gerais.

O art. 1º do projeto autoriza o Poder Executi-
vo a criar Zona de Processamento de Exportação 
(ZPE) no município mencionado. Seu parágrafo 
único prevê que a criação, as características, os 
objetivos e o funcionamento da ZPE serão regu-
lados pela legislação cabível. O art. 2º contém a 
cláusula de vigência.

O autor da proposta justifica a criação de ZPE 
em Uberlândia, por constituir o principal pólo pro-
gressista região do Triângulo Mineiro, e abranger um 
mercado consumidor de três milhões de habitantes 
e quinhentos mil habitantes, com uma economia 
forte e diversificada, de extraordinário crescimento 
econômico.

O PLS nº 232, de 2008 foi encaminhado à Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) e, 
posteriormente, será examinado pela Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE), em decisão terminativa.

No prazo regimental, não foram apresentadas 
emendas à proposição.

II – Análise

O PLS nº 232, de 2008, se coaduna com os di-
tames da Constituição Federal, em especial o art. 43, 
que trata da redução das desigualdades regionais. A 
proposição não fere a ordem jurídica vigente e está em 
conformidade com as regras regimentais do Senado 
Federal. O PLS também atende às normas para ela-
boração e alteração de leis, previstas na Lei Comple-
mentar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

As Zonas de Processamento de Exportação são 
um importante instrumento para fomentar o crescimento 
econômico de regiões menos desenvolvidas do Brasil 
e para fortalecer o balanço de pagamentos no País. A 
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discussão sobre a criação de ZPE no Brasil remonta 
à década de oitenta, quando foi editado o Decreto-Lei 
nº 2.452, de 29 de julho de 1988, que autorizava a 
criação dessas áreas aduaneiras especiais. Posterior-
mente, essa norma foi alterada pela Lei nº 8.396, de 2 
de janeiro de 1992. Entre o final da década de oitenta 
e meados da década de noventa, foram criadas, me-
diante decreto presidencial, dezessete ZPE, que, no 
entanto, não entraram em operação.

Recentemente, o debate em tomo das ZPE voltou 
à tona, com a discussão e aprovação pelo Congresso 
Nacional da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, alte-
rada pela Medida Provisória nº 418, de 14 de fevereiro 
de 2008, que foi convertida na Lei nº 11.732, de 30 de 
junho de 2008. Desde 2007, diversos projetos de lei 
vêm sendo apresentados no Senado com o objetivo 
de autorizar a criação de ZPE em diversos municípios 
brasileiros, os quais, em sua maioria, já foram aprova-
dos nesta Comissão.

A criação de ZPE no Município de Uberlândia é 
particularmente oportuna em virtude da situação excep-
cional desse município de economia pujante, baseada 
em agroindústrias, que compõem hoje importante cen-
tro industrial. Destaca-se também o setor de serviços, 
com ênfase no comércio atacadista.

Conforme a justificação do projeto, o município 
dispõe de mão-de-obra abundante e barata, boa infra-
estrutura de saneamento básico, de energia elétrica 
e de telecomunicações. Ressalte-se, também, que 
Uberlândia dispõe de malha rodoviária, ferroviária e 
hidroviária desenvolvidas, o Porto Seco do Cerrado e 
o terminal de cargas, que viabilizam a ligação do mu-

nicípio aos principais mercados do País. Além disso, 
seu aeroporto foi recentemente ampliado e moderni-
zado. Uberlândia possui, portanto, a estrutura logística 
adequada para o escoamento de seus produtos para 
os mercados interno e externo.

Em suma, trata-se de proposta de inegável mérito 
para o desenvolvimento do município e da região do 
Triângulo Mineiro, prevendo-se repercussão positiva 
para o Estado de Minas Gerais e para o País.

No intuito de aperfeiçoar a proposição, cabe inse-
rir referência à Lei nº 11.508, de 2007, que atualizou a 
legislação que trata das Zonas de Processamento de 
Exportação e disciplinou sua criação e funcionamento, 
na forma da emenda que apresentamos.

III – Voto

Diante do exposto, voto pela aprovação do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 232, de 2008, com a seguin-
te emenda:

EMENDA N° 1 – CDR 
(PLS nº 232, de 2008)

Dê-se ao parágrafo único do art. 1º do projeto a 
seguinte redação:

“Art. 1° ............................................ .......
Parágrafo único. A Zona de Processa-

mento de Exportação de que trata este artigo 
terá a sua criação, características, objetivos e 
funcionamento regulados pela Lei nº 11.508, 
de 20 de julho de 2007, e pela legislação per-
tinente.”

Sala da Comissão, 3 de julho de 2008.
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PARECER Nº 1.445, DE 2008 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator: Senador Eliseu Resende

I – Relatório

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 232, de 2008, de autoria do Senador 
Wellington Salgado de Oliveira, que dispõe sobre a cria-
ção de Zona de Processamento de Exportação (ZPE) no 
Município de Uberlândia, no Estado de Minas Gerais.

O art. 1º do projeto autoriza o Poder Executivo a 
criar Zona de Processamento de Exportação (ZPE) no 
município mencionado. O parágrafo único prevê que 
a criação da ZPE será feita nos termos da legislação 
pertinente. O art. 2º contém a cláusula de vigência.

O PLS nº 232 de 2008, foi encaminhado à Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) e à 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), cabendo a 
esta última decisão terminativa. Tendo sido apreciado e 
aprovado na CDR com pequena modificação, encontra-
se, agora, sob a análise desta Comissão.

Não foram apresentadas emendas à proposição.

II – Análise

O PLS nº 232, de 2008, se coaduna com os di-
tames da Constituição Federal, em especial o art. 43, 
que trata da redução das desigualdades regionais. A 
proposição não fere a ordem jurídica vigente e está em 
conformidade com as regras regimentais do Senado 
Federal. O PLS também atende às normas para ela-
boração e alteração de leis, previstas na Lei Comple-
mentar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

As Zonas de Processamento de Exportação são 
um importante instrumento para fomentar o crescimento 
econômico de regiões menos desenvolvidas do Brasil 
e para fortalecer o balanço de pagamentos no País. A 
discussão sobre a criação de ZPE no Brasil remonta à 
década de oitenta, quando foi editado o Decreto-Lei nº 
2.452, de 29 de julho de 1988, que autorizava a criação 
dessas áreas aduaneiras especiais. Posteriormente, 
esse Decreto-Lei foi alterado pela Lei nº 8.396, de 2 
de janeiro de 1992. Entre o final da década de oitenta 
e meados da década de noventa, foram criadas, me-
diante decreto presidencial, dezessete ZPE. No entanto, 
elas nunca chegaram a entrar em operação.

Recentemente, o debate em torno das ZPE voltou 
à tona, com a discussão e aprovação pelo Congres-
so Nacional da Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007. 
Essa Lei foi alterada pela Medida Provisória nº 418, de 
14 de fevereiro de 2008, convertida na Lei nº 11.732, 
de 30 de junho de 2008. Diante da discussão sobre a 
importância das ZPE como instrumento de promoção 
do desenvolvimento, foram apresentados diversos 

Projetos de Lei do Senado com o objetivo de autorizar 
a criação de ZPE em diversos municípios brasileiros, 
entre os quais está o PLS que ora analiso.

Sem sombra de dúvidas, o PLS n° 232, de 2008, é 
meritório, já que as ZPE são um importante instrumento 
de desenvolvimento econômico, que tem entre seus ob-
jetivos amainar as desigualdades entre as regiões, tão 
acentuadas no Brasil. Eu poderia aqui discorrer sobre o 
êxito de vários países que adotaram o modelo de ZPE, 
entre os quais a China e os Estados Unidos da América, 
para justificar o mérito desse instrumento de desenvolvi-
mento. No entanto, recorro a um exemplo mais próximo: 
o Município de Teófilo Otoni, localizado do Vale do Mu-
curi, uma região pouco desenvolvida de Minas Gerais. 
Atualmente, a maior parte das gemas ali produzidas é 
exportada em estado bruto, sem nenhum beneficiamento. 
A ZPE já instalada naquele município aguarda apenas a 
promulgação da nova legislação e sua regulamentação 
para iniciar a lapidação e exportação de gemas de alto 
valor agregado. Os impactos positivos, na forma de ge-
ração de emprego e renda, não se restringirão ao muni-
cípio, mas se espalharão por toda a região.

Apesar de favorável às ZPE como instrumento de 
política de desenvolvimento, não posso desconside-
rar a legislação sobre sua criação. A Lei n° 11.508, de 
2007, que atualizou a legislação que trata das Zonas 
de Processamento de Exportação, em seu art. 2°, esta-
belece que “a criação de ZPE far-se-á por decreto, que 
delimitará sua área, à vista de proposta dos Estados 
ou Municípios, em conjunto ou isoladamente”. Essa 
proposta, segundo o § 1° do art. 2°, deverá satisfazer 
alguns requisitos, como, por exemplo, a indicação de 
localização adequada no que diz respeito a acesso a 
portos e aeroportos internacionais. O art. 3°, por sua 
vez, determina que o Conselho Nacional das Zonas 
de Processamento de Exportação (CZPE) analisará as 
propostas de criação das ZPE e dará prioridade para 
as propostas de criação de ZPE localizada em área 
geográfica privilegiada para a exportação.

Portanto, caberá ao CZPE analisar o mérito da 
criação de ZPE no Município de Uberlândia, no Estado 
de Minas Gerais, cuja proposta deverá ser feita pelo 
Estado ou pelo Município envolvido.

Isso não significa que o PLS n° 232, de 2008, seja 
inócuo. Ressalto que o Senado Federal, a respeito de pro-
jetos de lei autorizativa, adota o entendimento do Parecer 
n° 527, de 1998, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, de autoria do Senador Josaphat Marinho, 
eminente constitucionalista, segundo o qual esse tipo de 
projeto não sofreria, em princípio, vício de iniciativa. De 
acordo com esse Parecer, “o efeito jurídico de uma lei au-
torizativa é o de sugerir ao Poder Executivo, como forma de 
colaboração, a prática de ato de sua competência”. Desse 
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modo, creio que todos os Projetos de Lei do Senado que 
propõem a criação de ZPE devem ser entendidos como 
uma sugestão, ou mesmo uma indicação, ao Poder Exe-
cutivo, que, segundo a legislação em vigor, tem a compe-
tência para criar ZPE por meio de decreto.

Em síntese, no que respeita ao mérito, adoto inte-
gralmente os argumentos que sustentam a proposição. 
No entanto, para atender à técnica legislativa, apresento 
a recomendação de acolhimento da Emenda n° 1 – CDR, 

que promove um pequeno ajuste na redação do parágrafo 
único do art. 1°, com a menção à Lei n° 11.508, de 20 de 
julho de 2007, que atualizou e aperfeiçoou o marco legal 
da criação e funcionamento das ZPE no País.

III – Voto

Diante do exposto, recomendo a aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n° 232, de 2008, com a mo-
dificação proposta pela Emenda n° 1 – CDR.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008.
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TEXTO FINAL 

APRESENTADO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 232, DE 2008

Dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no 
Município de Uberlândia, no Estado de Mi-
nas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

Zona de Processamento de Exportação no Município 
de Uberlândia, no Estado de Minas Gerais.

Parágrafo único. A Zona de Processamento de 
Exportação de que trata este artigo terá a sua criação, 
características, objetivos e funcionamento regulados 
pela Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007, e pela le-
gislação pertinente. (NR)

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008. – 
Senador Aloizio Mercadante, Presidente – Senador 
Eliseu Resende, Relator.

Of. nº 232/2008/CAE

Brasília, 9 de dezembro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2° do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão apreciou, em reunião realizada 
nesta data, os Projetos que dispõem sobre a criação de 
Zonas de Processamento de Exportação, aprovando os 
Projetos de Lei do Senado n°s 306, de 2007; 457, de 
2007; 458, de 2007; 716, de 2007; 508, de 2007; 132, 
de 2008; 133, de 2008; 394, de 2007; 395, de 2007; 
234, de 2007; 235, de 2007; 254, de 2007; 377, de 
2007; 415, de 2007; 439, de 2007; 440, de 2007; 441, 
de 2007; 491, de 2007; 232, de 2008; 245, de 2008; 
246, de 2008; 356, de 2007; 357, de 2007; 488, de 
2007; 489, de 2007; 490, de 2007; 515, de 2007; 554, 
de 2007; 381, de 2007; 418, de 2007; 536, de 2007; 
379, de 2007; 380, de 2007; 631, de 2007; 648, de 
2007; 361, de 2007; 364, de 2007; 366, de 2007; 382, 
de 2007; 349, de 2007; 350, de 2007; 351, de 2007; 
352, de 2007; 391, de 2007; 397, de 2007; e 529, de 
2007; e rejeitando o Projeto de Lei do Senado n° 534, 
de 2007, que tramita em conjunto com o Projeto de 
Lei do Senado n° 394, de 2007, e o Projeto de Lei do 
Senado n° 560, de 2007, que tramita em conjunto com 
o Projeto de Lei do Senado n° 491, de 2007.

Respeitosamente, – Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

PARECERES NºS 1.446 e 1.447, DE 2008

Sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
245, de 2008, de autoria do Senador Welling-
ton Salgado de Oliveira, que dispõe sobre 
a criação de Zona de Processamento de 
Exportação (ZPE) no Município de Juiz de 
Fora, no Estado de Minas Gerais.

PARECER Nº 1.446, DE 2008 
(Da Comissão de Desenvolvimento Regional  

e Turismo)

Relator: Senador Valter Pereira
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Va-

ladares

I – Relatório

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) n° 245, de 2008, de autoria do Senador 
Wellington Salgado, que dispõe sobre a criação de Zona 
de Processamento de Exportação (ZPE) no Município 
de Juiz de Fora, no Estado de Minas Gerais.

O art. 1° do projeto autoriza o Poder Executivo 
a criar Zona de Processamento de Exportação (ZPE) 
no município mencionado. O parágrafo único do artigo 
prevê que a criação, as características, os objetivos e 
funcionamento da ZPE serão regulados pela legisla-
ção pertinente.

O art. 2°, por sua vez, contém a cláusula de vi-
gência.

Segundo o autor do projeto, a Zona de Proces-
samento de Exportação de Juiz de Fora poderia trazer 
grandes benefícios para Minas Gerais, pois o município 
tem alto potencial de crescimento econômico, uma boa 
infra-estrutura de transporte e oferta de mão-de-obra 
especializada. Nesse contexto, a instalação de uma 
ZPE em seu território com certeza fomentaria seu de-
senvolvimento, uma vez que poderia agregar valor à 
produção local, que seria posteriormente dirigida ao 
mercado externo a um custo competitivo.

A proposição foi distribuída às Comissões de 
Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) e de As-
suntos Econômicos (CAE), cabendo à última a deci-
são terminativa. Não foram apresentadas emendas à 
proposição.

II – Análise

O PLS n° 245, de 2008, está de acordo com os 
ditames da Constituição Federal, em especial o art. 
43, que trata da redução das desigualdades regionais. 
Além disso, a proposta não fere a ordem jurídica vigen-
te e está em conformidade com o Regimento Interno 
do Senado Federal.
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As Zonas de Processamento de Exportação são 
um importante instrumento para fomentar o crescimen-
to econômico de áreas menos desenvolvidas do Bra-
sil que, assim, passarão a contar com forte poder de 
atração de empresas devido às facilidades cambiais, 
tributárias e administrativas presentes nessas áreas 
aduaneiras especiais.

A relevância da proposição pode ser avaliada a 
partir do reconhecimento da potencialidade do Muni-
cípio de Juiz de Fora, que se localiza em uma posição 
geográfica estratégica do ponto de vista econômico, 
próximo das principais metrópoles do Sudeste, gran-
des centros consumidores do País, e em condição 
ideal para exportar.

A infra-estrutura da cidade é adequada para o 
escoamento da produção para os mercados externo e 
interno. Algumas das mais importantes ligações rodo-
viárias servem o município, como a BR-040, que leva 
a Belo Horizonte e ao Rio de Janeiro, e a BR-267, que 
faz a ligação com o sul de Minas e, a partir dali, com a 
BR-381, que liga Belo Horizonte a São Paulo. Há ainda 
o transporte ferroviário, pela Estrada de Ferro Central 
do Brasil, que permite conexão com as capitais brasi-
leiras, e um aeroporto.

A cidade de Juiz de Fora é sede de um Distrito 
Industrial, administrado pela Companhia de Desenvol-
vimento Econômico de Minas Gerais (CODEMIG), e 
abriga centros de convenções e parque de exposições. 

A instalação de novas empresas e investimentos em 
Juiz de Fora, atraídos pelo regime aduaneiro e cam-
bial especial, possibilitará a geração de empregos e 
renda e o avanço tecnológico do município e de todo 
o Estado, fatores indispensáveis à melhoria das con-
dições de vida de sua população.

Em síntese, no que respeita ao mérito, adoto 
integralmente os argumentos que sustentam a propo-
sição. No entanto, para atender à técnica legislativa, 
apresento uma emenda com pequeno ajuste na reda-
ção do parágrafo único do art. 1°.

III – Voto

Diante do exposto, recomendo a aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n° 245, de 2008, com a se-
guinte emenda:

EMENDA N° 1 – CDR 
(PLS n° 245, de 2008)

Dê-se ao parágrafo único do art. 1° do projeto a 
seguinte redação:

“Art. 1° .......................... .........................
Parágrafo único. A Zona de Processamen-

to de Exportação de que trata este artigo terá 
sua criação, características, objetivos e funcio-
namento regulados pela Lei n° 11.508, de 20 de 
julho de 2007, e pela legislação pertinente.”

Sala da Comissão, 3 de julho de 2008.
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PARECER N° 1.447, DE 2008 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator: Senador Eliseu Resende

I – Relatório

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) n° 245, de 2008, de autoria do Senador 
Wellington Salgado de Oliveira, que dispõe sobre a cria-
ção de Zona de Processamento de Exportação (ZPE) no 
Município de Juiz de Fora, no Estado de Minas Gerais.

O art. 1° do projeto autoriza o Poder Executivo a 
criar Zona de Processamento de Exportação (ZPE) no 
município mencionado. O parágrafo único prevê que 
a criação da ZPE será feita nos termos da legislação 
pertinente. O art. 2° contém a cláusula de vigência.

O PLS n° 245, de 2008, foi encaminhado à Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) e 
à Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), cabendo 
a esta última decisão terminativa. Tendo apreciado e 
aprovado na CDR com pequena modificação, encontra-
se, agora, sob a análise desta Comissão.

Não foram apresentadas emendas à proposição.

II – Análise

O PLS n° 245, de 2008, se coaduna com os di-
tames da Constituição Federal, em especial o art. 43, 
que trata da redução das desigualdades regionais. A 
proposição não fere a ordem jurídica vigente e está em 
conformidade com as regras regimentais do Senado 
Federal. O PLS também atende às normas para ela-
boração e alteração de leis, previstas na Lei Comple-
mentar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

As Zonas de Processamento de Exportação são um 
importante instrumento para fomentar o crescimento eco-
nômico de regiões menos desenvolvidas do Brasil e para 
fortalecer o balanço de pagamentos no País. A discussão 
sobre a criação de ZPE no Brasil remonta à década de 80, 
quando foi editado o Decreto-Lei n° 2.452, de 29 de julho 
de 1988, que autorizava a criação dessas áreas aduanei-
ras especiais. Posteriormente, esse Decreto-Lei foi alterado 
pela Lei n° 8.396, de 2 de janeiro de 1992. Entre o final da 
década de 80 e meados da década de 90, foram criadas, 
mediante decreto presidencial, 17 ZPE. No entanto, elas 
nunca chegaram a entrar em operação.

Recentemente, o debate em torno das ZPE voltou 
à tona, com a discussão e aprovação pelo Congres-
so Nacional da Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007. 
Essa Lei foi alterada pela Medida Provisória n° 418, de 
14 de fevereiro de 2008, convertida na Lei n° 11.732, 
de 30 de junho de 2008. Diante da discussão sobre a 
importância das ZPE como instrumento de promoção 
do desenvolvimento, foram apresentados diversos 
projetos de lei do Senado com o objetivo de autorizar 

a criação de ZPE em diversos municípios brasileiros, 
entre os quais está o PLS que ora analiso.

Sem sombra de dúvidas, o PLS n° 245, de 2008, é 
meritório, já que as ZPE são um importante instrumento 
de desenvolvimento econômico, que tem entre seus ob-
jetivos amainar as desigualdades entre as regiões, tão 
acentuadas no Brasil. Eu poderia aqui discorrer sobre o 
êxito de vários países que adotaram o modelo de ZPE, 
entre os quais a China e os Estados Unidos da América, 
para justificar o mérito desse instrumento de desenvolvi-
mento. No entanto, recorro a um exemplo mais próximo: 
o Município de Teófilo Otoni, localizado do vale do Mu-
curi, uma região pouco desenvolvida de Minas Gerais. 
Atualmente, a maior parte das gemas ali produzidas é 
exportada em estado bruto, sem nenhum beneficiamento. 
A ZPE já instalada naquele município aguarda apenas a 
promulgação da nova legislação e sua regulamentação 
para iniciar a lapidação e exportação de gemas de alto 
valor agregado. Os impactos positivos, na forma de ge-
ração de emprego e renda, não se restringirão ao muni-
cípio, mas se espalharão por toda a região.

Apesar de favorável às ZPE como instrumento de 
política de desenvolvimento, não posso desconside-
rar a legislação sobre sua criação. A Lei n° 11.508, de 
2007, que atualizou a legislação que trata das Zonas 
de Processamento de Exportação, em seu art. 2°, esta-
belece que “a criação de ZPE far-se-á por decreto, que 
delimitará sua área, à vista de proposta dos Estados 
ou Municípios, em conjunto ou isoladamente”. Essa 
proposta, segundo o § 1° do art. 2°, deverá satisfazer 
alguns requisitos, como, por exemplo, a indicação de 
localização adequada no que diz respeito a acesso a 
portos e aeroportos internacionais. O art. 3°, por sua 
vez, determina que o Conselho Nacional das Zonas 
de Processamento de Exportação (CZPE) analisará as 
propostas de criação das ZPE e dará prioridade para 
as propostas de criação de ZPE localizada em área 
geográfica privilegiada para a exportação.

Portanto, caberá ao CZPE analisar o mérito da 
criação de ZPE no Município de Juiz de Fora, no Es-
tado de Minas Gerais, cuja proposta deverá ser feita 
pelo Estado ou pelo Município envolvido.

Isso não significa que o PLS n° 245, de 2008, seja 
inócuo. Ressalto que o Senado Federal, a respeito de pro-
jetos de lei autorizativo, adota o entendimento do Parecer 
n° 527, de 1998, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, de autoria do Senador Josaphat Marinho, 
eminente constitucionalista, segundo o qual esse tipo de 
projeto não sofreria, em princípio, vício de iniciativa. De 
acordo com esse Parecer, “o efeito jurídico de uma lei au-
torizativa é o de sugerir ao Poder Executivo, como forma 
de colaboração, a prática de ato de sua competência”. 
Desse modo, creio que todos os projetos de lei do Sena-
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do que propõem a criação de ZPE devem ser entendidos 
como uma sugestão, ou mesmo uma indicação, ao Poder 
Executivo, que, segundo a legislação em vigor, tem a com-
petência para criar ZPE por meio de decreto.

Em síntese, no que respeita ao mérito, adoto inte-
gralmente os argumentos que sustentam a proposição. 
No entanto, para atender à técnica legislativa, apresento 
a recomendação de acolhimento da Emenda n° 1 – CDR, 
que promove um pequeno ajuste na redação do parágrafo 

único do art. 1°, com a menção à Lei n° 11.508, de 20 de 
julho de 2007, que atualizou e aperfeiçoou o marco legal 
da criação e funcionamento das ZPE no País.

III – Voto

Diante do exposto, recomendo a aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n° 245, de 2008, com a mo-
dificação proposta pela Emenda n° 1 – CDR.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008.

    669ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



Dezembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  54775 DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL670     



54776  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2008    671ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



Dezembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  54777 

TEXTO FINAL 

APRESENTADO AO 
 PROJETO DE LEI DO SENADO N° 245, DE 2008

Dispõe sobre a criação de Zona de Pro-
cessamento de Exportação (ZPE) no Município 
de Juiz de Fora, no Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

Zona de Processamento de Exportação no Município 
de Juiz de Fora, no Estado de Minas Gerais.

Parágrafo único. A Zona de Processamento de 
Exportação de que trata este artigo terá a sua criação, 
características, objetivos e funcionamento regulados 
pela Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007, e pela le-
gislação pertinente. (NR)

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008. – 
Senadr Aloizio Mercadante, Presidente. – Senador 
Eliseu Resende, Relator.

Of. nº 232/2008/CAE

Brasília, 9 de dezembro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2° do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão apreciou, em reunião realizada 
nesta data, os Projetos que dispõem sobre a criação de 
Zonas de Processamento de Exportação, aprovando 
os Projetos de Lei do Senado n°s 306, de 2007; 457, 
de 2007; 458, de 2007; 716, de 2007; 508, de 2007; 
132, de 2008; 133, de 2008; 394, de 2007; 395, de 
2007; 234, de 2007; 235, de 2007; 254, de 2007; 377, 
de 2007; 415, de 2007; 439, de 2007; 440, de 2007; 
441, de 2007; 491, de 2007; 232, de 2008; 245, de 
2008; 246, de 2008; 356, de 2007; 357, de 2007; 488, 
de 2007; 489, de 2007; 490, de 2007; 515, de 2007; 
554, de 2007; 381, de 2007; 418, de 2007; 536, de 
2007; 379, de 2007; 380, de 2007; 631, de 2007; 648, 
de 2007; 361, de 2007; 364, de 2007; 366, de 2007; 
382, de 2007; 349, 2007; 350, 2007; 351, de 2007; 352, 
de 2007; 391, de 2007; 397, de 2007; e 529, de 2007; 
e rejeitando o Projeto de Lei do Senado n°s 534, de 
2007, que tramita em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado n°s 394, de 2007, e o Projeto de Lei do Se-
nado n° 560, de 2007, que tramita em conjunto como 
Projeto de Lei do Senado n° 491., de 2007.

Respeitosamente, – Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

PARECERES NºS 1.448 E 1.449, DE 2008

Sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
246, de 2008, de autoria do Senador Welling-

ton Salgado de Oliveira, que dispõe sobre 
a criação de Zona de Processamento de 
Exportação (ZPE) no Município de João 
Monlevade, no Estado de Minas Gerais.

PARECER Nº 1.448, DE 2008 
(Da Comissão de Desenvolvimento Regional  

e Turismo)

Relator: Senador Antonio Carlos Valadares

I – Relatório

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) n° 246, de 2008, de autoria do Senador 
Wellington Salgado de Oliveira, que dispõe sobre a criação 
de Zona de Processamento de Exportação (ZPE) no Mu-
nicípio de João Monlevade, no Estado de Minas Gerais.

O art. 1° do projeto autoriza o Poder Executivo a 
criar Zona de Processamento de Exportação (ZPE) no 
município mencionado. O parágrafo único do artigo prevê 
que a criação, as características, os objetivos e funciona-
mento da ZPE serão regulados pela legislação cabível. O 
art. 2°, por sua vez, contém a cláusula de vigência.

Não foram apresentadas emendas à proposição 
nesta Comissão.

II – Análise

O PLS n° 246, de 2008, está de acordo com os di-
tames dos arts. 3°, inciso III, e 43 da Constituição Fede-
ral, que tratam da redução das desigualdades regionais. 
Além disso, a proposta não fere a ordem jurídica vigente 
e está em conformidade com as regras regimentais do 
Senado Federal, pois para ambas as hipóteses incide 
o precedente e a orientação dada pelo Parecer n° 527, 
de 1988, da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania referente aos projetos de lei autorizativos.

Por sua vez, recentemente o Senado Federal apro-
vou o Projeto de Lei de Conversão (PLV) n° 15/2008, 
proveniente da Medida Provisória (MP) nº 418/2008, 
que regulamenta a isenção de impostos para empresas 
autorizadas a operar em Zonas de Processamento de 
Exportação (ZPE)¹. O PLV teve como relator-revisor o 
Senador José Sarney, que, quando presidente da Re-
pública, iniciou a defesa da criação dessas áreas des-
tinadas à produção para exportação. Logo, destaca-se 
a orientação desta Casa sobre as ZPE.

1. O PLV elimina o pagamento de sete impostos e contribuições em 
suas importações ou aquisições no mercado interno de bens e ser-
viços. São eles: Imposto de Importação (II), Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI), Contribuição para o Financiamento da Seguri-
dade Social (COFINS), Contribuição Social para o Financiamento da 
Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou 
Serviços do Exterior (COFINS-IMPORTAÇÃO), Contribuição para o 
Pis/Pasep, Contribuição para o Pis/Pasep—Importação e Adicional de 
Frete para Renovação da Marinha Mercante. Além de alterar a Lei nº 
11.508/2007, que trata do regime tributário, cambial e administrativo 
das ZPE, o PLV também modificou a Lei nº 8.256/91, que cria áreas 
de livre comércio nos Municípios de Boa Vista e Bonfim (RR).
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As ZPE são um importante instrumento para fo-
mentar o crescimento econômico. Com as ZPE, cidades 
e regiões passarão a contar com forte poder de atração 
de empresas devido às facilidades cambiais, tributárias 
e administrativas presentes nessas áreas aduaneiras 
especiais, podendo, eventualmente, atingir o tão alme-
jado desenvolvimento econômico e social.

Faço, no entanto, uma observação sobre a ques-
tão das ZPE. Em primeiro lugar, a Lei n° 11.508, de 
20 de julho de 2007, que atualizou o marco regulatório 
das Zonas de Processamento de Exportação, em seu 
art. 2°, estabelece que “a criação de ZPE far-se-á por 
decreto, que delimitará sua área, à vista de proposta 
dos Estados ou Municípios, em conjunto ou isolada-
mente”. Essa proposta, segundo o § 1° do art. 2°, de-
verá satisfazer alguns requisitos, como, por exemplo, a 
indicação de localização adequada no que diz respeito 
a acesso a portos e aeroportos internacionais. O art. 
3° da Lei n° 11.508, de 2007, por sua vez, determina 
que o Conselho Nacional das Zonas de Processamen-
to de Exportação – CZPE, analisará as propostas de 
criação das ZPE e dará prioridade para as propostas 
de criação de ZPE localizada em área geográfica pri-
vilegiada para a exportação.

O Município de João Monlevade, segundo o autor 
da proposta sob exame, está localizado a 110 quilôme-
tros de Belo Horizonte, 540 quilômetros de distância do 
Rio de Janeiro, 435 quilômetros de Vitória, no Espírito 

Santo, e 685 quilômetros da capital de São Paulo. Além 
disso, o autor argumenta que João Monlevade já é um 
pólo industrial no setor da siderurgia, com destacada 
atuação econômica no setor de serviços, e conta com 
grandes redes de ensino e universidades – o que ga-
rantiria qualificação de mão-de-obra.

Em relação ao escoamento da produção de uma 
futura ZPE, já que a Lei n° 11.508, de 2007, estabelece 
a concessão de prioridades para a criação de ZPE loca-
lizada em área geográfica com fácil acesso ao mercado 
externo, observa-se que o Município de João Monleva-
de é servido por grandes rodovias, como a MG-129 e 
BR-381 (Fernão Dias), artérias que ligam as cidades 
da Grande São Paulo à Grande Belo Horizonte. Existe 
ainda linha férrea que corta a cidade. Por conseguinte, 
a localização geográfica e essas redes de transporte 
trariam facilidades para o escoamento da produção. 
De qualquer modo, caberá ao Conselho Nacional das 
Zonas de Processamento de Exportação analisar as 
propostas de criação das ZPE e dará prioridade para 
as propostas de criação de ZPE localizada em área 
geográfica privilegiada para a exportação.

III – Voto

Diante do exposto, opino pela aprovação do Pro-
jeto de Lei do Senado n° 246, de 2008.

Sala da Comissão, 3 de julho de 2008.
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PARECER N° 1.449, DE 2008 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos)

RELATOR: Senador Eliseu Resende

I – Relatório

Submete-se à análise desta Comissão o Projeto 
de Lei do Senado (PLS) n° 246, de 2008, de autoria 
do Senador Wellington Salgado, que dispõe sobre a 
criação de Zona de Processamento de Exportação 
(ZPE) no Município de João Monlevade, no Estado 
de Minas Gerais.

O art. 1° do projeto autoriza o Poder Executivo a 
criar Zona de Processamento de Exportação (ZPE) no 
município mencionado. O parágrafo único prevê que 
a criação da ZPE será feita nos termos da legislação 
pertinente. O art. 2° contém a cláusula de vigência.

O PLS n° 246, de 2008, foi encaminhado à Co-
missão de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) 
e à Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), caben-
do a esta decisão terminativa. Tendo sido aprovado na 
CDR, sem modificações, o parecer favorável do relator, 
Senador Antonio Carlos Valadares, em 3 de julho de 
2008, o PLS encontra-se, agora, sob a análise desta 
Comissão.

No prazo regimental, não foram apresentadas 
emendas à proposição.

II – Análise

O PLS n° 246, de 2008, coaduna-se com os di-
tames da Constituição Federal, em particular o art. 43, 
que trata da redução das desigualdades regionais. A 
proposição não fere a ordem jurídica vigente e está em 
conformidade com as regras regimentais do Senado 
Federal. O PLS também atende às normas para ela-
boração e alteração de leis, previstas na Lei Comple-
mentar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

As Zonas de Processamento de Exportação são 
um importante instrumento para fomentar o cresci-
mento econômico de regiões menos desenvolvidas 
do Brasil e para fortalecer o balanço de pagamen-
tos no País. A discussão sobre a criação de ZPE no 
Brasil remonta à década de 80, quando foi editado 
o Decreto-Lei n° 2.452, de 29 de julho de 1988, que 
autorizava a criação dessas áreas aduaneiras espe-
ciais. Posteriormente, esse Decreto-Lei foi alterado 
pela Lei n° 8.396, de 2 de janeiro de 1992. Entre o 
final da década de 80 e meados da década de 90, 
foram criadas, mediante decreto presidencial, dezes-
sete ZPE. No entanto, elas nunca chegaram a entrar 
em operação.

Recentemente, o debate em torno das ZPE voltou 
à tona, com a discussão e aprovação pelo Congres-
so Nacional da Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007. 
Essa Lei foi alterada pela Medida Provisória n° 418, de 
14 de fevereiro de 2008, convertida na Lei n° 11.732, 
de 30 de junho de 2008. Diante da discussão sobre a 
importância das ZPE como instrumento de promoção 
do desenvolvimento, foram apresentados diversos 
Projetos de Lei do Senado com o objetivo de autorizar 
a criação de ZPE em diversos municípios brasileiros, 
entre os quais está o PLS que ora analiso.

Sem sombra de dúvidas, o PLS n° 246, de 2008, 
é meritório, uma vez que as ZPE são um importante 
instrumento de desenvolvimento econômico, que tem 
entre seus objetivos amainar as desigualdades entre 
as regiões, tão acentuadas no Brasil. Eu poderia aqui 
discorrer sobre o êxito de vários países que adotaram 
o modelo de ZPE, entre os quais a China e os Esta-
dos Unidos da América, para justificar o mérito desse 
instrumento de desenvolvimento. No entanto, recorro 
a um exemplo mais próximo: o Município de Teófilo 
Otoni, localizado do Vale do Mucuri, uma região pou-
co desenvolvida de Minas Gerais. Atualmente, a maior 
parte das gemas ali produzidas é exportada em estado 
bruto, sem nenhum beneficiamento. A ZPE já instalada 
naquele município aguarda apenas a promulgação da 
nova legislação e sua regulamentação para iniciar a 
lapidação e exportação de gemas de alto valor agre-
gado. Os impactos positivos, na forma de geração de 
emprego e renda, não se restringirão ao município, 
mas se espalharão por toda a região.

Apesar de favorável às ZPE como instrumen-
to de política de desenvolvimento, não posso des-
considerar a legislação sobre sua criação. A Lei n° 
11.508, de 2007, que atualizou a legislação que 
trata das Zonas de Processamento de Exportação, 
em seu art. 2°, estabelece que “a criação de ZPE 
far-se-á por decreto, que delimitará sua área, à vis-
ta de proposta dos Estados ou Municípios, em con-
junto ou isoladamente”. Essa proposta, segundo o 
§ 1° do art. 2°, satisfazer alguns requisitos, como, 
por exemplo, a indicação de localização adequada 
no que diz respeito a acesso a portos e aeroportos 
internacionais. O art. 3°, por sua vez, determina que 
o Conselho Nacional das Zonas de Processamento 
de Exportação (CZPE) analisará as propostas de 
criação das ZPE e dará prioridade para as propos-
tas de criação de ZPE localizada em área geográfica 
privilegiada para a exportação.

Portanto, caberá ao CZPE analisar o mérito da 
criação de ZPE no Município de João Monlevade, no 
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O SR. PRESIDENTE( João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 123 da Resolução do Con-
gresso Nacional nº 1, de 2006, fica aberto, a partir do 
dia 2 de fevereiro de 2009, o prazo de cinco dias úteis 
para interposição de recurso, para que sejam aprecia-
dos, pelo Plenário do Congresso Nacional, os Projetos 
de Decreto Legislativo nºs 11 a 16, de 2008–CN.

Os recursos serão recebidos na Secretaria-Geral 
da Mesa do Senado Federal.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados 
e à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – Sobre a mesa, ofício do Presidente da Comissão 
de Assuntos Econômicos que passo a ler.

É lido o seguinte:  

OF.232/2008/CAE

Brasília, 09 de dezembro de 2008.

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão apreciou, em reunião realizada 
nesta data, os Projetos que dispõem sobre a criação de 
Zonas de Processamento de Exportação, aprovando 
os Projetos de Lei do Senado nºs 306, de 2007; 457, 
de 2007; 458, de 2007; 716, de 2007; 508, de 2007; 
132, de 2008; 133, de 2008; 394, de 2007; 395, de 
2007; 234, de 2007; 235, de 2007; 254, de 2007; 377, 
de 2007; 415, de 2007; 439, de 2007; 440, de 2007; 
441, de 2007; 491, de 2007; 232, de 2008; 245, de 
2008; 246, de 2008; 356, de 2007; 357, de 2007; 488, 
de 2007; 489, de 2007; 490, de 2007; 515, de 2007; 
554, de 2007; 381, de 2007; 418, de 2007; 536, de 
2007; 379, de 2007; 380, de 2007; 631, de 2007; 648, 
de 2007; 361, de 2007; 364, de 2007; 366, de 2007; 
382, de 2007; 349, 2007; 350, 2007; 351, de 2007; 
352, de 2007; 391, dc 2007; 397, de 2007; e 529, de 
2007; e rejeitando o Projeto de Lei do Senado nº 534, 
de 2007, que tramita em conjunto com o Projeto de 
Lei do Senado n0 394, de 2007, e o Projeto de Lei cio 
Senado nº 560, de.2007, que tramita em conjunto com 
o Projeto de Lei do Senado nº 491, de 2007.

Respeitosamente, – Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – Com referência ao expediente lido, fica aberto o 

prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno, 
por um décimo da composição da Casa, para que os 
Projetos de Lei do Senado nºs 234, 235, 254, 306, 
349, 350, 351, 352, 356, 357, 361, 364, 366, 377, 379, 
380, 381, 382, 391, 395, 397, 415, 418, 439, 440, 441, 
457, 458, 488, 489, 490, 508, 515, 529, 536, 554, 631, 
648 e 716, de 2007; e 132, 133, 232, 245 e 246, de 
2008, sejam apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – Com relação ao Parecer nº 1.359, de 2008, da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, sobre o Aviso nºs 44, de 
2008 (juntado ao processado do Aviso nº 95/2007), 
a Presidência tomará as providências necessárias a 
fim de atender às recomendações contidas em sua 
conclusão. 

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.360, de 
2008, da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 80, de 2008 (nº 
1.080/2007, na Casa de origem), que institui a Sema-
na Nacional da Família.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – Com relação ao Parecer nº 1.361, de 2008, lido 
anteriormente, referente ao Aviso nº 52, de 2000, da 
Comissão do Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, a Presidência, em obser-
vância às suas conclusões, encaminha as matérias 
ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.450, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre 
o Projeto de Resolução nº 64, de 2008, de autoria do 
Senador Raimundo Colombo, que suspende tempora-
riamente os pagamentos de dívidas para com a União 
e dá outras providências (dívidas contratuais entre o 
Estado de Santa Catarina e os municípios atingidos 
pelas cheias deste ano de 2008 para com a União)

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – Com relação aos Pareceres nºs 1.451 a 1.455, 
de 2008, lidos anteriormente, referentes aos Avisos 
nºs 57, de 2002; 27, 33 e 35, de 2008 e Ofício “S” 50, 
de 2007, da Comissão do Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, a Presidência, 
em observância às suas conclusões, encaminha as 
matérias ao Arquivo.
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O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – Sobre a mesa, ofício do Presidente da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. nº SGM/P Nº 1.517/08   

Brasília, 19 de dezembro de 2008 

Assunto: Perda do Mandato Parlamentar.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a Declaração de 

Perda de Mandato de Deputado Federal do Senhor 
Walter Correia de Brito Neto, nome parlamentar Walter 
Brito Neto (PRB – PB), em 18 de dezembro de 2008, 
nos termos do ato da Mesa nº 29, de 2008, publicado 
no Suplemento ao Diário da Câmara dos Deputa-
dos nº 217, de 19 de dezembro de 2008, exemplar 
em anexo. 

Atenciosamente, – Arlindo Chinaglia, Presidente 
da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto recebido da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 205, DE 2008 

(Nº 4.209/2001, na Casa de Origem) 
(De Iniciativa do Presidente da República)

Altera dispositivos e revoga o art. 15 
do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 – Código de Processo Penal. (Relati-
vos à Investigação Criminal)

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º Os arts. 4º, 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10, 11, 12, 

13, 14, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 30 e 46 do De
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código 
de Processo Penal, passas a vigorar com a seguinte 
redação:

“TÍTULO II 
Do Inquérito Policial

‘Art. 4º ................................................ ...
§ 1º................................................. ........
§ 2º Quando a ação penal pública depen

der de representação ou de requisição do Mi-
nistro da Justiça, sem ela o inquérito policial 
não poderá ser instaurado.

§ 3º Nos casos de ação penal de iniciativa 
privada, a autoridade policial procederá à in-

vestigação somente mediante requerimento de 
quem tiver qualidade para ajuizá-la, cabendo 
à autoridade policial indagar sobre:

I – narração do fato, com todas as suas 
circunstâncias;

II – individualização do autor ou de
terminação de seus sinais característicos, ou 
explicação dos motivos que as impossibili-
tam;

III – dados demonstrativos da afirmação 
da autoria;

IV – testemunhas do fato e de suas cir
cunstâncias, quando possível com as res-
pectivas qualificações e endereços, ou com 
anotação dos locais em que possam ser en-
contradas.

§ 4º Qualquer pessoa do povo que tiver 
conhecimento da prática de infração penal cuja 
ação seja de iniciativa pública poderá comuni-
cá-la, oralmente ou por escrito, a autoridade 
policial, que registrará a ocorrência e adotará 
as providências cabíveis.

§ 5º O ofendido ou quem tiver qualidade 
para representá-lo poderá requerer, oralmente 
ou por escrito, à autoridade policial o início da 
investigação ou dirigir-se ao Ministério Público 
para que este a requisite.

§ 6º Da decisão que indeferir o reque
rimento de investigação, ou quando esta não 
for instaurada no prazo, poderá o interessado 
recorrer em 5 (cinco) dias para a autoridade 
policial superior, ou representar ao Ministério 
Público.

§ 7º Tomando conhecimento da ocorrên
cia, a autoridade policial fará, imediatamen-
te, o seu registro, que ficará à disposição do 
Ministério Público, podendo este requisitá-lo 
periódica ou especificamente.

§ 8º Tratando-se de infração penal atri-
buída a policial, a autoridade comunicará ime-
diatamente a ocorrência à respectiva correge- 
doria-geral de polícia e ao Ministério Público, 
para as providências cabíveis.’ (NR)

‘Art. 5º Se a infração for de menor po
tencial ofensivo, proceder-se-á nos termos 
da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, 
aplicando-se subsidiariamente as prescrições 
deste Código de Processo Penal.’ (NR)

‘Art. 6º Não sendo a infração de menor 
potencial ofensivo, ao tomar conhecimento 
da prática da infração, a autoridade policial 
instaurará inquérito, devendo:
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I – dirigir-se ao local, providenciando para 
que não se alterem o estado e conservação 
das coisas, até a chegada de perito criminal, 
preservando-o durante o tempo necessário à 
realização dos exames periciais;

........................................................ .......
V – ouvir, o investigado;
........................................................ .......
VIII – providenciar, quando necessária, a 

reprodução simulada dos fatos, desde que não 
contrarie a moralidade ou a ordem pública;

IX – ordenar a identificação datiloscópica 
do investigado que não fornecer os elementos 
necessários ao esclarecimento de sua iden-
tidade e nas demais hipóteses previstas em 
lei especial.

§ 1º Instaurado inquérito, as diligências 
previstas nos incisos VI e VIII do caput des-
te artigo deverão ser realizadas com prévia 
ciência do Ministério Público e intimação do 
ofendido e do investigado.

§ 2º Os instrumentos, armas e obje-
tos materiais que tiverem relação com o fato, 
necessários para exame pericial complementar, 
ficarão sob a guarda dos peritos oficiais até a 
conclusão dos trabalhos periciais.

§ 3º Ao término dos trabalhos periciais, 
os objetos periciados serão devolvidos à au-
toridade policial, que, concluído o inquérito, 
encaminhá-los-á ao juízo competente.

§ 4º No inquérito, as informações serão 
colhidas de forma objetiva e, sempre que pos-
sível, celeremente, podendo os depoimentos 
ser tomados em qualquer local, cabendo à 
autoridade policial resumi-los nos autos, se 
colhidos de modo informal.

§ 5º O registro das declarações do in
vestigado, indiciado, ofendido e do depoimento 
das testemunhas poderá ser feito pelos meios 
ou recursos de digitação ou técnica similar, 
gravação magnética, inclusive audiovisual, 
destinada a obter maior fidelidade das infor-
mações, neste último caso sem necessidade 
de transcrição.

§ 6º A prisão de qualquer pessoa e o 
local onde se encontre serão imediatamente 
comunicados à autoridade judiciária compe-
tente, ao Ministério Público, ao advogado e à 
família do preso ou à pessoa por ele indicada 
e à Defensoria Pública, caso o autuado não 
informe o nome de seu advogado.

§ 7º O procedimento de que trata o in
ciso V do caput deste artigo obedecerá, no 

que couber, o disposto no Capítulo III do Titulo 
VII deste Código, admitindo-se, excepcional-
mente sua realização por meio de videocon-
ferência.’ (NR)

‘Art. 7º Os elementos informativos da 
investigação deverão ser colhidos na medida 
necessária à formação do convencimento do 
Ministério Público ou do querelante sobre a 
viabilidade da acusação, bem como à efetiva-
ção de medidas cautelares, pessoais ou reais, 
a serem autorizadas pelo juiz.

Parágrafo único. Esses elementos não 
poderão constituir fundamento exclusivo da 
sentença, ressalvadas as provas produzidas 
cautelarmente ou as não repetíveis.’(NR)

‘Art. 8º Reunidos os elementos informa
tivos tidos como suficientes, a autoridade poli
cial cientificará o investigado, atribuindo-lhe, 
fundamentadamente a situação jurídica de indi
ciado, com as garantias dela decorrentes.

§ 1º O indiciado, comparecendo, será 
interrogado com expressa observância das 
garantias constitucionais e legais.

§ 2º A autoridade policial deverá colher 
informações sobre a vida pregressa do indi
ciado, sob o ponto de vista individual, familiar 
e social, sua condição econômica e outros 
dados que contribuam para a verificação de 
sua personalidade.

§ 3º A autoridade policial deverá informar 
ao indiciado a importância do endereço por ele 
fornecido, para efeito de citação e intimação, e 
sobre o dever de comunicação de mudança do 
local onde possa ser encontrado. ‘‘(NR)

‘Art. 9º O inquérito policial deverá ser ins-
taurado imediatamente após a autoridade po-
licial tomar conhecimento da infração penal de 
que trata o art. 4º deste Código, salvo quando 
a investigação depender de verificação preli-
minar de procedência da notícia crime.

§ 1º No caso de não haver os elemen-
tos indispensáveis à instauração do inquérito, 
a autoridade policial, além de adotar as pro-
vidências arroladas no art. 6º deste Código, 
deverá:

I – tombar a notícia crime em livro pró-
prio;

II – dar início à verificação preliminar de 
procedência da notícia crime; e

III – disponibilizar ao Ministério Público, 
quando requisitadas, e à parte interessada 
ou a quem tiver qualidade para representá-
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la, quando solicitadas, informações acerca do 
andamento da verificação preliminar de que 
trata o inciso anterior.

§ 2º Constatada a procedência da notícia 
crime, a verificação preliminar de que trata o 
caput deste artigo converter-se-á em inquéri-
to policial, caso contrário, será arquivada pela 
autoridade policial.

§ 3º É permitido o desmembramento dos 
autos em caso de investigado preso.

§ 4º Quando o inquérito policial não for 
concluído no prazo previsto no caput do art.’ 

‘10 deste Código, sem prejuízo da conti-
nuidade e da realização de outras diligências 
tidas como necessárias, a autoridade policial 
comunicará, fundamentadamente, ao Minis-
tério Público e ao juiz os resultados obtidos 
e as razões que impediram a conclusão do 
procedimento no prazo legal.

§ 5º É admitida a renovação da comuni
cação de que trata o § 4º deste artigo até o 
limite máximo de 90 (noventa) dias.

§ 6º Recebidos os autos do inquérito, o 
juiz deverá remetê-lo ao Ministério Público no 
prazo de até 3 (três) dias.

§ 7º Recebendo os autos, o Ministério 
Público poderá:

I – oferecer denúncia;
II – requerer arquivamento da investi

gação, consoante o art. 28 deste Código;
III – requisitar, fundamentadamente, a 

realização de diligências complementares, 
indispensáveis ao oferecimento da denúncia. 
‘(NR)

‘Art. 10. O inquérito policial deverá ser 
concluído no prazo de 30 (trinta) dias, reno
vável por igual período, até o limite máximo de 
90 (noventa) dias, contados do conhecimento 
da infração penal pela autoridade policial ou da 
conversão de verificação preliminar em inqué-
rito na forma do § 2º do art. 9º deste Código, 
salvo se o investigado estiver preso, quando 
o prazo será de 10 (dez) dias.

§ 1º Decorrido o prazo máximo de que 
trata o caput deste artigo, o juiz poderá deferir 
requerimento da autoridade policial por novo 
prazo, após manifestação fundamentada do 
Ministério Público, determinando a devolu-
ção dos autos para que se realizem diligên-
cias complementares, fixando prazo para a 
conclusão.

§ 2º As diligências que dependerem de 
autorização judicial serão requeridas ao juiz 
competente pelo Ministério Público, autoridade 
policial, ofendido, investigado ou indiciado.

§ 3º Excedido qualquer dos prazos assi
nados à polícia judiciária, o ofendido poderá 
representar à autoridade policial superior ou 
ao Ministério Público. (NR)

Art. 11. Os instrumentos da infração pe-
nal, bem como os objetos que interessarem à 
prova, serão remetidos ao juízo competente, 
por ocasião da conclusão do inquérito policial, 
cabendo ao juiz, por despacho fundamentado, 
determinar a sua restituição, destruição, ou do-
ação para órgãos públicos ou entidades sem 
fins lucrativos, conforme o caso. (NR)

Art. 12. Os autos da investigação ins
truirão a denúncia ou a queixa, sempre que 
lhe servirem de base. ‘(NR)

‘Art.13........................ .............................
IV – requerer, ao juiz competente, a con-

cessão de medida cautelar prevista em lei. 
(NR)’

“Art. 14. O ofendido, ou quem tenha qua-
lidade para representá-lo, e o investigado ou 
indiciado poderão requerer à autoridade policial 
a realização de qualquer diligência, que será 
efetuada, se entendida necessária.

§ 1º Quando o pedido for indeferido, o 
interessado poderá representar à autoridade 
policial superior ou ao Ministério Público, objeti
vando a requisição da diligência.

§ 2º O ofendido será comunicado dos 
atos relativos à prisão e à soltura do indicia-
do, à conclusão do inquérito, ao oferecimento 
da denúncia ou ao arquivamento dos autos 
da investigação.

§ 3º As comunicações ao ofendido deve
rão ser feitas no endereço por ele indicado, 
admitindo-se o uso de meio eletrônico.

§ 4º A autoridade policial deverá, de ofí-
cio ou quando solicitado:

I – encaminhar o ofendido ao hospital ou 
posto de saúde e ao Instituto Médico Legal;

II – informar ao ofendido seus direitos e 
os serviços disponíveis;

III – encaminhar o ofendido para aten
dimento multidisciplinar, especialmente nas 
áreas psicossocial, de assistência jurídica e 
de saúde;
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IV – reservar espaço separado para o 
ofendido, quando solicitado, para evitar o conta
to com o investigado. (NR)

‘Art. 16. Os atos da autoridade policial e 
as manifestações do Ministério Público, res-
salvados os de mero expediente, deverão ser 
expressamente motivados.’ (NR)

‘Art. 17. A autoridade policial não poderá 
determinar o arquivamento dos autos da in
vestigação.’ (NR)

‘Art. 18. Arquivados os autos da investi-
gação, por falta de base para a denúncia, ha
vendo notícia de outras provas, a autoridade 
policial deverá proceder a novas diligências, 
de ofício, ou mediante requisição do Ministé-
rio Público.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no 
caput deste artigo à verificação preliminar de 
que trata o art. 9º deste Código. (NR)’

‘Art. 19. Nas infrações penais, cuja 
ação seja de iniciativa privada, os autos da 
investigação serão remetidos ao juízo compe-
tente, onde aguardarão providência do ofen-
dido, ou de quem tenha qualidade para repre-
sentá-lo, ou serão entregues ao requerente, se 
o pedir, mediante traslado.’(NR)

‘Art. 20. A autoridade policial, o Ministério 
Público e o juiz assegurarão, na investigação, 
o sigilo necessário ao esclarecimento dos fa-
tos.

Parágrafo único. Durante a investigação, 
a autoridade policial, o Ministério Público e o 
juiz tomarão as providências necessárias à 
preservação da intimidade, vida privada, hon-
ra e imagem do investigado, do indiciado, do 
ofendido e das testemunhas, vedada sua ex-
posição aos meios de comunicação.’ (NR)

‘Art. 21. É vedada a incomunicabilidade 
do preso.’(NR)

‘Art. 22. A autoridade policial podera, no 
curso da investigação, ordenar a realização 
de diligências em outra circunscrição policial, 

independentemente de requisição ou preca-
tória, comunicando previamente a respectiva 
autoridade.’ (NR)

‘Art. 23. Ao remeter os autos da inves
tigação ao juiz, a autoridade policial oficiará ao 
órgão competente, transmitindo as informações 
necessárias à estatística criminal.’(MR)

‘Art. 30. A ação de iniciativa privada ca-
berá ao ofendido, ou a quem tenha qualidade 
para representá-lo, ou às entidades legitima-
das por lei à defesa de direitos difusos ou 
coletivos, quando se trate de ação penal que 
os envolva..’ (ME)

‘Art. 46. O prazo para oferecimento da 
denúncia, ou pedido de arquivamento, estando 
o indiciado preso, será de 5 (cinco) dias, con-
tados da data em que o Órgão do Ministério 
Público receber os autos do inquérito, ou de 
sua complementação, e de 15 (quinze) dias, 
se estiver solto ou afiançado.

§ 1º Quando o Ministério Público dispensar 
a investigação, o prazo para o oferecimento da 
denúncia contar-se-á da data em que tive re-
cebido as peças de informação ou a repre-
sentação.

.................................................. .............
§ 3º Descumprido qualquer dos prazos
estabelecidos neste artigo:
I – os autos poderão ser requisitados pelo 

órgão superior do Ministério Público, de ofício, 
ou a pedido do ofendido, do investigado, ou do 
indiciado, objetivando a continuidade do proce-
dimento e a determinação da responsabilidade 
do membro do Ministério Público;

II – o ofendido poderá proceder na forma 
do disposto no art. 29 deste Código.”’(NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor 60 (sessenta) dias 
após a data de sua publicação.

Art. 3º Fica revogado o art. 15 do Decreto-Lei nº 
3.699, de 3 de outubro de 1941 – Código de Proces-
so Penal.
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O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR 
– TO) – O projeto que acaba de ser lido será publica-
do e remetido à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – A Presidência comunica ao Plenário que rece-
beu os Recursos nºs 13 e 14, de 2008, interpostos no 
prazo regimental no sentido de que sejam submetidos 
ao Plenário, respectivamente, as seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 344, de 2007, de au-
toria da Senadora Ideli Salvatti, que acrescenta 
inciso ao art. 14 da Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB), de forma 

a instituir a eleição direta para diretores de es-
colas públicas; e

– Projeto de Lei do Senado nº 576, de 2007, de 
autoria do Senador Sérgio Guerra, que altera 
o art. 45 e acrescenta artigo à Lei nº 9.096, de 
19 de setembro de 1995, para dispor sobre as 
vedações aos programas de que trata o Título 
IV e estabelecer o acesso gratuito ao Rádio e a 
Televisão pelos Partidos Políticos.
As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 

dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “c”, do Regimento Interno.

São os seguintes os Recursos recebidos:
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O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – A Presidência recebeu as seguintes matérias 
do Supremo Tribunal Federal:

– Of. nº S/24, de 2008 (nº 83/2008, na origem), 
de 17 do corrente, encaminhando, para os fins previs-
tos no art. 52, inciso X, da Constituição Federal, cópia 
do acórdão proferido no Recurso Extraordinário nº 
556664, da referida legislação e da certidão de trânsito 
em julgado, pelo qual o Plenário daquela Corte negou 
provimento, declarando a inconstitucionalidade dos ar-
tigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/91 e do parágrafo único 
do art. 5º do Decreto-Lei nº 1.569/77; e

– Of. nº S/25, de 2008 (nº 84/2008, na origem), 
de 18 do corrente, encaminhando, para os fins previs-
tos no art. 52, inciso X, da Constituição Federal, cópia 
do acórdão proferido no Recurso Extraordinário nº 
559882, da referida legislação e da certidão de trânsito 
em julgado, pelo qual o Plenário daquela Corte negou 
provimento, declarando a inconstitucionalidade dos ar-
tigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/91 e do parágrafo único 
do art. 5º do Decreto-Lei nº 1.569/77.

Uma vez que o objeto dos referidos expedientes são 
conexos, a Presidência determina que tramitem em conjun-
to, nos termos do § 1º do art. 48 do Regimento Interno.

As matérias vão ao exame da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – Sobre a mesa, ofício do Ministro de Estado da 
Educação que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO DO MINISTRO DE ESTADO  
DA EDUCAÇÃO

– Nº 200/2008, de 18 do corrente, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 282, de 
2008, de autoria do Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR 
– TO) – As informações encontram-se na Secretaria-
Geral da Mesa à disposição do Requerente.

Sobre a mesa, ofício do Presidente da Comissão 
de Assuntos Econômicos que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. nº 0231/2008/CAE  

Brasília, 16 de dezembro de 2008 

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que na ocasião 

da 36ª Reunião da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, Ordinária, realizada em 16 de dezembro do cor-
rente, foi dado conhecimento à Comissão e encami-
nhado aos seus Membros, através do Of. nº CAE nº 

062/2008-Circular, o Aviso nº 70, de 2008 (nº 406/GMF, 
na origem), 10 de dezembro de 2008, do Ministério da 
Fazenda, encaminhando, em cumprimento ao art. 41 
da Resolução do Senado Federal nº 43/01, relatório 
contendo as características das operações de crédito 
analisadas no âmbito daquele Ministério, no mês de 
novembro de 2008, tabela demonstrativa da Dívida 
Consolidada Líquida dos Estados e do Distrito Fede-
ral e relação entre a Dívida Consolidada Líquida e a 
Receita Corrente Líquida dos Municípios.

Comunico, ainda, que a referida Matéria deverá 
ser encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.   

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – O Sr. Senador Arthur Virgílio enviou discurso à 
Mesa, para ser publicado na forma do disposto no art. 
203, combinado com o inciso I e o §2º do art. 210, do 
Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a chamada Operação Feliz 2009, 
com a qual o Governo esperava um cenário de nor-
malidade nos aeroportos do Brasil, falhou. E, diz le-
vantamento publicado hoje pelo jornal O Globo, por 
falhas técnicas.

Brasília, São Paulo e Rio são os pontos de embarque 
e desembarque mais afetados. Em todos, atrasos superio-
res a 50 por cento, desde o último final de semana.

O que há, ninguém explica. A ANAC e a Infraero 
preferem o desagradável bate-boca com as empresas 
aéreas, chegando mesmo a emitir nota, atribuindo à 
Gol a responsabilidade pelas falhas. A empresa diz 
que não, que é culpa da Infraero.

No meio de tudo isso, os usuários é que se pre-
judicam. Sem saber o que está ocorrendo nem porque 
está ocorrendo, acabam sendo as vítimas desse filme 
que já havia sido exibido antes.

Vale perguntar: até quando?
Assim, para que conste dos Anais do Senado da 

República, estou anexando a este pronunciamento a 
reportagem a que me referi.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do inciso I, § 2º, art. 
210 do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, desejando a todos um bom fim 
de semana, um feliz Natal e um bom final de ano.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 35 
minutos.)

-

-

-
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PRIMEIRA PARTE 

SUMÁRIOS CONSOLIDADOS 
(PERÍODO DE 6 DE FEVEREIRO A 22 DE DEZEMBRO DE 2008) 

A - Secretaria de Coordenação Legislativa do Senado Federal .......................................... 3 

B - Secretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional.................................. 9 

C - Secretaria de Comissões....................................................................................................... 10 

C.1 - Subsecretaria de Apoio às Comissões Permanentes........................................................ 10 

C.2 - Subsecretaria de Apoio às Comissões Especiais e Parlamentares de Inquérito .............. 14 

SEGUNDA PARTE 

RESENHAS 
(PERÍODO DE 1º A 22 DE DEZEMBRO DE 2008) 

D - Secretaria de Coordenação Legislativa do Senado Federal ........................................ 17 

E - Secretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional ................................ 56 

F - Secretaria de Comissões ....................................................................................................... 61 
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A – SUMÁRIO CONSOLIDADO DA SECRETARIA DE 
COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO FEDERAL 

PERÍODO DE 6 DE FEVEREIRO A 22 DE DEZEMBRO DE 2008

A.1 – SESSÕES PLENÁRIAS 

SENADO FEDERAL – SESSÕES PLENÁRIAS 
(6 fevereiro a 22 de dezembro de 2008)

Deliberativas Ordinária 101 
Deliberativas Extraordinárias 19 
Não Deliberativas 100 
Especiais 31 
Total de sessões realizadas 251
Sessões não realizadas 6 

A.2 – PROPOSIÇÕES APRECIADAS, CLASSIFICADAS POR TIPO 

Medidas Provisórias no Senado Federal - 2008 

MPs Apreciadas 49
Enviadas à promulgação 15
Enviadas à sanção 21
Não admitidas 2
Rejeitadas 2
Prazo integral de vigência encerrado 1
Aprovadas com alterações e devolvidas 
à Câmara dos Deputados 8
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Propostas de Emenda à Constituição (PEC) 

Total de Propostas de Emenda à Constituição 10

Aprovadas pelo Plenário  6
      - Encaminhadas à Câmara dos Deputados 4 
      - Promulgada (EC nº 57, de 18/12/2008) 1 
      - Encaminhada à promulgação (PEC 20/2008) 1 
Retiradas  3
Arquivada (parecer contrário em comissão)  1

Projetos de Lei do Senado (PLS) 

Total de PLS apreciados 
(incluídos os retirados) 

 203 

   - de leis ordinárias 200   
   - de leis complementares (1) 3   

      
> PLS apreciados pelo Plenário 25 

      - Aprovados 24   
      - Rejeitados 1   

> PLS apreciados por Comissão, em decisão 
terminativa 

158

      - Aprovados 132   
      - Rejeitados 9   
      - Prejudicados 17   
> PLS Retirados pelos autores 

    (todos projetos de lei ordinária) 

 20 

   

> PLS aprovados 156
      - Encaminhados à CD 145   
      - Encaminhados à sanção (2) 11   
> PLS encaminhados ao arquivo 47 

Notas: (1) Em relação aos PLS Complementares, dois foram aprovados pelo Plenário e um foi arquivado 
(houve parecer contrário em comissão, sem recurso). 

(2) Todos os PLS encaminhados à sanção foram de lei ordinária, aprovados pelo Plenário. 
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Projetos de Lei da Câmara (PLC) 

Total de PLC apreciados 84 

   - de leis ordinárias 82 
   - de leis complementares 2 

   - Aprovados pelo Plenário 81 
   - Aprovado por Comissão em decisão terminativa 2 

   - Rejeitado por Comissão em decisão terminativa 1 

   
   > PLC aprovados e encaminhados à sanção    63 

   > PLC apreciados e devolvidos à CD 20 
   > PLC encaminhados ao arquivo 1 

   > PLC de autoria de Deputado 43 
   > PLC de autoria de Comissão da CD 1 
   > PLC de autoria do Presidente da República 27 

   > PLC de autoria do TST 8 
   > PLC de autoria do STJ 2 
   > PLC de autoria do TCU 2 
   > PLC de autoria do Procuradoria-Geral da República 1 

Nota:
(1) Em relação aos PLC Complementares, um é de autoria de deputado e outro do Presidente 

da República; ambos foram aprovados pelo Plenário em dezembro/2008. 
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Projetos de Decreto Legislativo (PDS) 

Total de PDS apreciados 381 

   - Aprovados pelo Plenário 66 
   - Aprovados por Comissão em decisão terminativa 314 
   - Declarado prejudicado pelo Plenário 1 

   > PDS apreciados e encaminhados à promulgação     375 

   > PDS apreciados e encaminhados à Câmara dos Dep.   5 
   > PDS encaminhados ao arquivo 1 

Projetos de Resolução do Senado Federal (PRS) 

Apreciados pelo Plenário 46 
     - Aprovados 45  
     - Declarado prejudicado 1  
Apreciados por Comissão, em decisão 
terminativa (todos aprovados) 

4

Total 50 
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A.3 – PROPOSIÇÕES APRECIADAS, POR ENCAMINHAMENTO 
DADO À MATÉRIA 

MATÉRIAS APROVADAS (ITENS  I A XIV) ...............................................................................................1.257

I – Medidas Provisórias aprovadas..................................................................... 44 

1 – Aprovadas, na forma de Projeto de Lei de Conversão apresentado pela Câmara dos Deputados, 
e enviadas à sanção ............................................................................ 21 

2 – Aprovadas na íntegra e enviadas à promulgação .................. 15 

3 – Aprovadas, na forma de Projeto de Lei de Conversão, com alterações, e devolvidas à Câmara 
dos Deputados .................................................................................... 08
II - Projetos aprovados e enviados à sanção ...................................................... 73 

III – Proposições aprovadas e enviadas à Câmara dos Deputados.................174 
1 – Por decisão do Plenário ..................................................... 42 

1.1 – Do Senado Federal.........................22 
1.2 – Da Câmara dos Deputados.............18 
1.3 – Da Presidência da República ...........2 

2 – Em decisão terminativa ................................................... 132 

IV - Proposições aprovadas e enviadas à promulgação .................................. 425 
1 – Concessões de telecomunicações ............................................... 311 
2 – Atos Internacionais....................................................................... 63 
3 – Operações de crédito .................................................................... 36 
4 – Suspensão de Atos Normativos ...................................................... 4 
5 – Projetos de Resolução (outras matérias)......................................... 9 
6 – Proposta de Emenda à Constituição ............................................... 2 

V – Escolha de Chefe de Missão Diplomática.................................................... 39 

VI – Escolha de Autoridades ............................................................................... 26 

VII – Requerimentos de Homenagem de Pesar................................................. 10 

VIII – Requerimentos de Voto de Aplauso ou Semelhante ................................ 9 

IX – Requerimentos de Sessões Especiais e Homenagens no Período do  
Expediente................................................................................................... 73 

X – Requerimentos de Informações aprovados pela Mesa............................. 173 
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XI – Requerimentos de tramitação conjunta aprovados pela Mesa................ 70 

XII – Requerimentos de criação/alteração de Comissão Temporária............. 14 

XIII – Requerimentos Diversos......................................................................... 126 

XIV - Parecer da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, sobre Indicação, 
aprovado pelo Plenário (art. 224, RISF) .............................................................. 1 

MATÉRIAS ENVIADAS AO ARQUIVO (ITENS  XV A  XXIII) ..............................................................................86 

XV - Matérias rejeitadas .......................................................................................14 

XVI - Matérias prejudicadas ................................................................................ 23 

XVII - Matérias retiradas pelos autores .............................................................. 37 

XVIII – Medidas Provisórias não admitidas ......................................................... 2 

XIV – Medidas Provisórias rejeitadas.................................................................... 2 

XX – Medida Provisória com prazo de vigência integral encerrado................... 1 

XXI – Requerimentos de tramitação conjunta rejeitados pela Mesa.................. 2 

XXII – Requerimentos de Informação rejeitados pela Mesa............................... 4 

XXIII – Requerimento de Informação declarado prejudicado pela Mesa ......... 1 

TOTAL DE MATÉRIAS APRECIADAS (ITENS I  A  XXIII) .............................................. 1343 

Outras matérias: 

Requerimentos de Licença e Desempenho de Missão .......................................................................946 

Requerimentos de Homenagem de Pesar, Voto de Aplauso ou Semelhante  
(encaminhados pela Presidência, além daqueles apreciados pelo Plenário).............................485 

Requerimentos de Criação de Comissão Parlamentar de Inquérito .......................................................2 

Requerimentos de Prorrogação de Comissão Parlamentar de Inquérito ................................................3 
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B – SUMÁRIO CONSOLIDADO DA SECRETARIA DE 
COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 

PERÍODO DE 6 DE FEVEREIRO A 22 DE DEZEMBRO DE 2008 

Sessões Conjuntas realizadas................................... 028 

Sessões Conjuntas............................................ 012

Sessões Conjuntas Solenes.............................. 016

Matérias Legislativas 

Apreciadas....................................................... 265

Vetos (Dispositivos).......................................... 171 

PLNs................................................................ 090 

PRNs................................................................ 004 
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C – SUMÁRIOS CONSOLIDADOS DA SECRETARIA DE 
COMISSÕES

C.1 - SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES 
PERMANENTES

RELATÓRIO ANUAL DAS REUNIÕES REALIZADAS E  
PROPOSIÇÕES APRECIADAS EM 2008

COMISSÕES
REUNIÕES

ORDINÁRIAS EXTRAORDINÁRIAS CONJUNTAS TOTAL 

CAE 31 02 04 37 
CE 24 29 03 56 
CI 02 24 02 28 

CAS 00 29 05 34 
CRE 19 14 04 37 
CCJ 36 14 02 52 
CRA 00 21 05 26 
CDR 00 18 03 21 
CMA 20 10 06 36 
CDH 00 49 07 56 
CCT 00 37 04 41 

TOTAL GERAL DE 
REUNIOES 

132 247 45 424 

SUBCOMISSÕES REUNIÕES RQS REL 
Permanente de Promoção, Acompanhamento e Defesa da 
Saúde – CAS 

09 11 01 

Permanente de Assuntos Sociais das Pessoas com Deficiência
CAS

03 01 00 

Permanente de Trabalho e Previdência – CAS 00 00 00 
Temporária da Reforma Tributária – CAE 11 07 01 
Temporária dos Marcos Regulatórios – CAE 17 15 01 
Permanente de Assuntos Municipais – CAE 02 01 00 
Permanente de Cinema, Teatro, Música e Comunicação 
Social – CE 

06 01 00 

Permanente dos Biocombustíveis – CRA 05 04 00 
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Temporária de Combate ao Trabalho Escravo – CDH 01 02 00
Permanente dos Direitos das Mulheres – CDH 02 05 00 
Temporária para participar e Acompanhar as atividades do 
Fórum das Águas das Américas e do Fórum Mundial da 
Água – CMA 

05 01 00 

Temporária para acompanhar a crise ambiental na 
Amazônia – CMA 

03 01 00 

Temporária para Discussão sobre o Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos – CMA

02 01 00 

Permanente da Amazônia – CRE 02 00 02 
TOTAL GERAL 68 50 05 

PROPOSIÇÕES APRECIADAS 

COMISSÕES REQ 
(COMISSÃO)

PLS
(T)

PLS
(NT)

PDS EMENDAS
DE

COMISSÃO

SUBS
CD

ECD PDH PEC IND PET

CAE 104 50 57 04 95 02 11 00 00 01 00 
CE 61 55 22 00 97 13 02 00 00 00 00 
CI 55 16 10 00 51 01 00 00 00 00 00 

CAS 41 07 33 00 20 01 00 00 00 00 01 
CRE 56 02 03 59 24 00 00 00 00 00 00 
CCJ 40 38 64 02 136 07 05 00 36 00 02 
CRA 21 04 18 01 28 00 00 00 00 00 00 
CDR 13 02 20 00 41 01 00 00 00 00 00 
CMA 38 09 07 00 05 00 01 00 00 02 01 
CDH 88 09 11 00 34 00 01 03 00 00 00 
CCT 23 02 21 231 00 00 00 00 00 00 00 

SUBTOTAL 540 194 266 297 531 25 20 03 36 03 04 
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PROPOSIÇÕES APRECIADAS 

LEGENDAS – COMISSÕES 

CAE – COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
CE – COMISÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
CI – COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA – ESTRUTURA 
CAS – COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
CRE – COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
CCJ – COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
CRA – COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 
CDR – COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 
CMA – COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE
CDH – COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 
CCT – COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

COMISSÕES MSF PRS RQS  
SF

PLC PLC
(T)

OFS AVS PFC SUG PAR EMEN
PLEN

TOTAL

CAE 88 07 04 22 00 03 13 00 00 00 00 461
CE 01 05 00 48 00 01 00 00 00 00 00 305
CI 09 00 00 10 00 00 00 00 00 00 00 152

CAS 01 00 01 09 00 00 01 00 00 00 00 115
CRE 45 01 19 03 00 03 00 00 00 00 00 215
CCJ 05 02 03 52 01 13 00 00 00 00 12 418
CRA 00 00 00 01 00 00 01 00 00 00 00 74
CDR 01 00 00 02 00 00 00 00 00 00 00 80
CMA 01 00 00 04 00 05 39 12 00 02 00 126
CDH 00 00 00 04 00 00 00 00 02 00 00 152
CCT 00 01 00 03 00 00 01 00 00 00 00 282

SUBTOTAL  151 16 27 158 01 25 55 12 02 02 12 2.380 
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LEGENDAS – PROPOSIÇÕES 

REQ (COMISSÃO) – REQUERIMENTO DE PARLAMENTAR (S) APRESENTADO PERANTE A 
COMISSÃO
REQ (SF) – REQUERIMENTO DA COMISSÃO PARA O PLENÁRIO 
PLS (T) – PROJETO DE LEI DO SENADO (DECISÃO TERMINATIVA) 
PLS (NT) – PROJETO DE LEI DO SENADO (DECISÃO NÃO TERMINATIVA) 
PDS – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
SUBS – SUBSTITUTIVO 
SUBS CD – SUBSTITUTIVO DA CÂMARA À PLS 
ECD – EMENDA DA CÂMARA À PLS 
PEC – PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO 
MSF – MENSAGEM 
PRS – PROJETO DE RESOLUÇÃO 
PLC – PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
OFS – OFÍCIO “S” 
AVS – AVISO 
PFC – PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 
IND – INDICAÇÃO 
SUG – SUGESTÃO 
PET – PETIÇÃO 
REL – RELATÓRIO 
PAR – PARECER 
EMEN PLEN – EMENDA DE PLENÁRIO 
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D - SECRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO 
SENADO FEDERAL 

SENADO FEDERAL – SESSÕES PLENÁRIAS 
(1º a 22 DE DEZEMBRO DE 2008) 

Deliberativas Ordinária 7 
Não Deliberativas 7 
Deliberativas Extraordinárias 9 
Especiais 2 
Total de sessões realizadas 24
Sessões não realizadas 0 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO SENADO FEDERAL 
(1º a 22 de dezembro de 2008) 

MATÉRIAS APROVADAS (ITENS  I A X) .....................................................................................................132

I – Medidas Provisórias aprovadas..................................................................... 04 

1 – Aprovadas, na forma de Projeto de Lei de Conversão apresentado pela Câmara dos Deputados, 
e enviadas à sanção ............................................................................ 02 

2 – Aprovadas na íntegra e enviadas à promulgação .................. 01 

3 – Aprovadas, na forma de Projeto de Lei de Conversão, com alterações, e devolvidas à Câmara 
dos Deputados .................................................................................... 01

II - Projetos aprovados e enviados à sanção ...................................................... 14 
             1 – Por decisão do Plenário ............................................................. 14
                     1.1 – De iniciativa de Senador ......................................... 1 
                     1.2 –De iniciativa de Deputado ........................................ 7 
                     1.3 – De iniciativa de Comissão da Câmara dos Dep ...... 1 
                     1.4 -  De iniciativa do Presidente da República ............... 3 
                     1.5 – De iniciativa do TST ............................................... 1 
                     1.6 – De iniciativa da PGR............................................... 1

III – Proposições aprovadas e enviadas à Câmara dos Deputados.................. 18 
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1 – Por decisão do Plenário ....................................................... 9 
1.1 – Do Senado Federal...........................3 
1.2 – Da Câmara dos Deputados...............5 
1.3 – Da Presidência da República ...........1 

2 – Em decisão terminativa ....................................................... 9 

IV - Proposições aprovadas e enviadas à promulgação .................................... 63 
1 – Concessões de telecomunicações ................................................. 43 
2 – Atos Internacionais......................................................................... 6 
3 – Operações de crédito .................................................................... 10 
4 – Projetos de Resolução (outras matérias)......................................... 2 
5 – Proposta de Emenda à Constituição ............................................... 2 

V - Parecer da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, sobre Indicação, 
aprovado pelo Plenário (art. 224, RISF) .............................................................. 1 

VI – Escolha de Chefe de Missão Diplomática .................................................... 2 

VII – Escolha de Autoridades ............................................................................... 1 

VIII – Requerimentos de Sessões Especiais e Homenagens no Período de Expediente 

.................................................................................................................................. 2 

IX – Requerimentos de criação/alteração de Comissão Temporária ................ 5 

X – Requerimentos Diversos ............................................................................... 22 

MATÉRIAS ENVIADAS AO ARQUIVO (ITENS  XI A XIV) ...................................................................................9 

XI - Matéria rejeitada..............................................................................................1 

XII – Matéria arquivada .........................................................................................1 

XIII - Matéria prejudicada ..................................................................................... 1 

XIV - Matérias retiradas pelos autores.................................................................. 6 

TOTAL DE MATÉRIAS APRECIADAS EM DEZEMBRO (ITENS I  A XIV) ......................... 141

Requerimentos de Licença e Desempenho de Missões....................................................................54 
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I – MEDIDAS PROVISÓRIAS 

Total .........................................................................4 

I.1 - Aprovadas na forma de Projeto de Lei de Conversão e enviadas à 
sanção

Total .........................................................................2 

Projeto de Lei de Conversão nº 29, de 2008 (Medida Provisória nº 442, de 2008), que dispõe 
sobre operações de redesconto pelo Banco Central do Brasil, autoriza a emissão da Letra de 
Arrendamento Mercantil - LAM, altera a Lei nº 6.099, de 12 de setembro de 1974, e dá outras 
providências.

Sessão: 02.12.2008 

Projeto de Lei de Conversão nº 32, de 2008 (Medida Provisória nº 448, de 2008), que abre 
crédito extraordinário em favor da Presidência da República e dos Ministérios da Saúde, dos 
Transportes, da Defesa e da Integração Nacional, no valor global de R$ 1.600.000.000,00 (um bilhão e 
seiscentos milhões de reais), para os fins que especifica. 

Sessão: 17.12.2008 

I.2 - Aprovadas na íntegra e enviadas à promulgação 

Total .........................................................................1 

Medida Provisória nº 444, de 2008, que autoriza o Poder Executivo a doar estoques públicos 
de alimentos à República de Cuba, à República do Haiti, à República de Honduras e à Jamaica. 

Sessão: 17.12.2008 
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I.3 - Projetos de Lei de Conversão aprovados com alterações e devolvidos à 
Câmara dos Deputados 

Total .........................................................................1 

Projeto de Lei de Conversão nº 30, de 2008 (Medida Provisória nº 443, de 2008), que 
autoriza o Banco do Brasil S.A. e a Caixa Econômica Federal a constituírem subsidiárias e a 
adquirirem participação em instituições financeiras sediadas no Brasil, e dá outras providências. 

Sessão: 17.12.2008 

II - PROPOSIÇÕES APROVADAS E ENVIADAS À SANÇÃO  

De iniciativa de Senador..........................................1 
De iniciativa de Deputado .......................................7 
De iniciativa de Comissão da Câmara dos Dep.......1 
De iniciativa do Presidente da República ................3 
De iniciativa do TST................................................1 
De iniciativa da PGR ...............................................1 
Total ......................................................................14 

Projeto de Lei da Câmara nº 162, de 2008 (nº 2550/2003, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe sobre a criação de cargos efetivos e em 
comissão e funções comissionadas no Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª 
Região - RJ. 

Sessão: 03.12.2008 

Projeto de Lei da Câmara nº 112, de 2005 (nº 2462/2000, na Casa de origem), de iniciativa 
do Deputado Inácio Arruda, que dispõe sobre a criação da Área de Proteção Ambiental Serra da 
Meruoca, no Estado do Ceará, e dá outras providências. 

Sessão: 03.12.2008 

Projeto de Lei da Câmara nº 3, de 2007 (nº 1140/2003, na Casa de origem), de iniciativa do 
Deputado Rubens Otoni, que regulamenta o exercício das profissões de Técnico em Saúde Bucal - 
TSB e de Auxiliar em Saúde Bucal - ASB. 

    459ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 

DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL846     



21

Sessão: 03.12.2008 

Projeto de Lei da Câmara nº 13, de 2008 (nº 6981/2006, na Casa de origem), de iniciativa do 
Deputado Zezéu Ribeiro, que assegura às famílias de baixa renda assistência técnica pública e gratuita 
para o projeto e a construção de habitação de interesse social e altera a Lei nº 11.124, de 16 de junho 
de 2005. 

Sessão: 03.12.2008 

Projeto de Lei da Câmara nº 177, de 2008 (nº 3775/2008, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras providências. 

Sessão: 03.12.2008 

Projeto de Lei da Câmara nº 179, de 2008 (nº 940/2007, na Casa de origem), de iniciativa da 
Procuradoria-Geral da República, que dispõe sobre a remuneração dos membros do Conselho Nacional 
do Ministério Público. 

Sessão: 03.12.2008 

Projeto de Lei da Câmara nº 181, de 2008 (nº 4322/2008, na Casa de origem), de autoria do 
Deputado Virgílio Guimarães, que denomina Otto de Lara Resende e Fernando Sabino os viadutos que 
compõem o Complexo do Anel Rodoviário de Belo Horizonte, localizados no Km 312, 8 da BR-262. 

Sessão: 03.12.2008 

Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, na Casa de origem), de autoria do 
Deputado José Roberto Batochio, que acrescenta dispositivo à Lei nº 8906, de 4 de julho de 1994, que 
dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB. 

Sessão: 17.12.2008 

Projeto de Lei da Câmara nº 24, de 2007 (nº 6.672/2002, na Casa de origem) de iniciativa da 
Deputada Vanessa Grazziotin, que cria o rastreamento da produção e consumo de medicamentos por 
meio do controle eletrônico por códigos de barra. 

Sessão: 17.12.2008 

Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 2008 (nº 732/2007, na Casa de origem), de iniciativa do 
Deputado Paulo Pereira da Silva, que institui o Dia Nacional do Auditor Fiscal do Trabalho. 

Sessão: 17.12.2008 
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Projeto de Lei da Câmara nº 115, de 2008 (nº 7.568/2006, na Casa de origem), de iniciativa 
da Comissão de Educação e Cultura daquela Casa), que institui o Estatuto de Museus e dá outras 
providências.

Sessão: 17.12.2008 

Projeto de Lei da Câmara nº 164, de 2008 (nº 3.674/2008, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que cria o Fundo Soberano do Brasil - FSB, dispõe sobre sua 
estrutura, fontes de recursos e aplicações e dá outras providências. 

Sessão: 17.12.2008 

Projeto de Lei da Câmara nº 191, de 2008 (nº 3.951/2008, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que cria o Instituto Brasileiro de Museus - IBRAM, cria 425 
(quatrocentos e vinte e cinco) cargos efetivos do Plano Especial de Cargos da Cultura, cria Cargos em 
Comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS e Funções Gratificadas, no âmbito 
do Poder Executivo Federal, e dá outras providências. 

Sessão: 17.12.2008 

Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 139, de 2006 (nº 
7.227/2006, naquela Casa), de autoria do Senador Tasso Jereissaiti, que altera o Decreto-Lei nº 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, para prever a videoconferência como regra no 
interrogatório judicial. 

Sessão: 17.12.2008 
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III - PROPOSIÇÕES APROVADAS E ENVIADAS À CÂMARA DOS 
DEPUTADOS

De iniciativa do Senado Federal ...............................12 
De iniciativa da Câmara dos Deputados.....................2 
De iniciativa do Presidente da República ...................4 
Total .........................................................................18 

III.1 - Propostas de Emenda à Constituição 

Total .........................................................................2 

Proposta de Emenda à Constituição nº 56, de 2001, primeiro signatário Senadora Marina 
Silva, que altera o inciso II do § 7º do artigo 201 da Constituição Federal para regulamentar a 
aposentadoria do extrativista vegetal. 

Sessão: 17.12.2008 

Proposta de Emenda à Constituição nº 22, de 2006, primeiro signatário Senador Demóstenes 
Torres, que altera o art. 103-B, para modificar a composição do Conselho Nacional de Justiça. 

Sessão: 17.12.2008 

III.2 - Projetos de Lei do Senado aprovados por Comissão, em decisão 
terminativa

Total .........................................................................9 

Projeto de Lei do Senado nº 50, de 2005, de autoria do Senador Cristovam Buarque, que cria 
a Agência Nacional de Proteção à Criança e ao Adolescente. 

(Decisão terminativa da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa) 
Sessão: 03.12.2008 

Projeto de Lei do Senado nº 338, de 2005. de autoria do Senador Pedro Simon, que dá nova 
redação ao inciso III do artigo 39, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a 
proteção do consumidor e dá outras providências. 
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(Decisão terminativa da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle)

Sessão: 03.12.2008 

Projeto de Lei do Senado nº 562, de 2007, de autoria do Senador Álvaro Dias, que institui a 
Semana Nacional da Visão. 

(Decisão terminativa da Comissão de Educação, Cultura e Esporte) 
Sessão: 03.12.2008 

Projeto de Lei do Senado nº 741, de 2008, de autoria do Senador Romeu Tuma, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade das empresas fabricantes de equipamentos de escuta e monitoramento 
telefônico a comunicarem o Departamento da Polícia Federal, do Ministério da Justiça. 

(Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 03.12.2008 

Projeto de Lei do Senado nº 161, de 2008, de autoria do Senador Expedito Junior, que 
autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Espigão do Oeste, no Estado de 
Rondônia.

(Decisão terminativa da Comissão de Educação, Cultura e Esporte)  
Sessão: 03.12.2008 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2008, de autoria do Senador Marconi Perillo, que altera a 
Lei 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, para incluir, na 
Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, o trecho rodoviário que especifica, 
sob a designação BR-438, localizado no Estado de Goiás. 

(Decisão terminativa da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura) 
Sessão: 03.12.2008 

Projeto de Lei do Senado nº417, de 2007, de autoria do Senador Marcelo Crivella, que altera 
a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, e dá 
outras providências, para obrigar entidades a terem, em seus quadros, pessoal capacitado para 
reconhecer e reportar maus-tratos de crianças e adolescentes.

(Decisão terminativa da Comissão de Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa,

Sessão: 18.12.2008 

Projeto de Lei do Senado nº 477, de 2007, de autoria do Senador Expedito Junior, que altera a 
Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para caracterizar como insalubre o exercício das atividades de 
Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias. 
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(Decisão terminativa da Comissão de Assuntos Sociais) 
Sessão: 18.12.2008 

Projeto de Lei do Senado nº 188, de 2007, de autoria do Senador Eduardo Azeredo, que 
dispõe sobre o benefício do pagamento de meia-entrada, para estudantes e idosos, em espetáculos 
artístico-culturais e esportivos. 

(Decisão terminativa da Comissão de Educação, Cultura e Esporte) 
Sessão: 22.12.2008 

III.3 - Projetos de Lei da Câmara alterados pelo Senado Federal 

Total .........................................................................6 

Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 (nº 2105/2007, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que institui o Regime de Tributação 
Unificada - RTU na importação, por via terrestre, de mercadorias procedentes do Paraguai; e altera as 
Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 

Sessão: 03.12.2008 

Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 128, de 2008-Complementar (nº 
2/2007-Complementar, na Casa de origem), de iniciativa do Deputado Antonio Carlos Mendes Thame, 
que altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, altera as Leis nºs 8.212, de 24 de 
julho de 1991, e 8.213, de 24 de julho de 1991, e dá outras providências (altera o Estatuto da 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte). (Volume - II) 

Sessão: 03.12.2008 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 119, de 2006-Complementar (nº 
184/2004-Complementar, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
institui, na forma do art. 43 da Constituição Federal, a Superintendência do Desenvolvimento 
Sustentável do Centro-Oeste - SUDECO, estabelece sua composição, natureza jurídica, objetivos, área 
de competência e instrumentos de ação. 

Sessão: 03.12.2008 

Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 90, de 2007 (nº 6.673/2006, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Republica, que dispõe sobre as atividades relativas 
ao transporte de gás natural, de que trata o art. 177 da Constituição Federal, bem como sobre as 
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atividades de tratamento, processamento, estocagem, liquefação, regaseificação e comercialização de 
gás natural; altera a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e dá outras providências. 

Sessão: 03.12.2008 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 18, de 2000 (nº 1.176/1995, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República,  que estabelece os princípios e as 
diretrizes para o Sistema Nacional de Viação e dá outras providências. VOLUME – II 

Sessão: 17.12.2008 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 29, de 2003 (nº 687/1995, na Casa 
de origem), de autoria do Deputado Koyu Iha, que dispõe sobre a política pesqueira nacional, regula a 
atividade pesqueira e dá outras providências. 

Sessão: 17.12.2008 

III.4 - Projeto de Decreto Legislativo aprovado pelo Plenário 

Total .........................................................................1 

Projeto de Decreto Legislativo nº 290, de 2008, de iniciativa de Líderes Partidários, que 
escolhe o nome do Senhor José Jorge de Vasconcelos Lima para o cargo de Ministro do Tribunal de 
Contas da União, nos termos do art. 73,§ 2º, inciso II, da Constituição Federal. 

Sessão: 16.12.2008 
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IV - PROPOSIÇÕES APROVADAS E ENVIADAS À PROMULGAÇÃO 

Total .......................................................................63 

IV.1 - Aprovadas pelo Plenário 

De iniciativa do Senado Federal ............................13 
De iniciativa da Câmara dos Deputados..................7 
Total ......................................................................20 

IV.1.1 - Propostas de Emenda à Constituição aprovadas pelo Plenário 

Total .........................................................................2 

Substitutivo da Câmara à Proposta de Emenda à Constituição nº 12-A, de 2004 (nº 
495/2006, na Câmara dos Deputados), primeiro signatário Senador Luiz Otavio, que acrescenta artigo 
ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. (Dispõe sobre os processos em andamento de 
criação de novos municípios). 

Sessão: 17.12.2008 

Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 2008 (nº 333/2004, na Câmara dos Deputados) 
primeiro signatário Deputado Pompeo de Mattos, que altera a redação do inciso IV do caput do art. 29 
da Constituição Federal e do art. 29 - A, tratando das disposições relativas à recomposição das 
Câmaras Municipais. 

Sessão: 17.12.2008 
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IV.1.2 - Projetos de Decreto Legislativo aprovados pelo Plenário 

Total .............................................................6 

Projeto de Decreto Legislativo nº 94, de 2008 (nº 2.374/2006, na Câmara dos Deputados), de 
iniciativa da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional daquela Casa, que aprova o texto do 
Acordo para a Criação do Visto Mercosul, aprovado pela Decisão CMC 16/03, emanada da XXV 
Reunião do Conselho do Mercado Comum, realizada em Montevidéu, em 16 de dezembro de 2003. 

Sessão: 17.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 108, de 2008 (nº 58/2007, na Câmara dos Deputados), de 
iniciativa da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional daquela Casa, que aprova o texto do 
Mecanismo para o Exercício Profissional Temporário, aprovado pela Decisão CMC 25 / 03, emanada 
da XXV Reunião de Cúpula do Mercosul, realizada em Montevidéu, em 15 de dezembro de 2003. 

Sessão: 17.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 120, de 2008 (nº 1.022/2007, na Câmara dos Deputados), 
de iniciativa da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional daquela Casa, que aprova o texto 
do Tratado de Extradição entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Libanesa, celebrado em Beirute, em 4 de outubro de 2002. 

Sessão: 17.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 138, de 2008 (nº 2.146 /2006, na Câmara dos Deputados), 
de iniciativa da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional daquela Casa, que aprova o texto 
do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Federal da 
Alemanha sobre o Estatuto de Instituições Culturais e seus Técnicos Enviados, celebrado em Berlim, 
em 1º de junho de 2005. 

Sessão: 17.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 208, de 2008 (nº 518/2008, na Câmara dos Deputados), de 
iniciativa da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional daquela Casa, que  aprova o texto do 
Acordo entre a República Federativa do Brasil e o Reino da Espanha sobre Reconhecimento Recíproco 
de Carteiras de Habilitação, assinado em Madri, em 17 de setembro de 2007. 

Sessão: 17.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 271, de 2008 (nº 668/2008, na Câmara dos Deputados), de 
iniciativa da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional daquela Casa, que aprova o texto do 
Convênio de Subscrição de Ações firmado com a Corporação Andina de Fomento - CAF, por meio do 
qual a República Federativa do Brasil subscreverá 35.378 (trinta e cinco mil, trezentos e setenta e oito) 
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ações do capital ordinário daquela Corporação, no valor total de US$ 466.989.600,00 (quatrocentos e 
sessenta e seis milhões, novecentos e oitenta e nove mil e seiscentos dólares norte-americanos), de 
conformidade com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. 

Sessão: 17.12.2008 

IV.1.3 - Projetos de Resolução aprovados pelo Plenário 

Total .......................................................................12 

Projeto de Resolução do Senado Federal nº 57, de 2008, de iniciativa da Comissão de 
Assuntos Econômicos, que autoriza o Estado do Ceará a contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), no valor 
de até US$ 240,000,000.00 (duzentos e quarenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América). 

Sessão: 03.12.2008 

Projeto de Resolução do Senado Federal nº 58, de 2008, de iniciativa da Comissão de 
Assuntos Econômicos, que autoriza a República Federativa do Brasil a contratar operação de crédito 
externo junto ao Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor de até 
US$ 83,450,000.00 (oitenta e três milhões, quatrocentos e cinqüenta mil dólares dos Estados Unidos 
da América), cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do "Projeto de Expansão e 
Consolidação da Saúde da Família (PROESF II)". 

Sessão: 03.12.2008 

Projeto de Resolução do Senado Federal nº 26, de 2008, de autoria do Senador Romero Jucá, 
que altera dispositivo da Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal. (Modifica o cálculo do 
comprometimento anual com amortizações, juros e demais encargos da dívida consolidada). 

Sessão: 17.12.2008 

Projeto de Resolução do Senado Federal nº 51, de 2008, de iniciativa da Comissão de 
Assuntos Econômicos, que autoriza o Município de Corumbá, Estado de Mato Grosso do Sul, a 
contratar operação de crédito externo, com garantia da União, junto ao Fundo Financeiro para o 
Desenvolvimento da Bacia do Prata (Fonplata), no valor de até US$ 3,217,500.00 (três milhões, 
duzentos e dezessete mil e quinhentos dólares dos Estados Unidos da América), cujos recursos 
destinam-se ao financiamento adicional do Projeto de Melhoria e Expansão da Infra-Estrutura Urbana 
de Corumbá - Projeto Curupah. 

Sessão: 17.12.2008 
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Projeto de Resolução do Senado Federal nº 59, de 2008, de iniciativa da Comissão de 
Assuntos Econômicos, que autoriza o Município de Goiânia, Estado de Goiás, a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no 
valor de até US$ 56,700,000.00 (cinqüenta e seis milhões e setecentos mil dólares dos Estados Unidos 
da América), cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do Programa Urbano Ambiental 
Macambira Anicuns. 

Sessão: 17.12.2008 

Projeto de Resolução do Senado Federal nº 60, de 2008, de iniciativa da Comissão de 
Assuntos Econômicos, que autoriza o Estado de Sergipe a contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor 
de até US$ 20,800,000.00 (vinte milhões e oitocentos mil dólares dos Estados Unidos da América). 

Sessão: 17.12.2008 

Projeto de Resolução do Senado Federal nº 61, de 2008, de iniciativa da Comissão de 
Assuntos Econômicos, que autoriza a República Federativa do Brasil a conceder garantia ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), para contratar operação de crédito 
externo junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 
1,000,000,000.00 (um bilhão de dólares dos Estados Unidos da América), cujos recursos destinam-se 
ao financiamento do "Programa BNDES de Crédito Multissetorial de Apoio às Micro, Pequenas e 
Médias Empresas - Terceira Etapa do Convênio de Linha de Crédito Condicional (CCLIP)". 

Sessão: 17.12.2008 

Projeto de Resolução do Senado Federal nº 65, de 2008, de iniciativa da Comissão de 
Assuntos Econômicos, que autoriza o Estado do Acre a contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), no valor 
de até US$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões de dólares dos Estados Unidos da América). 

Sessão: 17.12.2008 

Projeto de Resolução do Senado Federal nº 66, de 2008, de autoria do Senador Eduardo 
Azeredo, que altera os arts. 16 e 21 da Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, e o art. 1º da 
Resolução do Senado Federal nº 49, de 2007, para modificar o escopo e o prazo das verificações de 
adimplência e das certidões exigidas por esses dispositivos. 

Sessão: 17.12.2008 

Projeto de Resolução do Senado Federal nº 68, de 2008, de iniciativa da Comissão de 
Assuntos Econômicos, que autoriza a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (ELETROBRÁS) a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, no valor de até EUR 
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13.293.588,91 (treze milhões, duzentos e noventa e três mil, quinhentos e oitenta e oito euros e 
noventa e um centavos), com o Kreditanstalt für Wiederaufbau - KfW, destinada a financiar, 
parcialmente, o Projeto Complexo São Bernardo - Tranche 1. 

Sessão: 17.12.2008 

Projeto de Resolução do Senado Federal nº 69, de 2008, de iniciativa da Comissão de 
Assuntos Econômicos, que autoriza o Município de Belém, Estado do Pará, a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, no 
valor de até US$ 68.750.000,00 (sessenta e oito milhões e setecentos e cinqüenta mil dólares dos 
Estados Unidos da América), cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do "Programa de 
Saneamento da Bacia Estrada Nova (PROMABEN)". 

Sessão: 17.12.2008 

Projeto de Resolução do Senado Federal nº 71, de 2008, de iniciativa da Comissão de 
Assuntos Econômicos, que autoriza o Governo do Estado do Pará a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 85,000,000.00 (oitenta e 
cinco milhões de dólares dos Estados Unidos da América), com a Corporação Andina de Fomento - 
CAF, destinada ao financiamento parcial do "Programa de Infra-Estrutura Rodoviária do Pará". 

Sessão: 18.12.2008 

IV.2 - Projetos de Decreto Legislativo aprovados pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática, em decisão terminativa 

Total .......................................................................43 

Projeto de Decreto Legislativo nº 141, de 2007 (nº 2.477/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à SISTEMA JAURU DE RÁDIODIFUSÃO LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Jauru, Estado de Mato 
Grosso.

Sessão: 09.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 213, de 2008 (nº 534/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação de Radiodifusão Comunitária de Pedro Afonso para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Pedro Afonso, Estado do Tocantins. 

Sessão: 09.12.2008 
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Projeto de Decreto Legislativo nº 218, de 2008 (nº 587/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de rádio FM Ebenézer Áudio para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Bom Jesus do Norte, Estado do Espírito 
Santo.

Sessão: 09.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 225, de 2008 (nº 638/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à ASCCOMVE - Associação Comunitária de Comunicação 
Venâncio Aires para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Venâncio Aires, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Sessão: 09.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 226, de 2008 (nº 504/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Sistema LBC de Comunicação LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Monteiro, Estado da Paraíba.  

Sessão: 09.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 233, de 2008 (nº 578/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de 
Gramado Xavier para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Gramado Xavier, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Sessão: 09.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 239, de 2008 (550/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação de Comunicação da Rádio Comunitária "Vila 
Pavão Que Queremos" para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Vila Pavão, 
Estado do Espírito Santo.  

Sessão: 09.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 250, de 2008 (nº 625/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Cultural e Comunicação Social São Vicente do Sul 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São Vicente do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Sessão: 09.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 255, de 2008 (nº 635/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Pró Arte Cultura Comunitária Caçapava para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Caçapava do Sul, Estado do Rio Grande do 
Sul.
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Sessão: 09.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 6, de 2008 (nº 343/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio Princesa LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 35, de 2008 (nº 312/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Educadora de Loanda LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Loanda, Estado do Paraná. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 38, de 2008 (nº 365/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO EDUCADORA DE DOIS VIZINHOS 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Dois Vizinhos, 
Estado do Paraná. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 68, de 2008 (nº 494/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Cultural Rádio Comunitária FM de Quilombo para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Quilombo, Estado de Santa Catarina. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 219, de 2008 (nº 590/2008, na Casa de origem), que aprova 
o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de Comunicação e Cultura Compromisso 
Com a Verdade e a Vida para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Cosmópolis, 
Estado de São Paulo. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 220, de 2008 (nº 591/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Cultural de Pranchita para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Pranchita, Estado do Paraná. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 221, de 2008 (nº 603/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Thalento FM LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Rio Azul, Estado do Paraná. 

Sessão: 22.12.2008 

DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL472     

    859ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



34

Projeto de Decreto Legislativo nº 222, de 2008 (nº 606/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Alternativa de Francisco Beltrão LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Pato Branco, Estado do Paraná. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 224, de 2008 (nº 611/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária Cultural Areiense para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Areias, Estado de São Paulo. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 229, de 2008 (nº 572/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Edcomunicações LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Santa Branca, Estado de São Paulo. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 231, de 2008 (nº 575/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO COMPANHEIRA FM LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Paraí, Estado do Rio Grande do Sul. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 232, de 2008 (nº 576/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Educativa e Cultural Eldorado para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Presidente Olegário, Estado de Minas Gerais. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 234, de 2008 (nº 579/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Civil de Radiodifusão Comunitária Iguaraçu FM 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Iguaraçu, Estado do Paraná. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 236, de 2008 (nº 581/2008, na Câmara dos Deputados), que 
Aprova o ato que outorga autorização à Associação de Comunicação e Cultura de Taquaraçu de Minas 
- ACCTM para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Taquaraçu de Minas, Estado 
de Minas Gerais. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 238, de 2008 (nº 552/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação de Desenvolvimento Comunitário de Coqueiro 
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Seco - Alagoas para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Coqueiro Seco, Estado 
de Alagoas. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 240, de 2008 (nº 547/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária Rádio Mongaguá FM para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Mongaguá, Estado de São Paulo. (VOLUME - II) 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 243, de 2008 (nº 540/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Rádio Comunitária Nova Alternativa de Cambé 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Cambé, Estado do Paraná. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 245, de 2008 (nº 521/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária dos Amigos de Pintópolis para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Pintópolis, Estado de Minas Gerais. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 246, de 2008 (nº 551/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação da Comunidade de Luzinópolis para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Luzinópolis, Estado do Tocantins. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 252, de 2008 (nº 629/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária dos Pequenos Produtores Rurais do 
Município de Itaquitinga para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Itaquitinga, 
Estado de Pernambuco. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 256, de 2008 (nº 758/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Globo Comunicação e Participações S.A. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Recife, Estado de Pernambuco. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 257, de 2008 (nº 583/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação dos Produtores Rurais de Santana do Itararé - PR - 
A.P.R. para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Santana do Itararé, Estado do 
Paraná.
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Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 263, de 2008 (nº 600/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à TERRA FM COMUNICAÇÕES LTDA. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Terra Rica, Estado do Paraná. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 264, de 2008 (nº 601/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO SOM ALVORADA LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Araguaçu, Estado do Tocantins. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 267, de 2008 (nº 615/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação de Comunicação Comunitária para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Rosário do Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 289, de 2008 (nº 760/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Fundação Educativa Canaã do Brasil para executar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Petrolina, Estado de Pernambuco. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 291, de 2008 (nº 585/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária Itapetinguense João Félix Neto para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Itapetinga, Estado da Bahia. VOLUME – II 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 297, de 2008 (nº 636/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Colorense de Radiodifusão Comunitária na cidade 
de Lindolfo Collor, Estado do Rio Grande do Sul. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 298, de 2008 (nº 637/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Rádio Comunitária Tomé-Açu Cidade para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Tomé-Açu, Estado do Pará. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 300, de 2008 (nº 640/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação de Desenvolvimento Comunitário e Cultural de São 
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Miguel do Guamá - ASDECOCS para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São 
Miguel do Guamá, Estado do Pará. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 301, de 2008 (nº 642/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária e Cultural Amigos de Gramado para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Gramado, Estado do Rio Grande do Sul. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 311, de 2008 (nº 656/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Instituto Profissionalizar de Capacitação Profissional - IPCP 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Marituba, Estado do Pará. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 320, de 2008 (nº 366/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de Desenvolvimento Artístico e 
Cultural de Anapu - ASSANA para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Anapu, 
Estado do Pará. 

Sessão: 22.12.2008 

Projeto de Decreto Legislativo nº 329, de 2008 (nº 731/2008, na Câmara dos Deputados), que 
Aprova o ato que outorga autorização à Associação da Rádio Comunitária Serrana Manganês para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Serra do Navio, Estado do Amapá.  

Sessão: 22.12.2008 
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V - PARECER DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE INDICAÇÃO APROVADO PELO 
PLENÁRIO (ART. 224, RISF)

Total .........................................................................1 

Parecer nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, 
concluindo favoravelmente à Indicação nº 2, de 2007, de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, que 
sugere à Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa e, por seu intermédio, à 
Subcomissão de Trabalho Escravo, que analise todas as matérias que tratem do tema e que se 
encontram em tramitação no Senado Federal. 

Sessão: 17.12.2008 

VI – ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO DIPLOMÁTICA 

Total .........................................................................2 

Mensagem nº 183, de 2008 (nº 732/2008, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal a escolha do Senhor RUY DE LIMA CASAES E 
SILVA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Representante Permanente do Brasil junto à 
Organização dos Estados Americanos.  

Sessão: 09.12.2008 

Mensagem nº 206, de 2008 (nº 818/2008, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal a indicação do Senhor Paulo César de Oliveira 
Campos, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Espanha e, 
cumulativamente, junto ao Principado de Andorra. 

Sessão: 09.12.2008 
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VII – ESCOLHA DE AUTORIDADES 

Total .........................................................................1 

Parecer nº 1.160, de 2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a Mensagem nº 216, 
de 2008 (nº 864/2008, na origem), pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a indicação do Senhor Otávio Yazbek para exercer o cargo de Diretor da Comissão 
de Valores Mobiliários – CVM, na vaga do Senhor Eduardo Weguelin Vieira, a partir de 1º de janeiro 
de 2009. 

Sessão: 09.12.2008 

VIII – REQUERIMENTOS DE SESSÕES ESPECIAIS E HOMENAGENS NO 
PERÍODO DO EXPEDIENTE

Total .........................................................................2 

Requerimento nº 1.589, de 2008, de autoria do Senador José Nery, solicitando, em aditamento 
ao Requerimento nº 63, de 2008, de sua autoria, a antecipação para o dia 17 de dezembro corrente da 
Sessão Especial em homenagem aos 60 anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
anteriormente marcada para o dia 18 de dezembro. 

Sessão: 03.12.2008 

Requerimento nº 1.501, de 2008, de autoria do Senador Paulo Paim e outros Senhores 
Senadores, solicitando, nos termos do art. 199 do Regimento Interno do Senado Federal, que o período 
do expediente da sessão do dia 16 de dezembro de 2008, seja destinado a homenagear, bem como, 
comemorar o 25º aniversário do Departamento de Intersindical de Assessoria Parlamentar - DIAP. 

Sessão: 04.12.2008 
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IX – REQUERIMENTOS DE CRIAÇÃO/ALTERAÇÃO DE COMISSÃO 
TEMPORÁRIA 

Total .........................................................................5 

Requerimento nº 1.602, de 2008, de autoria do Senador Renato Casagrande, solicitando a 
prorrogação das atividades da Comissão de Juristas responsável pela elaboração de anteprojeto de 
Código de Processo Penal, criada na forma do Requerimento nº 227, de 2008, com as modificações do 
Requerimento nº 794, de 2008, ambos aprovados pelo Plenário do Senado Federal. 

Sessão: 09.12.2008 

Requerimento nº 1.622, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a a 
prorrogação do prazo, até 30 de abril de 2009, da Comissão Temporária Interna para Reforma do 
Regimento Interno do Senado Federal, criada nos termos do Requerimento nº 208, de 2008. 

Sessão: 10.12.2008 

Requerimento nº 1.691, de 2008, de autoria do Senador Cícero Lucena e outros Senhores 
Senadores, solicitando, nos termos do disposto no art. 76, II, do RISF, a prorrogação por mais 12 (doze) 
meses do prazo de funcionamento da Comissão Temporária Externa incumbida de acompanhar todos os 
atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional. 

Sessão: 18.12.2008 

Requerimento nº 1.608, de 2008, de autoria do Senador Inácio Arruda, solicitando, na forma do 
art. 74, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a criação de Comissão Externa, composta 
por cinco Senadores, destinada a representar o Senado Federal na 8ª edição do Fórum Social Mundial 
(FSM) - 2009 Amazônia, entre os dias 27 e 30 de janeiro de 2009, na cidade de Belém, Estado do Pará. 

Sessão: 18.12.2008 

Requerimento nº 1.692, de 2008, de autoria do Senador Jayme Campos, solicitando a 
prorrogação, por 12 meses, do prazo concedido à Comissão Temporária Externa criada pelo 
Requerimento nº 193, de 2008, destinada a verificar, in loco, o risco ambiental em que vivem os 31 
municípios relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa Espacial - INPE em seu "mapa do 
desmatamento". 

Sessão: 18.12.2008 
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X – MATÉRIA REJEITADA (em razão de decisão terminativa de Comissão) 

Total .........................................................................1 

Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2005 (nº 1.283, de 2003, na Casa de origem), de 
iniciativa do Deputado Inaldo Leitão, que acrescenta parágrafo ao art. 578 do Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal (torna obrigatória a comunicação aos Órgãos de 
controle de atividade judiciária de recurso em que se alegue falta de fundamentação da decisão penal 
recorrida).

(Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 01.12.2008 

XI – MATÉRIA ARQUIVADA (por ter recebido parecer contrário de 
Comissão)

Total .........................................................................1 

Proposta de Emenda à Constituição nº 84, de 2003, primeiro signatário Senador Demóstenes 
Torres, que altera o artigo 5º, inciso XI, da Constituição Federal, para autorizar que a busca e 
apreensão domiciliar possa ser determinada pelo Ministério Público e pela autoridade policial. 

Sessão: 15.12.2008 

XII - MATÉRIA DECLARADA PREJUDICADA 

Total .........................................................................1 

Projeto de Decreto Legislativo nº 318, de 2008, de iniciativa de Líderes Partidários, que 
escolhe o Senhor Leomar de Melo Quintanilha para o cargo de Ministro do Tribunal de Contas da 
União, nos termos do art. 73, § 2º, inciso II, da Constituição Federal, e art. 105, inciso II, da Lei nº 
8.443, de 1992. 

(Prejudicado em virtude da aprovação do PDS nº 290, de 2008) 
Sessão: 16.12.2008 
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XIII - MATÉRIAS RETIRADAS PELOS AUTORES 

Total .........................................................................6 

Projeto de Lei do Senado nº 198, de 2008, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, que cria o 
Cadastro de Proteção ao Credor de Alimentos (CPCA) e dá outras providências. 

(Retirado pelo Requerimento nº 1.598, de 2008, de autoria do Senador Eduardo Suplicy) 
Sessão: 04.12.2008 

Projeto de Lei do Senado nº 390, de 2003, de autoria da Senadora Ideli Salvatti, que dá nova 
redação ao § 1º, Inciso I, e ao § 2º do artigo 2º, da Lei nº 9424, de 24 de dezembro de 1996, de modo a 
incluir as ponderações correspondentes à educação especial e às escolas rurais no processo de 
distribuição dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério. 

(Retirado pelo Requerimento nº 1.630, de 2008, de autoria da Senadora Ideli Salvatti) 
Sessão: 10.12.2008 

Projeto de Lei do Senado nº 657, de 2007, de autoria do Senador Inácio Arruda, que altera a 
Lei nº 1.075, de 27 de março de 1950, que dispõe sobre a doação voluntária de sangue, para isentar os 
doadores voluntários de sangue do pagamento de taxa de inscrição em concursos públicos. 

(Retirado pelo Requerimento nº 1.638, de 2008, de autoria do Senador Inácio Arruda) 
Sessão: 11.12.2008 

Projeto de Lei do Senado nº 471, de 2008, de autoria da Senadora Roseana Sarney, que altera 
a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a informatização dos serviços de saúde. 

(Retirado pelo Requerimento nº 1.652, de 2008, de autoria da Senadora Roseana Sarney) 
Sessão: 16.12.2008

Projeto de Lei do Senado nº 253, de 2007, de autoria do Senador Expedito Junior, que 
autoriza o Governo Federal a destinar, gratuitamente, dois por cento da energia gerada nas 
hidroelétricas construídas no Rio Madeira, em território rondoniense, para o Governo do Estado de 
Rondônia.

(Retirado pelo Requerimento nº 1.575, de 2008, de autoria do Senador Expedito Júnior). 
Sessão: 17.12.2008 
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Projeto de Lei do Senado nº 459 de 2008, de autoria do Senador Cristovam Buarque, que 
permite que o desconto da contribuição patronal do imposto de renda das pessoas físicas, previsto na 
Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, seja feito em dobro quando o empregado doméstico 
freqüente instituição de ensino. 

(Retirado pelo Requerimento nº 1.659, de 2008, de autoria do Senador Cristovam Buarque).
Sessão: 17.12.2008 

XIV – REQUERIMENTOS DE LICENÇA 

Total .......................................................................46 

Observações:
Art. 13 – licença / representação a serviço da Casa / missão política ou cultural de 

interesse parlamentar. 
Art. 40 - representação da Casa / missão no País ou no exterior. 
Art. 43, I - tratamento de saúde. 
Art. 43, II - interesse particular. 

Requerimento nº 711, de 2008-M, Senador Jefferson Praia - art. 13 - 02/12/2008. 

Requerimento nº 712, de 2008-M, Senador João Pedro - art. 13 - 04/12/2008. 

Requerimento nº 713, de 2008-M, Senador Tasso Jereissati - art. 43, II - 03 a 11/12/2008. 

Requerimento nº 714, de 2008-M, Senador Augusto Botelho - art. 13 - 02/12/2008. 

Requerimento nº 715, de 2008-M, Senador Augusto Botelho - art. 13 - 04/12/2008. 

Requerimento nº 716, de 2008-M, Senador José Maranhão - art. 43, II - 02/12/2008. 

Requerimento nº 717, de 2008-M, Senador José Agripino - art. 13 - 04/12/2008. 

Requerimento nº 718, de 2008-M, Senador Mário Couto - art. 13 - 04/12/2008. 

Requerimento nº 719, de 2008-M, Senador Marco Maciel - art. 13 - 04/12/2008. 
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Requerimento nº 720, de 2008-M, Senador Expedito Júnior - art. 13 - 04/12/2008. 

Requerimento nº 721, de 2008-M, Senador Sérgio Guerra - art. 13 - 04/12/2008. 

Requerimento nº 722, de 2008-M, Senadora Fátima Cleide - art. 13 - 04/12/2008. 

Requerimento nº 723, de 2008-M, Senador Valdir Raupp - art. 13 - 04/12/2008. 

Requerimento nº 724, de 2008-M, Senadora Rosalba Ciarlini - art. 13 - 04/12/2008. 

Requerimento nº 725, de 2008-M, Senadora Marina Silva - art. 13 - 27/11/2008. 

Requerimento nº 726, de 2008-M, Senadora Marina Silva - art. 13 - 02/12/2008. 

Requerimento nº 727, de 2008-M, Senador Marcelo Crivella - art. 43, II - 09 a 11/12/2008. 

Requerimento nº 728, de 2008-M, Senador Jefferson Praia - art. 13 - 09 a 11/12/2008. 

Requerimento nº 729, de 2008-M, Senador Sérgio Guerra - art. 13 - 09/12/2008. 

Requerimento nº 730, de 2008-M, Senador Renato Casagrande - art. 13 - 04 e 05/12/2008. 

Requerimento nº 731, de 2008-M, Senador Mário Couto - art. 13 - 09 a 11/12/2008. 

Requerimento nº 732, de 2008-M, Senador Paulo Duque - art. 13 - 09/12/2008. 

Requerimento nº 733, de 2008-M, Senadora Marina Silva - art. 13 - 11/12/2008. 

Requerimento nº 734, de 2008-M, Senadora Ada Mello - art. 13 - 09/12/2008. 

Requerimento nº 735, de 2008-M, Senador Wellington Salgado de Oliveira - art. 13, 
09/12/2008.

Requerimento nº 736, de 2008-M, Senador João Ribeiro - art. 13 - 09/12/2008. 

Requerimento nº 737, de 2008-M, Senador José Agripino - art. 13 - 09/12/2008. 

Requerimento nº 738, de 2008-M, Senador Heráclito Fortes - art. 43, II - 11 a 15/12/2008. 
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Requerimento nº 739, de 2008-M, Senadora Ideli Salvatti - art. 13 - 11/12/2008. 

Requerimento nº 740, de 2008-M, Senador Raimundo Colombo - art. 43, II - 11/12/2008. 

Requerimento nº 741, de 2008-M, Senador Papaléo Paes - art. 13 - 11/12/2008. 

Requerimento nº 742, de 2008-M, Senador Osmar Dias - art. 13 - 11/12/2008. 

Requerimento nº 743, de 2008-M, Senador Expedito Júnior - art. 13 - 11/12/2008. 

Requerimento nº 744, de 2008-M, Senadora Patrícia Saboya - art. 13 - 11/12/2008. 

Requerimento nº 745, de 2008-M, Senadora Kátia Abreu - art. 13 - 11/12/2008. 

Requerimento nº 746, de 2008-M, Senador Flávio Arns - art. 13 - 11/12/2008. 

Requerimento nº 747, de 2008-M, Senador Lobão Filho - art. 43, II - 10/12/2008. 

Requerimento nº 748, de 2008-M, Senador Adelmir Santana - art. 13 - 11/12/2008. 

Requerimento nº 749, de 2008-M, Senadora Lúcia Vânia - art. 13 - 11/12/2008. 

Requerimento nº 750, de 2008-M, Senadora Fátima Cleide - art. 13 - 11/12/2008. 

Requerimento nº 751, de 2008-M, Senador Magno Malta - art. 13 - 11/12/2008. 

Requerimento nº 752, de 2008-M, Senador João Durval - art. 13 - 16 a 18/12/2008. 

Requerimento nº 753, de 208-M, Senador Mário Couto - art. 13 - 16 a 18/12/2008. 

Requerimento nº 754, de 2008-M, Senador Magno Malta - art. 13 - 16/12/2008. 

Requerimento nº 755, de 2008-M, Senador Sérgio Guerra - art. 13 - 18/12/2008. 

Requerimento nº 756, de 2008-M, Senador José Maranhão - art. 43, II - 16 e 17/12/2008. 
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XV - REQUERIMENTOS PARA DESEMPENHO DE MISSÃO 

Total .........................................................................8 

Observação:
Art. 40 – Representação da Casa / missão no País ou no exterior 

Requerimento nº 1614, de 2008 - Senador Sérgio Zambiasi - 17 a 20/12/2008 - Participação 
na Sessão Extraordinária do Parlamento do Mercosul, Montevidéu, Uruguai. 

Sessão: 10/12/2008. 

Requerimento nº 1615, de 2008 - Senador Romeu Tuma - 17 a 22/12/2008 - Participação na 
Sessão Extraordinária do Parlamento do Mercosul, Montevidéu, Uruguai. 

Sessão: 10/12/2008. 

Requerimento nº 1616, de 2008 - Senador Aloizio Mercadante - 17 a 19/12/2008 - 
Participação na Sessão Extraordinária do Parlamento do Mercosul, Montevidéu, Uruguai. 

Sessão: 10/12/2008. 

Requerimento nº 1617, de 2008 - Senador Inácio Arruda - 17 a 20/12/2008 - Participação na 
Sessão Extraordinária do Parlamento do Mercosul, Montevidéu, Uruguai. 

Sessão: 10/12/2008. 

Requerimento nº 1626, de 2008 - Senadora Ideli Salvatti - 05/12/2008 - Missão Oficial do 
Senado para visitar o Estado de Santa Catarina. 

Sessão: 10/12/2008. 

Requerimento nº 1637, de 2008 - Senador Geraldo Mesquita Júnior - 17 a 20/12/2008 - 
Participação na Sessão Extraordinária do Parlamento do Mercosul, Montevidéu, Uruguai. 

Sessão: 11/12/2008. 

Requerimento nº 1647, de 2008 - Senadora Marisa Serrano - 17 a 20/12/2008 - Participação 
na Sessão Extraordinária do Parlamento do Mercosul, Montevidéu, Uruguai. 

Sessão: 18/12/2008. 

Requerimento nº 1693, de 2008 - Senador Eduardo Azeredo - 18 e 19/12/2008 - Participação 
na Sessão Extraordinária do Parlamento do Mercosul, Montevidéu, Uruguai. 

Sessão: 18/12/2008. 
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XVI – OUTROS REQUERIMENTOS APROVADOS 

Total .......................................................................22 

XVI.1 - Solicitando tramitação conjunta de matérias, aprovados pelo Plenário 

Total .........................................................................9 

Requerimento nº 1.266, de 2008, de autoria do Senador Antonio Carlos Valadares, solicitando 
a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 265, de 2006 e 164, de 2007. 

Sessão: 17.12.2008 

Requerimento nº 1.269, de 2008, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando a tramitação 
conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 114, de 2005, com os Projetos de Lei do Senado nºs 154, 625 
e 735, de 2007. 

Sessão: 17.12.2008 

Requerimento nº 1.313, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 49, de 2003; 86, de 2004; 14, de 2005 com os 
Projetos de Lei do Senado nºs. 205, de 2001; 410, de 2003; 224, 249 e 364, de 2004, 115 e 134, de 
2005; 223 e 285, de 2006; 558, de 2007; 135, de 2008. 

Sessão: 17.12.2008 

Requerimento nº 1.364, de 2008, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 677 e 680, de 2007. 

Sessão: 17.12.2008 

Requerimento nº 1.570, de 2008, de autoria do Senador Demóstenes Torres, solicitando a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 505, de 2007, com o Projeto de Lei da Câmara nº 
35, de 2000, e os Projetos de Lei do Senado nºs. 25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, de 2004; 
370, de 2005; 86, de 2006; e 151 e 531, de 2007. 

Sessão: 17.12.2008 

Requerimento nº 1.599, de 2008, de autoria da Senadora Lúcia Vânia, solicitando a tramitação 
conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 316, de 2007, com o de nº 318, de 2008. 
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Sessão: 17.12.2008 

Requerimento nº 1.600, de 2008, de autoria do Senador Augusto Botelho, solicitando que o 
Projeto de Lei do Senado nº 353, de 2007, seja apensado ao Projeto de Lei da Câmara nº 109, de 2006, 
já que tramita em conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº 53, de 2003, e com o Projeto de Lei do 
Senado nº 219, de 2005. 

Sessão: 17.12.2008 

Requerimento nº 1.641, de 2008, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando a tramitação 
conjunta das Propostas de Emenda à Constituição nºs 43, de 2003; 20, de 2006; e 8, de 2007, que já se 
encontram apensadas com as de nºs 22, de 2001 e 60, de 2005. 

Sessão: 17.12.2008 

Requerimento nº 1.645, de 2008, de autoria do Senador Sérgio Zambiasi, solicitando que o 
Projeto de Lei da Câmara nºs. 107, de 2006  que já tramita em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs. 1, 117 e 153, de 2003, 65 e 173, de 2007; e 287 de 2008 e o PLC nº 25, de 2008, seja 
apensado para tramitação conjunta, por versarem sobre a mesma matéria, ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 30, de 2007.

Sessão: 17.12.2008 

XVI.2 - Solicitando audiência de Comissão, aprovados pelo Plenário 

Total .......................................................................11 

Requerimento nº 1.227, de 2008, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 353, de 2008, além da Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sessão: 17.12.2008 

Requerimento nº 1.245, de 2008, de autoria do Senador Wellington Salgado de Oliveira, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 337, de 2008, além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática. 

Sessão: 17.12.2008 
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Requerimento nº 1.293, de 2008, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 266, de 2007-Complementar, além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sessão: 17.12.2008 

Requerimento nº 1.303, de 2008, de autoria do Senador Wellington Salgado de Oliveira, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 6, de 2008, além da Comissão constante de 
despacho inicial, seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática. 

Sessão: 17.12.2008 

Requerimento nº 1.304, de 2008, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 678, de 2007-Complementar, além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sessão: 17.12.2008 

Requerimento nº 1.331, de 2008, de autoria do Senador Wellington Salgado de Oliveira, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 317, de 2008, além da Comissão constante de 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática. 

Sessão: 17.12.2008 

Requerimento nº 1.362, de 2008, de autoria do Senador Wellington Salgado de Oliveira, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 382, de 2008, além da Comissão constante de 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática. 

Sessão: 17.12.2008 

Requerimento nº 1.397, de 2008, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 137, de 2008, de autoria do Deputado Luiz Couto, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa. 

Sessão: 17.12.2008 

Requerimento nº 1.609, de 2008, de autoria do Senador Adelmir Santana, solicitando que a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania seja consultada quanto à constitucionalidade, 
juridicidade e regimentalidade do Projeto de Resolução nº 24, de 2008, do Senado Federal, em 
precedência à Comissão constante do despacho inicial de distribuição. 

Sessão: 17.12.2008 
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Requerimento nº 1.611, de 2008, de autoria do Senador Antonio Carlos Junior, solicitando a 
remessa do Projeto de Resolução nº 24, de 2008, à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sessão: 17.12.2008

Requerimento nº 1.629, de 2008, de autoria do Senador Lobão Filho, solicitando, nos termos 
regimentais, que o Projeto de Lei do Senado nº 455, de 2008, seja remetido a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, para verificação da constitucionalidade, antes de ser analisado pela 
Comissão de Educação. 

Sessão: 17.12.2008 

XVI.3 - Solicitando dispensa de parecer de Comissão Permanente, aprovado pelo Plenário 

Total .........................................................................1 

Requerimento nº 1.214, de 2008, de autoria do Senador Expedito Junior, solicitando a 
remessa do Projeto de Lei do Senado nº 131, de 2008, à Comissão de Assuntos Econômicos, uma vez 
que o prazo na Comissão de Educação já se encontra esgotado. 

Sessão: 17.12.2008 

XVI.4 – Solicitando informações, aprovado pelo Plenário 

Total .........................................................................1 

Requerimento nº 1.352, de 2008, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, solicitando, 
nos termos regimentais,  informações ao Presidente do Tribunal de Contas da União sobre o resultado 
da análise das contas e repasses de recursos da FUNASA ao Conselho Indígena de Roraima - CIR, no 
período de 1999 a 2008. 

Sessão: 18.12.2008 
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XVI.5 – Requerimento de desapensamento, aprovado pela Mesa 

Total .........................................................................1 

Requerimento nº 1.612, de 2008, de autoria do Senador Demóstenes Torres, solicitando, nos 
termos regimentais, o desapensamento dos Projetos de Lei do Senado nºs. 87, de 2003, 54, de 2005, 
51, de 2006, e 551, de 2007, por tratarem de matérias diversas. 

Sessão: 16.12.3008 

XVII – OUTRAS DELIBERAÇÕES

Total .......................................................................24 

Requerimento nº 1.567, de 2008, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos 
termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de louvor ao Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA pela realização, em Brasília, do 3º Congresso 
Mundial de Engenheiros e da 65ª Semana Oficial da Engenharia, da Arquitetura e da Agronomia. 

Sessão: 02.12.2008 

Requerimento nº 1.568, de 2008, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos 
termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar pelo falecimento do mais 
antigo cronista esportivo do Rio de Janeiro, Edison Righetti Mendes, ocorrido no dia 26 de novembro 
de 2008, no Rio de Janeiro-RJ. 

Sessão: 02.12.2008 

Requerimento nº 1.569, de 2008, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando,  nos 
termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar pelo falecimento do 
jornalista Carlos Alfredo de Macedo Miranda, ocorrido no dia 28 de novembro de 2008, no Rio de 
Janeiro-RJ.

Sessão: 02.12.2008 

Requerimento nº 1.572, de 2008, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos 
termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso à Analista Legislativa 
Lygia Leite de Camargo, que se aposenta depois de quase meio século de contínua atividade no 
Senado da República. 

Sessão: 02.12.2008 
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Requerimento nº 1.578, de 2008, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando, nos 
termos regimentais e de acordo com as tradições da Casa, homenagens de pesar pelo falecimento da 
Arquiteta Janete Costa, ocorrido no dia 28 de novembro de 2008, na cidade de Recife, no Estado de 
Pernambuco. 

Sessão: 02.12.2008 

Requerimento nº 1.579, de 2008, de autoria do Senador Sérgio Guerra e outros Senhores 
Senadores, solicitando, nos termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar 
pelo falecimento da arquiteta Janete Costa, ocorrido no dia 28 de novembro de 2008, em Recife - 
Pernambuco. 

Sessão: 02.12.2008 

Requerimento nº 1.587, de 2008, de autoria da Senadora Ideli Salvatti, solicitando, nos termos 
do art. 222, do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso para os professores agraciados 
com o "Prêmio Professores do Brasil" - 3ª edição, pelo Ministério da Educação, no dia 03 de dezembro 
de 2008, como autores dos melhores trabalhos, nas categorias: Educação Infantil, Séries/Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental, Séries/Anos Finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio. Homenagem 
especial para os premiados de Santa Catarina: no segmento Educação Infantil - Eliana Maria Gastaldi - 
Título/ Cineastas Mirins; no segmento Ensino Médio - Ivonete Helena Machado - Título/ Biogás: Uma 
Fonte Alternativa de Energia. 

Sessão: 03.12.2008 

Requerimento nº 1.597, de 2008, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos 
termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso ao escritor Adhemar João 
de Barros pelo lançamento de seu livro O Conceito Zero, romance-documento e brado de alerta, em 
texto de ficção, a respeito de propalada cobiça mundial sobre a Amazônia. 

Sessão: 04.12.2008 

Requerimento nº 1.603, de 2008, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos 
termos do art. 222, do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso a Paula Toller, cantora e 
letrista, conhecida pela sua atuação como vocalista da banda Kid Abelha, pela conquista de Disco de 
Platina, representativo da marca de 100 mil downloads pagos na Internet e em telefones celulares, 
extraídos de músicas que gravou em CDs. 

Sessão: 09.12.2008 

Requerimento nº 1.604, de 2008, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos 
termos do art. 222, do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso à Academia 
Amazonense de Letras, pela iniciativa de interiorizar a cultura, nos municípios amazonenses, com a 
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criação de Academias de Letras, a primeira delas, no final de novembro de 2008, implantada em 
Parintins.

Sessão: 09.12.2008 

Requerimento nº 1.605, de 2008, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos 
termos do art. 222, do Regimento Interno do Senado Federal, voto de estímulo ao ator Fábio Assunção, 
que deixa momentaneamente seu trabalho em novelas para submeter-se a tratamento médico nos 
Estados Unidos. 

Sessão: 09.12.2008 

Requerimento nº 1.606, de 2008, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos 
termos do art. 222, do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso ao Pintor Cláudio 
Andrade, pela inauguração de três painéis de sua criação, com motivo amazônico, na Igreja Mamãe 
Margarida, em Manaus. 

Sessão: 09.12.2008 

Requerimento nº 1.610, de 2008, de autoria do Senador Paulo Paim, solicitando, nos termos 
regimentais, voto de pesar às famílias dos líderes quilombolas, Joelma da Silva Elias e Volmir da Silva 
Elias, dos Quilombos dos Alpes do Rio Grande do Sul, os quais foram bruscamente assassinados. 

Sessão: 09.12.2008 

Requerimento nº 1.613, de 2008, de autoria dos Senadores Álvaro Dias e Flávio Arns, 
solicitando, nos termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, inserção em ata de voto 
de pesar e apresentação de condolências à família, pelo falecimento ocorrido dia 09 de dezembro de 
2008, do desembargador e ex-presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, Helianto 
Guimarães Camargo. 

Sessão: 10.12.2008 

Requerimento nº 1.621, de 2008, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos 
termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso para o lutador Rickson 
Gracie, maior ídolo da história do Jiu-Jitsu. 

Sessão: 10.12.2008 

Requerimento nº 1.628, de 2008, de autoria do Senador Eduardo Azeredo, solicitando, com 
base no Art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, seja oficiado, voto de aplauso ao Colégio 
Sagrado Coração de Maria, de Belo Horizonte, Minas Gerais, pelo transcurso de seus 80 anos de 
fundação.

Sessão: 10.12.2008 

DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL492     

    879ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



54

Requerimento nº 1.646, de 2008, de autoria do Senador Álvaro dias, solicitando, nos termos 
do art. 222, do Regimento Interno do Senado Federal, inserção em ata de voto de aplauso ao advogado 
e professor René Ariel Dotti, pela passagem dos seus 50 anos de atividade profissional e contribuição à 
cultura jurídica do Paraná e do Brasil. 

Sessão: 15.12.2008 

Requerimento nº 1.655, de 2008, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, solicitando, nos termos 
dos arts. 218 e 221 do Regimento Interno do Senado Federal, inserção em ata de Voto de Pesar e 
apresentação de condolências à família, pelo falecimento ocorrido no dia 12 de dezembro de 2008, do 
Sr. Salvador Leon Nahmias. 

Sessão: 17.12.2008 

Requerimento nº 1.656, de 2008, de autoria do Senador Gerson Camata, solicitando, nos 
termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, Voto de Pesar e de Solidariedade à 
Senhora Wanderly Marques Almeida e suas filhas Amanda Malini, Mila Rosa e Lisa Rosa pelo 
falecimento do Senhor Clóvis Rosa Filho, esposo e pai, ocorrido no dia 02 de dezembro de 2008. 

Sessão: 17.12.2008 

Requerimento nº 1.657, de 2008, de autoria do Senador Adelmir Santana, solicitando, nos 
termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, Voto de Louvor ao Turismo Social do 
SESC por seus 60 anos de bons serviços prestados ao povo brasileiro, e que seja levado ao 
conhecimento do Presidente da Confederação Nacional do Comércio - CNC, Sr. Antônio de Oliveira 
Santos.

Sessão: 17.12.2008 

Requerimento nº 1.660 de 2008, de autoria do Senador Gerson Camata, solicitando, nos 
termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, Voto de Congratulações, e a inserção em 
ata, ao Senhor Jair Coser, Diretor-Presidente da Companhia de Comércio Exterior - UNICAFÉ, de 
Vitória, no Espírito Santo, e aos seus demais diretores Batista Mancini, Ary Bortolini, Carlos Honorato 
Ferreira, Octavio Rudge, Fábio Coser Teixeira, dando-lhes o devido conhecimento. 

Sessão: 17.12.2008 

Requerimento nº 1.695, de 2008, de autoria do Senador Cícero Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar e apresentação de 
condolências à família, pelo falecimento do Senhor Antônio Ivo de Medeiros, Prefeito do Município 
de Santa Luzia - PB, ocorrido no dia 16 de dezembro de 2008. 

Sessão: 18.12.2008 
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Requerimento nº 1.697, de 2008, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos 
termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, VOTO DE APLAUSO à Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA pelo lançamento, no mercado mundial, a partir de 
2009, das primeiras sementes transgênicas brasileiras de soja tolerante a herbicidas. A espécie é a 
primeira de uma série de outras sementes assemelhadas, situando o País no mapa mundial da 
biotecnologia agrícola. 

Sessão: 18.12.2008 

Requerimento nº 1.701, de 2008, de autoria do Senador Adelmir Santana, solicitando, nos 
termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, Voto de Louvor ao médico Paulo 
Marcelo Gehm Hoff por sua assunção ao cargo de Titular da Cadeira de Oncologia da Faculdade de 
Medicina da USP e por sua trajetória exitosa na carreira médica. 

Sessão: 19.12.2008 
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E – SECRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO 
CONGRESSO NACIONAL 

CONGRESSO NACIONAL – 2008 
SESSÕES REALIZADAS 

(1º a 22 de dezembro de 2008) 

Sessão Data/Hora/Local Finalidade 
Conjunta Solene 3-12-2008, às 11 horas, 

Plenário do Senado Federal 
Destinada a reverenciar a memória do líder sindical e 
ecologista Chico Mendes. 

Conjunta Solene 4-12-2008, às 11 horas, 
Plenário do Senado Federal 

Destinada a comemorar o Dia Internacional de 
Solidariedade ao Povo Palestino, estabelecido pelas 
Nações Unidas – ONU. 

Conjunta 4-12-2008,às 16 horas, 
Plenário do Senado Federal 

Apreciação dos PLNs nºs 36, 52, 55, 57, 60, 61, 63, 67, 
68, 70, 71,72, 73, 74, 75, 80, 81, 86. 

Conjunta Solene 9-12-2008, às 10 horas, 
Plenário do Senado Federal 

Destinada a comemorar o Dia do Marinheiro. 

Conjunta 17-12-2008, às 12 horas, 
sendo suspensa e  

reaberta em 
18-12-2008, às 10 horas 
Plenário da Câmara dos 

Deputados 

Apreciação  dos  PLNs nºs  38,  56,  66, 69, 79, 84 e 
84-A/2008.  Extra-pauta:  PRN nº 5/2008. 

Conjunta Solene 18-12-2008, às 15h46min, 
Plenário da Câmara dos 

Deputados 

Destinada à promulgação da Emenda Constitucional nº 
57, de 2008, que “Acrescenta artigo ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias para 
convalidar os atos de criação, fusão, incorporação e 
desmembramento de Municípios”, oriunda da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12-A, de 2004 (nº 495 , de 
2006, na Câmara dos Deputados). 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO CONGRESSO NACIONAL 
(1º a 22 de dezembro de 2008) 

PLN .............................. 25 
PRN ............................. 01
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Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Ada Mello** (S)

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (8)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 6.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,12)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (6)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)  (15)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (11,13)

Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)  (14)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)  (16)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino  1.  Sérgio Zambiasi   (9)
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Gim Argello  2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Praia   (7)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
7. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
8. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
9. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
13. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
14. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
15. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
16. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO   (8)

PDT PSDB PMDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (3)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Econômicos. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (1,2,13)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (9)

VAGO   (6)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (12,15)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (4)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti   (8,11)  1.  Ada Mello   (14)

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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8. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (8)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)  (13)

 2.  Francisco Dornelles   (PP)  (1,12,13)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Expedito Júnior   (PR)  (13,14)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)  (16)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (7,15)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (11,17)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (3)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (5)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (9)  1.  Cristovam Buarque   (10)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. Eleito em 8.8.2007.
3. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
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5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
8. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
9. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
10. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
13. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
14. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
16. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
17. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (8,16)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,9)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.  VAGO   (15,17)

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (13)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (11)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)  (14,18)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (7)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (10)
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Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Marina Silva   (PT)  (7)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)  (5,11)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (4)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (6)  1.   

PDT
Jefferson Praia   (8)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
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9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO   (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marina Silva  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Marina Silva   (PT)  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO   (1)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO   (3,5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
3. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
5. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (11,13)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (10)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.



160 quarta-feira 10 ORDEM DO DIA dezembro de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

10. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
11. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
13. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (2)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (2)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Marina Silva   (PT)  (17)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)  (1)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Gilvam Borges   (PMDB)  (14,19)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)  (5,16)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (13)

Romeu Tuma   (PTB)  (3)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (6)

 2.  César Borges   (PR)  (2)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)  (18,22)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (12)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (7)

Ada Mello   (8,9,10,11,20,21)  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Praia   (15)

Notas:
1. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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8. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
9. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
10. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
11. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
12. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
13. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
14. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
15. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
16. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
17. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
18. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
19. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
20. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
21. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
22. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



dezembro de 2008 ORDEM DO DIA quarta-feira 10 167

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)  (1,5)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)  (3,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago em razão da substituição do Senador Valdir Raupp pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior na Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, em 22.08.2007 (Of. Nº 362/2007-GLPMDB).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (Of. 122/2008-GLPMDB).
4. Em 07.10.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (Of. nº 174/2008-CRE).
5. Em 25.11.2008, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (Of. nº 188/2008-CRE).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1,6,7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3,4,8)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (5)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
7. Em 07.10.2008, vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
8. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,9)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,6)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  Paulo Duque   (PMDB)  (8,10,11)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (8)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (2)

Romero Jucá   (PMDB)  (5,12)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)  (10,13)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)  (11,14)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (6)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Praia   (9)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (5,7)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
Gerson Camata   (PMDB)  (3,12)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (9,11)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (8)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (6)

VAGO   (10)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
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11. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
12. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (2)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,8)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Gim Argello   (PTB)  (6,7)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (4)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)  (9)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
6. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
7. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
8. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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9. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Marco Maciel   (PE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
João Ribeiro   (TO)  (3)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Renato Casagrande   (ES)  (4)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  27/11/2008
Notas:
1. Escolhidos, nos termos do Ofício GSSS nº 536/08.
2. Indicado para ocupar a vaga do DEM em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, conforme OF. nº 098/08 - GLPFL, lido na Sessão do dia
16.10.2008.
3. Indicado para ocupar a vaga destinada ao PR, conforme Of. nº 81/2008-GLDPR, datado de 27/11/2008, lido na Sessão dessa mesma data.
4. Indicado para ocupar a vaga do PSB em substituição à Senadora Patrícia Saboya, conforme Of. GLPSB nº 73/2008, de 26/11/2008, lido na Sessão de
27/11/2008.
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